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1.1 -ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Me-em do Senhor Presl­

dente,da República 
- N• 109/88 (n• 152/88, na origem), sub­

metendo à deliberação o Projeto de lei do 
Senado n9 13/88-0F, que aprova a alteração 
da denominação do Banco RegionaJ de Bra­
stlía SIA-BRB, dispõe sobre sua participação 
no capitaJ de empresas e dá outras providên­
cias. 

1.2.2 - Avisos do Ministro Chefe do 
Gabinete ClvD da Presidência da Repú­
blica 

- N• 233/88, encaminhando cópia do Aviso 
n9 128, de 9-3-88, com os esclarecimentos 
do Ministério da Justiça sobre os quesitos 
constantes do Requerimento nç 11/87. 

- N9 236/88, encaminhando cópia do telex 
n9 2.509. de 21-3-88, com os esclarecimentos 
do Ministério das Relações Exteríores sobre 
quesitos constantes do Requerimento n9 
240/87. 

1.2.3- Parecer encaminhado à Mesa 
1.2.4 - Ofldo 
- N9 50/88, do 19-Sec:retário da Câmara 

dos Deputados, solicitando a retificação nos 
autógrafos referentes ao Projeto de Lei da Câ­
mara n9 5/88 (n9 240/87, na origem). 

1.25- Comunlcaçõeo da~ 
- Providências adotadas pela Mesa com 

vista ao expedJente Jjdo anteriormente. 
- Adiamento do comparecimento ao Se­

nado Federal na presente sessão do Ministro 
da Administração, Aluizio Alves, por motivos 
que especifica. 

- Deferimento dos Requerimentos n,.. 28 
e 29188, dos Senadores Alfredo Campos e 
Carlos Alberto, nos quais solicitavam licença 
para participar da Delegação Brasileira à 79t 

SUMÁRIO 

Conferência lnterparlamentar, a realizar-se na 
Guatemala, no periodo de 11 a 16 do corrente 
mês. 

- Recebimento do Oficio n9 S/6/88 (n9 
54/88, na origem), do Governador do Estado 
do Pará, solicitando a retificação da Resolução 
n• 160/88. 

- Recebimento de telex do Presidente da 
Câmara dos Deputados do Peru, comunican­
do a aprovação de moção que repudia a deci· 
são do governo dos Estados Unidos de enviar 
tropas ao território hondurenho, e ainda, ter 
a mesma Câmara aprovado moção reiterando 
seu reconhecimento aos legítimos direitos de 
soberania da República Argentina nas Uhas 
Malvinas. 

1.2.6- /..eltunl de Resolução 
- N• 36/88, que prorroga por 90 dias o 

prazo da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
destinada a investigar, em profundidade, as 
denúncias de irregularidades. inclusive cor­
rupção na administração pública, ultimamen­
te tomadas tão notórias pelos meios de comu­
nicação. 

1.2. 7 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n• 14/88, de 
autoria do Senador Marcondes Gadelha, que 
cria a fundação Centro Brasileiro de Apoio 
à Pequena e Média Empresa-fundação CE­
BRAE. 

-Projeto de Lei do Senado n• 15/88, de 
autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que estabelece prazo para distribuição dos for­
mulários de declarações de rendimentos e pa­
ra entrega aos conbibuintes dos documentos 
necessários ao preparo e instruÇão dessas de­
clarações. 

1.2.8- Comunicação da PreolcWJnda 
-Presença na Casa do Sr. Ney de Albu­

querque Maranhão, suplente convocado dare­
presentação do Estado de Pernambuco, em 

virtude do falecimento do titular, Senador An­
tônio Farias. 

1.2.9- Prestação do com_.,Juo re­
~e posse do Sr.l'leyde Albuquer­
quellllara-. 

1.2.10- PronUJJCiamenlo 
SENADOR NEY MARANHÃO - Discurso 

de posse. 
1.2.11 -Comunicações 
-Dos Senadores Alfredo Campos e Carlos 

Alberto que se ausentarão do Pais. 
-Da Uderança do PDS. referente à indica­

ção dos Senadores Roberto Campos e Virgílio 
Távora para Vice-üderes do Partido nesta Ca­
sa 

- Do Senador Jamil Haddad, comunican­
do que, desde ] 9-3-88, continua exercendo 
a Uderança do Partido Socialista Brasileiro -
PSB, no Senado Federal. 

-Do Senador Carlos De'Carli, que se au­
sentará do País. 

-Do Senador Ney Maranhão, referente a 
sua filiação partidária nome parlamentar e o 
exercido da Liderança do PMDB no Senado 
Federal. 

1.2.12- Requerunentos 
- N9 30188, de autoria do Senador João 

Menezes e outros Senadores, solicitando que 
na sessão a realizar-se no dia 2 de maio seja 
reservado o Expediente para homenagear o 
"Dia Nacional da Mulher", que ocorrerá dia 
30 de abril. 

- N9 31/88, de autoria do Senador João 
Menezes e outros senadores, solicitando que 
o tempo destinado aos oradores do Expedien­
te de sessão a se realizar no mês de maio 
seja dedicado à memória do ex-Senador T arso 
Dutra. 
1.2.13-- do üpecllente 
SENADOR RONAN TITO, por delegação da 

Uderança do PMDB - Proposta de saída da 
crise brasileira. 
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PASSOS,P0RTO 
Oi~-Gerat do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diftlor Executivo 

LUCZ CARLOS DE BASTOS 
DWetor Administrativo 

.IOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 

LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Dtreu:w Adjunto 

SENADOR L{JJZ 1-WVA -I Simpósio lnter­
nadonaJ de Escritores da América Latina e 
Caribe. 

SENADOR MARCO 1'1ACIEL -Interligação 
das malhas ferroviárias brasíleiras. 

SENADOR Jo-IO CAlft!ON- 46• Reunião 
do Conselho de Reitores de Universidades 
Brasüeiras. 

SENADOR JUTAHY MAGALJVIEs - CPI 
da corrupção. 

SENADOR LCXJRIVAL BAP71STA -I Sim· 
pósio lntemaciona1 de Escritores da América 
latina e Caribe. 

SENADOR FRANOSCO ROLLEMBERG­
Imposto de Renda. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Paralisação das obras da terceria ponte de Vi­
tória-ES. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n• 52. de 1987 
(n9 215/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que ahera 
o art. 96 da ·Lei n"' 6.800, de 9 de dezembro 
de 1980 que dispõe sobre o Estatuto dos Mili· 
tares. DUcuuão encerrada, após parecer 
proferido pelO Senador Leopoldo' Peres, de­
vendo a votacão ser feita na SesSão seguinte. 

Projeto de lei da Câ~ra n~> 5, de 1988 
(n'~ 240/87 na casa de origem), de inldativa 
do Senhor Presidente da República, que fa­
culta aos servidores públicos federais a opção 
pelo regime de que trata a Lei n9 1.71 ~· 
de 26 de outubro de 1952, e dá outras pr<M· 
dências. Dlscuuio encenada, após parecer 
proferido pelo Senador Áureo Mello, devendo 
a votação ser feita na próxima sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n9 6, de 1988 
(n"' 8.169/86, na Casa de origem), de inic::iativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a estrutura das categorias funcio­
nais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário 
dos SeJViços Auxiliares da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios e dâ outras providên­
cias. Dlscuuio enc ....... após parecer pro­
ferido pelo Senador Meira Filho devendo a 
votação ser feita na sessão seguinte. 

Projeto de Lei da Câmara n• 9, de 1985, 
(n"' 206/87, na Casa de origem), que dispõe 
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sobre a concessão de bolsa-auxOio ao atleta 
amador e dã outras providências. Dlleuuio 
-do projeto e da emenda, após pa· 
re<:Of proferido pelo Senador Jamil Haddad, 
devendo a votaÇão ser feita na próxima sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n• 15, de 1966 
(n"' 260/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a organização do Quadro de Enge­
nheiros Militares no l'línistério do Exército e 
dá outras providências. Dlscuuio encena­
da, após parecer proferido pelo Senador João 
Lobo devendo ~ votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 17, de 1988 
{n"' 425/88, na Casa de origem), que ahera 
os arts. 7'~ e 71 da Lei n"' 4.737, de 15 de 
julho de 1965 - C6digo Eleitoral, e dá outras 
providências. Dlscusaio encerTada, após 
parecer proferido pelo Senador Nelson Car­
neiro devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Projeto de Lei da camara n~' 18, de 1988 
(n" 7.135/86, na Casa de origem), de inlci~a 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre as relações de trabalho do tre~dor 
profissional de futebol e dá outras pTOVJdên­
cias. Discussão adiada por 15 dias nos ter­
mos do Requerimento n9 32/88 do Senador 

· ;Jamil Haddad. 
Projeto de lei da Câmara n~ 19, de 1988 

(n"' 216/87, na Casa de origem), de iniciativ~ 
do Senhor Presidente da República, que insti­
tui o Plano Nacional de Gerenciamento Cos­
teiro e dá outras providt:ncias. DlscliUáo en­
cemada, após parecer proferido peJo Senador 
Francisco Rollemberg, devendo a votação ser 
feita na próxima sessão. 

ProjeiO de Lei da Câmara n• 20, de 1966 
-Complementar (n"' 17/88-Complementar, 
na Casa de origem}, que acrescenta parágrafo 
ao art. 29 da Lei Complementar n'~ 1, de 9 
de novembro de 1967. Dlscuuio adlacle por 
30 dias nos tennos do Requerimento n9 33/88, 
do Senador Áureo MeDo. 

Projeto de Lei da Câmara n9 23, de 1988 
(n"' 406/88, na Casa de origem), que incorpora 
terrenos da União Federal ao patrimônio da 
Cohab-RJ para loteamento e venda aos Rage-

lados das enchentes do Estado do Rio de Ja~ · 
neiro. Dlscuuão adiada por 15 dias nos ter­
mos do Requerimento n"' 34/88, do Senador 
Afonso Arinos. 

Projeto de Lei da Câmara n" 24, de 1988 
(n" 408/88, na Casa de origem), que dispõe 
sobre as medidas de proteção e amparo às 
vítimas das enchentes e desabamentos ocor­
ridos nos Estados do Rlo de Janeiro e Acre 
e de fomento às atiVidades econômicas das 
áreas atingidas. Dlscuuio encenada após 
parecer proferido pelo Senador Jamil Haddad, 
ficando a votação para ser feita na sessão se~ 
guinte. 

Projeto de Lei da Câmara n" 7, de "1988 
(n" 8.387/86, na Casa de origem), de iniciatiVa . 
do Senhor Presidente da República, que cria 
a 16• Região da Justiça do Trabalho e ores­
pectivo Tribunal Regional do Trabalho, institui 
a correspondente Procuradoria Regional do 
Ministério Público da União junto à Justiça 
do Trabalho, e dá outras providências. Dla­
cuuão enceJTada após parecer proferido pe­
lo Senador João Castelo, devendo a votaçio 
ser feita na sessão seguinte. · 

Projeto de Lei da Câmara n' 14, de 1966 
(n"' 381/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a criação de cargos na Secretaria 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dá outras providências. Discussio enceJTB­
da após parecer proferido pelo Senador Meira 
Filho, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n? 145. de 1987 (n9 

242/67, na origem), de 14 de agosto de 1967, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Murillo Gurgel Valente, Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Noruega, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Islândia. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio-­
res sobre a Mensagem n9 158, de 1987 (n"' 
258/87, na origem), de 25 de agosto do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
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República submete à deliberação do Senado 
1!11 escolha do Senhor Octávio Rainha da Silva 
Neves, Embaixador do Brasil junto à República 
da fndia, para, cumulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Nepal e República de Sri Lanka. Apre­
ciação adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 206, de 1987 (n9 

319/87, na origem), de 24 de setembro de 
1987, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Senhor Aderbal Costa, Embaixador 
do Brasil junto à República Cooperativa da 
Guiana, para, cumulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto a São Vi­
cente e Granadinas. Apreciação acUada por 
falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 210, de 1987 (n9 

334/87, na origem), de 9 de outubro de 1987, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Jorge Ronaldo de Lemos Barbosa. 
EmbaiXador do Brasil junto à República do 
Zaire, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Popular do Congo. Apredação adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 211, de 1987 (n9 

335/87, na origem), de 9 de outubro de 1987, 
peJa qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Guy Marie de Castro Brandão, Em­
baixador do Brasil junto à República do Sene­
gal, para cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Islâmica da Mauritânia. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a tvtensagem n9 231, de 1987 (n9 
392/87, na ofigem), de 30 de outubro de 1987, 
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pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Jayme V.Ua-Lobos, Embaixador do 
Brasil junto à República Gabonesa, para, cu­
mulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Guiné-E­
quatorial. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 445, de 1987 (n9 

643/87, na origem), de 3 de dezembro de 
1987, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Senhor Sérgio Seabra de Noronha, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil iunto ao Estado do Coveite. 
Apreciação adiada por falta de quorwn para 
o prosseguimento da sessão. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 446, de 1987 (n9 

643/87, na origem), de 3 de dezembro de 
1987, pela qual O Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Serihor Raymundo Nonnato Loyola 
de Castro: Ministro de Primeira Classe da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República das 
Filipinas. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 39, de 1988 (nq 
37/88, na origem), de 19 de janeiro de 1988, ' 
pela qual o Senhor Presidente da República ' 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Fernando Silva Alves, Embaixador 
do Brasil junto à República de T rinidad e T oba­
go, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Comunidade 
de Dominica. Apreciação adiada por falta 
de quorum para o prosseguJmento da sessão. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 56, de 1988 (n9 
66/88, na origem), de 2 de fevereiro de 1988, ' 
peJa qual o Senhor Presidente da República 
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submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Fernando Silva Alves, Embaixador 
do Brasil junto à República de T rinidad e T oba· 
go, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Santa Lúcia. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem nç 101, de 1988 (nç 
128/88, na origem), de 15 de março de 1988, 
pela quaJ o Senhor Presidente da República 
submete à deüberação do Senado a escolha 
do Senhor Renato Prado Guimarães, Ministro 
de Primeira Oasse, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Venezuela. Apreciação 
adiada por falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

1.3.1 -Comunicação da Presidência 
-Adiamento da votação dos Requerimen­

tos no;os 30 e 31/88. 
-Referente ao comparecimento ao Se na~ 

do Federal, na próxima terça-feira, dia 26, em 
sessão a se realizar às 1 O horas e 30 minutos, 
do Ministro da Fazenda, MaOson da Nóbrega. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 - DISCORSO PROI'Kll'ICIADO EM 
SESSÃO ANI'ERIOR 

-Do Senador Cid Sabóia de Carvalho, pro­
ferido na sessão de 23~3-88 

3-ATADECOMISSÃO 

4-ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDO­
RES DO SEI'IADO FEDERAL 

-Estatuto aprovado em Assembléia Geral 
Extraordinária, realizada no dia 16 de dezem­
bro de 1987 

5- MESA DIRETORA 

6- LiDERES E VICE-LiDERES DE 
PARllDOS 

7-COMPOSIÇÃO DE COMJSS0ES 
PERMAI'IENil!S 

Ata da 12• Sessão, em 19 de abril de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. HumbeJto Lucena e Dirceu Carneiro 

ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

JV\ário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
-Leopoldo Perez -Aureo Mello-Odacir Soares 
- Olavo Pires - João Menezes - Almir Gabriel 
-Jarbas Passarinho - João Castelo -
Alexandre Costa - Edison Lobão -João Lobo 
- Chagas Rodrigues - Álvaro Pacheco - Od 

Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides -José 
Agripino- Lavoisier Maia;- Marcondes Gadelha 
-Humberto Lucena -Raimundo Ura -Marco 
Maciel - Mansweto de .Lavor - Guilhenne Pal­
meira- DivaldO Suruagy-Teotonio Vilela Filho 
--;Albano Franco- Francisco Rollemberg -
Lourival Baptista - Luiz Viana - Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira 

-Gerson Camata -João Calmon -Jamil Had­
dad - Afonso Arinos - Nelson Carneiro - Ita­
mar Franco -Alfredo Campos -Ronan Tito 
-Severo Gomes- Fernando Henrique Cardoso 
-Mário Covas -Mauro Borges - Jram Saraiva 
..:....... lrapuan Costa Júnior - Pompeu de Sousa 
- Maurício Corrêa - Meira Filho - Roberto 
Campos - Loumnberg Nunes Rocha - M6rclo 
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Lacerda - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
Derzi-Wilson Martins- Leite Chaves -Affonso 
Camargo - José Richa - Jorge Bornhausen 
- Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos 
Chiarelli- José Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENm (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
67 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expe­
diente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
N• 109, de 1988 

(N" 152188, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o 
artigo 42, item V, da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex~ 
celências, acompanhado de exposição de moti­
vos do Senhor Governador do Distrito Federal, 
o anexo projeto de lei que "aprova a alteração 
da denominação do Banco Regiona1 de Brasília 
S/A - BRB. dispõe sobre sua participação no 
capita1 de empresas, e dá outras providências".' 

Brasüia, 11 de abril de 1988. -José Sarney, 

J"t16 Brasl1ia, 24 de março de 1988 
Ao Excelentíssimo Senhor 
José Sarney 
DD. Presidente da República Federativa do BrasiJ 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca, 

Tenho a· honra de submeter à consideração 
de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei 
que aprova a alteração da denominação do Banco 
Regional de BrasOia S/A - BRB, dispõe sobre 
sua participação no capitaJ de empresas, e dá 
outras providências. 

2. A constituição do Banco Regional de Bra~ 
silia S/A - BRB foi efetuada <:om amparo no 
artigo 15 da Lei nç 4.545, de 10 de dezembro 
de 1964. 

3. Com a realização da Assembléia Geral Ex~ 
traordinária de stus acionistas, em 16 de janeiro 
do exercício passado, sua denominação foi altera~ 
da para BRB- Banco de Brasília S/ A 

4. Em outra Assembléia Geral os acionistas 
do então Banco Regional de Brasília S/A, a 23 
de agosto de 1983, deliberaram constituir uma 
sociedade anônima sob a denominação de BRB 
-Crédito Imobiliário S/ A A esse respeito foi pedi~ 
da a audiência do egrégio Tribunal de Contas 
do Disbito Federal, que se pronunciou n'Q sentido 
de ser promovida medida legislativa nêcessãria 
à convalidação dos atos praticados, tenrl9 em vis~ 
ta que o Banco Regional de Brasília não possui 
autorização legaJ para criar subsidiária, e que a 
subsidiária constituída é uma sociedade de eco-
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nomia mista que s6 pode ser criada por Lei, ex 
vi do artigo 59, inciso 111, do DecretO-Lei n~ 200. 
de 25 de fevereiro de 1967, combinado com o 
artigo 236 da Lei nç 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976. 

5. Considerou~se, ainda, a possibilidade de, no 
futuro, ser necessário o BRB constituir outras so­
ciedades com objeto social pertinente ao sistema 
financeiro, que possibilitem complementar suas 
atividades. 

6. Assim, Senhor Presidente, apresento minu­
ta, a fonna de Anteprojeto de Lei anexo, que apro-­
va a alteração da denominação do Banco Regio­
nal de Brasília S/ A- BRB, díspõe sobre sua parti­
cipação no capital de empresas e dá outras provi~ 
dências. 

7. Devo esclarecer a Vossa Excelênda que am~ 
bas as medidas foram aprovadas pelo Banco Cen~ 
trai, na ocasião oportuna. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência os meus protestos de estima 
e consideração.- José Apareddo de Oliveira, 
Governador do Distrito Federa]. 

PROJEfO DE LEI DO SENADO 
N• 13, DE 1988-DF 

Aprova a alteração da denominação 
do Banco Regional de BruOia S/A­
BRB, dispõe sobre sua partidpação no 
capital de empresas e dá outras provl­
dêndas. 

O Senado Federal decreta: 

Art 1 ç Fica aprovada a alteração da denomi­
nação do Banco Regional de Brasília S/ A- BRB, 
instituído pelo artigo 15 da Lei n<? 4.545, de 10 
de dezembro de 1964, para BRB - Banco de 
Brasilia S/ A, procedida pela Assembléia Geral Ex~ 
traordinária dos acionistas do Banco, realizada 
em 16 de j8!leiro de 1986. 

Art 2~ É convalidada a participação do BRB 
- Banco de Brasilia S/ A, no capital social. da 
BRB -Crédito Imobiliário SIA. constituida em 
Assembléia Geral realizada em 23 de agosto de 
1983. 

Parágrafo único. Poderão participar do capital 
social da BRB -Crédito bnobiliário S/ A as empre­
sas públicas e sociedades de economia mista inte~ 
grantes da estrutura administrativa do Distrito Fe­
deral, assegurados ao BRB - Banco de Brasilia 
SI A. pelo menos 51% (cinqüenta e um por cento) 
das ações cam direito a voto. 

Art 3• É o BRB - Banco de Brasüia S/A, 
autorizado a constituir as seguintes sociedades 
por ações: 

I - BRB - Crédito, Financiamento e Investi~ 
mento S/ A; 

H - BRB - Distribuidora de TítuJos e Valores 
Mobiliários SI A; 

UI - BRB - Companhia Nacional de Serviços. 

Parágrafo único. E: ainda o BRB - Banco de 
Brasília S/A. autorizado a constituir, nos termos 
da legislação que lhe for pertinente, sociedade 
por açdes que tenha por objeto social atividade 
própria do sistema financeiro. 

Art. 4<? Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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LEGISLAÇÃO errADA 
LEI' N• 4.545, 

DE 1 O DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a reestruturação admi­
nistrativa do Distrito Federal e dá outras 
provlcl&tdas. 

O Presid!!nte da Repúblk:a. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 15. Fic<l o Prefeito do Distrito Federal au­
torizado a constituir, nos termos desta. Lei da legis­
lação que lhes for aplicável as seg\J.intes socie­
dades por ações; 

a) Companhia de Telefones de Brasília (CO­
TELB ), destinada a administrar os serviços telefô­
nicos urbanos e interurbanos; 

b) Companhia de Eletricidade de Brasília 
(CEB), destinada a administrar os serviços de 
energia elétrica; 

c) Companhia de DesenvoMmento do Plana!· 
to Central (CODEPLAN), destinada a promover 
a expansão das atividades econômicas do Pia· 
nalto Central; 

d) Banco Regional de Brasüia S.A. (BRB) (ve­
tado) 

§ 1 ç Nas empresas de que trata este artigo, 
a Prefeitura deterá, pelo menos, 51% (cinqüenta 
e um por cento) das ações com direito a voto, 
e, através de seus representanteso fará obsel'\'ar, 
nos atos constitutivos de cada empresa, os pre<::ei~ 
tos legais aplicáveis. 

§ 29 A quota de participação da Prefeitura do 
Distrito Federal, na formação do capital de cada 
uma das entidades a que se refere o artigo anterior 
será integralizada mediante: 

a) avaliação, e subseqüente transferência, e in~ 
corporação dos bens atualmente vinculados às 
atribUições específicas das sociedades integran~ 
tes do patrimônio da Companhia Orbanizadora 
da Nova Capital do Brasil; 

.b) transferência de quaisquer recursos orça· 
mentários, e outros fundos especialmente vincu­
lados ao serviço. 

c) dotações ou créditos que, com esse obje­
tivo, vierem a ser autorizados por lei; 

d) doações ou contnbuições de qualquer natu~ 
reza. 

§ 39 A partir da data de sua constituição pas­
sarão a ser recolhidas às entidades de que trata 
o art. 15, as contribuições de taxas destinadas 
à manutenção ou retribuição dos serviços que 
passarem à sua responsabilidade, assim como 
as receitas que, com o mesmo objetivo, vieram 
a ser instituídas em Lei. 

§ 4" As entidades citadas pela presente lei po­
derão arrecadar as contrtbuições e taxas dos pró­
prios usuários através de uma coletoria de rendas 
industriais comum ou pelo Banco Regional de 
Brasilia SA, mediante convênio. 

§ 5 9 As empresas de que trata este artigo, 
assim como as operações que realizarem, goza~ 
rão de isenção de pagamento dos tributos de 
competência da União e do Distrito Federal, apli~ 
cando~se~lhes o disposto nos artigos 13 e 14 da 
Lei n9 2.874, de 19 de setembro de 1956. 

§ 6• (Vetado). 

Às Comissóes de Constituição e Justiç11 
e do Distrito Federal. 
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AVISOS 
Do Mlnlstro-Chefe do Gabinete CMi da 

Preslclênda da RepúbUca 

tt' 233/88, de 7 do corrente, enqtrninhando 
cópia do Aviso n'l 128, de 9-3-88, com os esclare­
cimentos do Ministério da Justiça sobre os que­
sitos constantes do Requerimento n9 11, de 1987, 
de autoria do Senador Itamar Franco. 

l'f9 236/88, de 7 do corrente, encaminhando 
cópia do Telex n9 2.509, de 21 -3:88, com os escla­
recimentos do Ministério das Relações Exteriores 
sobre quesitos constantes do Requerimento n9 
240, de 1987, de autoria do Senador Itamar Fran­
co. 

PARECER 
Parecer n9 2. de 1988, da Comissão Especial 

criada para examinar denúncia por crime de res­
ponsabilidade. 
Denúncia sfn9, de 1988 
Denunciante: DepLJtado Gerson Peres 
Denunciado: Or. José Paulo Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral da República. 

Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho 
O Sr. Deputado Gerson Peres denuncia ao Se­

nado Federal o Sr. José Paulo Sepúlveda Perten­
ce, Procurador-Geral da República, alegando: 

Enviou oficio ao acusado solicitando que, no 
exercício das funções de Procurador-Geral Eleito­
ral, dirigisse representação ao Tribunal Superior 
Eleitoral, a fim de que este determinasse a suspen­
são das transmissões gratuitas, por meio de rádio 
e televisão, de partidos que não preenchem as 
condições legais que os habilitem a essa propa­
ganda. 

Embora sem indicar, no oficio, quais sejam es­
ses partidos, afirma que não estão habifltados os 
que não têm registro definitivo ou não têm repre­
aentação no Congresso Nacional. 

Alega que o acusado não se dignou de fazer 
ao Tribunal a solicitada representação. 

O oficio está datado de 9 de fevereiro e a denún­
dll de 14 de março do corrente ano. 

A única prova apresentada é uma cópia do ofi­
cio. 

Parecer 
Diz a Lei n• 1.079, de 10 de abril de 1950, 

que "define os crimes de responsabüidade e regu­
.. o respectivo proc::esso de julgamento": 

"Art. 40. São crimes de responsabilida­
de do Procurador-Geral da República: 

2 -recusar-se à prática de ato que lhe 
incumba; 
3-ser patentemente desidioso no cum­

primento de suas atribuições; ... 
Art. 41. É permitida a todo cidadão de­

nunciar perante o Senado Federal os Minis­
tros do Supremo Tribunal Federal e o Procu­
rador-Geral da República, pelos crimes de 
responsabUidade que cometerem (artigos 39 
e40). 

Nesses dispositivos se baseia a acusação. 
Acrescenta o art. 43: 

"A denúncia, assinada pelo denunciante 
com a firma reconhecida, deve ser acompa­
nhada dos documentos que a comprovem 
ou da declaração de impossibilidade de apre-
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sentá-los, com a indicação do local onde pos­
sam ser encontrados. Nos crimes de que haja 
prova testemunhal a denúncia deverá. conter 
o rol das testemunhas, em número de cinco, 
no mínimo." 

A denúncia não está acompanhada de docu­
mento que comprove tenha o Sr. Procurador-Ge­
ral da República recebido o oficio ou tenha se 
recusado a fazer a representação. Não está. acom­
panhada de prova, expedida pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral, de que não foi feita a representação. 
Não está acompanhada de prova de que tenha 
sido ultrapassado prazo legal, pelo denunciado, 
em que devesse praticar ato de oficio. Não está 
acompanhada de declaração da impossibilidade 
de apresentação de tais provas. Não está acompa­
nhada da indicação de testemunhas. 

Não satisfazendo a denúncia. os requisitos do 
art 43, somos de parecer que, nos termos do 
art. 45. não deve ser objeto de deliberação. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1988. -João 
Menezes, Presidente - Cid Sabóia ele Carva· 
lho, Relator- Teotonio VIlela Filho-Edison 
Lobão - Jamil Haddad - Odacir Soares -
Mauricio CoJTêa - Chagas Rodrigues -
João Lobo - Nelson Carneiro-

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, oficio que vai ser lido pelo Sr. 
}9-Secretário. 

É lido o seguinte 

oFfao 

Brasília, 1 1 de abril de 1988 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Jutahy Magalhães 
OD. Primeiro-Secretário do Senado Federal 
Nesta 

N9 50 
Retifica autógrafos do 
Projeto de Lei n9 240, de 1987 

Senhor Secretário, 
Tenho a honra de solicitar a Vossa Exc::elênda 

a seguinte retificação nos autógrafos referentes 
ao Projeto de Lei n9 240, de 1987, que ''faculta 
aos servidores públicos federais a opção pelo regi­
me de que trata a lei nY 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, e dá outras providências". 

No art. 3q,ln fine, onde se lê: 

" ... a vantagem de que trata este artigo." 

Leia-se: 

" ... a vantagem de que tratam os §§ }9 
e 29 do artigo anterior." 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos da minha alta estima e 
a mais distinta consideração. - Paes de An­
drade-

O SR. PRESmENre (Humberto Lucena) -
Tendo em vista que o Projeto de Lei da Câmara 
n9 5, de 1988, figura na ordem do dia desta sessão, 
como item n'1 2, a Presidência encaminhará o 
expediente que acaba de ser lido ao Relator desig­
nado da matéria, para análise pertinente, ern aten­
dimento ao que dispõe o art. 361, parágrafo único, 
do Regimento Interno. 
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O SR. PRESmENre (Humberto Lucena) -
A Presidência comunica ao Plenário que S. EX' 
o Ministro .da Administração, Aluízio Alves, que, 
atendendo à <:onvocação feita através do Requeri­
mento n9 21, de 1988, deveria comparecer ao 
Senado na presente sessão, solicitou adlamento, 
deferido pela Presidência de comum a<:ordo com 
as lideranças, para data a ser posteriormente mar­
cada logo após o seu regresso dos Estados Uni­
dos, onde se encontra em tratamento de saúde. 

O SR. PRESmENre (Humberto Lucena) -
A Presidência comunica ao Plenário que deferiu 
requerimentos de autoria dos senhores Senado­
res Alfredo Campos e Carlos Alberto, nos quais 
S. ~ solicitavam licença para participar da Dele­
gação Brasileira à 79' Conferência lnterparlamen­
tar, a realizar-se na Guatemala, no período de 
11 a 16 do corrente mês. 

São os seguintes os requerimentos defe­
ridos 

REQUERIMENTO 
rt• 28, de 1988 

Tendo sido designado para participar da Dele­
gação Brasileira à 7~ Conferência lnterparlamen­
tar a realizar-se na Guatemala, no per1odo de 11 
a 16 do corrente mês, solicito autorização do Se­
nado para desempenhar essa missão, nos termos 
dos arts. 36, § 29 , da Constituição, e 44 do Regi­
mento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do País 
durante <:erca de 1 O dias. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1988. - Alfre.. 
do Campos. 

REQUERIMENTO 
N• 29, de 1988 

Tendo sido designado para participar da Dele­
gação Brasileira à 7~ Conferência lnterparlamen­
tar a realizar-se na Guatemala, no periodo de 11 
a 16 do corrente mês, solicito autorizaçào do Se­
nado para desempenhar essa missão, nos termos 
dos arts. 36, § 2~. da Constituição, e 44 do Regi­
mento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do País 
durante cerca de 1 O dias. 

Sala das Sessões. 7 de abril de 1988.-Cados 
Alberto • 

O SR. PRESmENre (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu, do Governador do Estado 
do Pará, o Oficio n9 S/6, de 1988 (n9 54/88, na 
origem), solicitando a retificação da Resol.ução 
n9 160, de 1-986, que autorizou aquele Estado 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente a 363.865,70 OTN. 

Nos termos da Resoluçãon9 1,de 1987,aPresí­
dência designará, oportunamente, o Relator da 
matéria. 

O SR. PRESmENre (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu telex do Presidente da Câ­
mara dos Deputados do Peru, comunicando que 
aquela Casa aprovou, por unarúmidade, moção 
que repudia a decisão do Governo dos Estados 
Unidos de enViar tropas ao território hondurenho. 
instando-o a retirá-las imediatamente, a fim de 
reduzir as tensões na América Central. 
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Em outro telex, aquela autoridade comunica, 
ainda, ter a mesma Câmara aprovado moção rei­
terando seu reconhecimento e finne respaldo aos 
legítimos direitos de soberania da República A.r­
gentina nas Uhas J\1alvinas, bem como expres­
sando consternação à decisão do Governo do 
Reino Unido em levar a cabo manobras militares 
naquelas ilhas. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo 
Sr. J ~-Secretário. 

É lida a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 36, de 1988 

Pron'oga nos tennoa do estabeleddo 
no art. 178 do Regimento Interno do Se­
nado Fecleo-al, por 90 (noventa) cllao, o 
prazo da Comissão Parlamentar de In­
quérito, destinada a Investigar, em pro­
fundidade, as denúncias de lrreguladda­
dea, lncluslve comapção na Administra­
ção PúbDca, ultimamente tomadas 1ão 
notórias pelos meloo de comunicação. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Fica prorrogado por 90 (noventa) dias 

o prazo de dwação da Comissão Parlamentar de 
Inquérito destinada a investigar, em profundidade, 
as denúncias de irregularidades, inclusive corrup­
ção na Administração Pública, ultimamente toma­
das tão notórias pelos meios de comunicação, 
lnstituida pela Resolução n• 22. de 1988. 

lvt. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de aua publicação. 

Art. 39 Re't'Ogam-se as disposições em con­
trtno. 

Sala das Sessões. 19 de abril de 1988. -Mau­
ricio Conà-Mário Covas -Mauro Borges 
- Alfonoo Camargo - Dlmou Carneiro -
Jlllárlo Mala - Luiz VIana - Albano Franco 
- Cid Sabola de Carvalho - l'lebon Car­
neiro- Fernando Henrique Cardoao-Leite 
Cbavea - Itamar Franco - Jutahy Maga­
lhães - Chagas Rodrigues - Ronan Tito 
- lram Saraiva - Ma.nsueto de Lavor -
Pompeu de Souaa - Jooé Ignácio Ferreira 
- Carlos Chiarelli - Jooé Agllplno Mala -
Mendes Canale·- José Paulo Bisol - Ruy 
Bacelar - Jooé Richa - Almir Gabltel -
Severo Gomes - JamD Haddad - Ronaldo 
Aragão - Lavoisier Mala - Franclsc:o JW.. 
l,.,.,.,rg- Jorge Bornhausen- lllárclo La­
cerda - João Castelo - Teotonio VIlela Fl­
lho-l'lebon Wedekln- Wlloon Martins­
Jooé Fogaça- Aluizio Bezerra- GuDherme 
Palmeira - Dlwldo Suruagy - Jlllarco Ma­
del. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O documento lido contém o número de assina­
turas para constituir, desde logo, resolução do 
Senado. 

A Presidência determina a sua publicação para 
que produza os efeitos legaís. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos 
pelo Sr. Primeiro-Secretário 

São lidos os seguintes 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 14, de 1988 

Cria a Fundação Centro Brasileiro de 
Apolo à Pequena e 1'\édla Empresa -
Fundação CEBRAE. 

Art. l ~ Fica o Poder Executivo autorizado a 
instituir a Fundação Centro Brasileiro de Apoio 
à Pequena e Média Empresa- Fundação CE­
BRAE. 

Art. 29 O Poder Executivo definirá, no respec­
tivo Decreto de criação da Fundação CEBRAE, 
as fontes de recursos indispensáveis ao seu fun­
cionamento. 

Art. 3• A Fundação CEBRAE sub-rogar-se-á, 
em todos os direitos e obrigações do Centro Brasi­
leiro de Apoio à Pequena e Média Empresa, socie­
dade civil sem fins lucrativos, vinculada ao Minis­
tério da Indústria e do Comércio, a que sucederá 
para todos os efeitos legais. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Juatlftcação 

O presente Projeto de Lei consubstancia aspira­
ção que já vem sendo de longa data, no sentido 
de estabelecer uma fonna juridica mais adequada 
ao CEBRAE, permitindo-lhe cumprir eficiente­
mente suas novas atribuições, atuando como ór­
gão executivo do Conselho de Desenvolvimento 
das Micro. Pequenas e Médias Empresas. o que 
lhe ensejará maior articulação com os <:1ivf!rsos 
órgãos e entidades que atuam na promoção de 
medidas de apoio ao segmento de empresas de 
menor porte. 

Concebido como Sociedade Civil sem fins lu­
crativos e atuando através de 26 (vinte e seis) 
agentes estaduais, situação que perdura até o mo­
mento presente, ressente-se o CEBRAE de uma 
configuração jurídica apropriada e de fontes ade­
quadas de recursos específicos. 

Sua transformação em Fundação criará condi­
ções que lhe permitam atuar com maior flexibili­
dade administrativa e captar recursos de diversas 
fontes para financiar os seus programas. 

As micros, pequenas e médias empresas confia 
na aprovação desta proposição, que, certamente, 
trará grandes benefidos à economia nacional. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1988. - Sena­
dor Jlllarcondea Gadelha. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 15, DE 1988 

Estabelece prazopalll dlotribulçãodos 
formulárlos de declarações de rendimen­
tos e para ent.rega aos contribuintes dos 
documentos neceuárlos ao preparo e 
lnatrução dessas -ções. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• A distribuição dos fonnulários para de­

clarações de rendimentos das pessoas físicas será 
efetuada até o dia 20 de janeiro seguínte ao ano­
base. 
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Art. 29 As pessoas físicas e as juridicas de 
direito público e privado, que pagarem ou credita­
rem rendimentos no ano-base, deverão fornecer 
aos beneficiários, até a data prevista no artigo 
19, os documentos necessários ao preparo e ins­
trução das suas declarações anuais de rendimen­
tos. 

Parágrafo único. Deverão também ser forne­
cidos aos contribuintes interessados, até a data 
estabelecida no artigo 19, os documentos refe­
rente aos juros do Sistema Financeiro de Habita· 
ção e a outras espécies de abatimentos cujos 
valores não são destacados nos comprovantes 
de quitação. 

Art. 39 As pessoas físicas ou jurídicas que dei­
xaram de fornecer até o dia 20 de janeiro segulnte 
ao ano-base, ou fornecerem com Inexatidão, os 
documentos referidos no artigo 29, ficarão sujeitas 
ao pagamento de multa equivalente ao vàJor de 
uma OTN, por documento. 

Parágrafo único. Em caso de reincidência, a 
multa de que este artigo será equivalente ao valor 
de duas OTN, por documento. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

O presente Projeto de Lei trata da taxação de 
novo prazo para a entrega aos contribuintes do 
imposto de renda dos docwnentos indispensávei8 
ao preparo e instrução de suas declarações de 
rendimentos anuais. 

Ao estabelecer a data de 20 de janeiro seguinte 
ao ano-base como prazo limite para que os formu­
lários de declarações de rendimentos sejam distri­
buidos e as pessoas físicas e jurídicas forneçam 
aos contribuintes os documentos acima referidos, 
o Projeto objetiva fundamentalmente dar melhor 
uniformidade de tratamento à matéria, compati­
bilizando o prazo proposto com a vigente legisla­
ção do imposto de renda. 

É de se observar que o prazo ora em vigor 
- 15 de fevereiro - não se harmoniza no art. 
29 do Decreto-Lei n9 3.296, de 21 de dezembro 
de 1987, segundo o qua1 o saldo do imposto 
apurado na declaração deverá ser corrigido mo­
netariamente a partir de janeiro e não do mês 
de apresentação da declaração. Como os docu­
mentos necessários ao preparo e instrução desta 
podem ser fornecidos até 15 de fevereiro, fácil 
é verificar que muitos contribuintes que deseja· 
rem entregar sua declaração e pagar em janeiro 
o imposto nela apurado, ficarão impossibilitados 
de fazê-lo e, de conseqüência, terão de arcar com 
o ônus da correção monetária. 

Assim, a fixação do dia 20 de janeiro, como 
data-limite para o fornecimento dos docwnentos, 
compatíbíliza as normas relativas à matéria, aten· 
dendo aos legítimos interesses dos contribuintes, 
que poderão ainda em janeiro pagar o imposto 
com base no valor da OTN desse mês, e às conve­
niências das fontes pagadoras, que terão o prazo 
de 20 (vinte) dias para preparar e entregar os 
doc:umentos. 

Quanto à sanção pelo atraso na entrega destes. 
ou peJo seu fornecimento com inexatidão, o Pn> 
jeto adota como penalidade o pogamento de mulo 
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ta equivalente ao valor de uma OTN por docu­
mento, por julgá-la suficiente para compelir as 
pessoas físicas e jurídicas ao cumprimento da 
obrigação. Para os casos de reincidência, o Pro­
jeto sugere a aplicação em dobro da multa acima 
mend.anada. 

Em face das razões expostas e tendo em vista 
sobretudo os interesses dos contribuintes que o 
Projeto visa a proteger, esperamos que ele venha 
a merecer a aprovação dos meus ilustres pares. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1988- Senador 
Francls<:o RoUemberg 
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O SR. PRESIDEifiE (Humberto Lucena) -
Os projetos lidos vão à publicação. 

O SR. PRESIDEifiE (Humberto Lucena) -
Encontra-se na casa o Senhor Ney de Albuquer­
que Maranhão, suplente convocado da represen­
tação do Estado de Pernambuco, em virtude do 
faJecimento do titular, Senador Antônio Farias. 

Sua Excelência encaminhou à mesa o diploma, 
que será publicado na forma regimental. 

É o seguinte o diploma encaminhado à 
Mesa. 

REPÚBLICA FEDER.A.TIVA DO BRASIL 

,._1[-f!f::-.-,. 
iff.::~~;~"" 

~~~ 
TRIBUNAL REGIOML ELEITORAL 

PERNAMBUCO 

~IPLOMA 
SUPLENTE DE SENADOR DA REPOBLICA 

O Des(!mbaroaàor ?residente ào TR!BUNAL REGIONAl E .. E!TOR!l..L 
do Estado de PeiT;ambuco. nos termos da Legislação Eleitoral \~gente e tendo em 

vista o resultado dcs 1:!\~ições reaiizcdcsern 15 de novanbro de 1986, 
concede o p:es<:nt~ diploma ao Sr. 

NEY DE P.LEUQUERQUE M.>\RANH.Ã.O 
na qualidade de 1~ Suplente do Se:lador ~a República Antonio ~.rruda de Farias. 

segu:1.do a prodamaçfo {e\ ta er.1 se.s~ Ce 1~ d2 iane\ro ae 1987. 
base~da nos seguintes dados o:iciais, exu~ídos da respectiva ata: 

Vo1ação geral apurada ................ 2.957.3ó2 
Vo1ayão d~ diplúmado ................ 1.204 . .Só9 

E, p·n qce o eiei-:o possa provar sua condição, mandei expedit o presznte diploma. 
que assino com o diplomado. 

.Reciíe. 09 de janeiro de 1987 
·--·-----1-../~.--:-. /.I _. 

/: ... /!!/ ... ••:': ·._,./ ~ ... ~ ..... ;:-
/ f'taw:lon!< 

O SR. PRESIDEifiE (Humberto Lucena) -
Designo Comissão formada pelos Senadores 
J'.\ansueto de Lavor, Fernando Henrique Cardoso 
e Rachid Saldanha Derzi para introduzirem S. EX' 
em plenário, a fim de prestar o compromisso regi­
mental. (Pausa.) 

ACOMPANHADO DA COM!SSÃO DESIG· 
NADA, DÁ ENTRADA EM PLENÁRIO O SR. 
NEY DE ALBUQUERQUE MARANHÁO. 
PRESTANDOJUNTOÀME.!WIOSEGUJNTE 
COMPROMISSO REGIMENTAL: 

"'PROMETO GUARDAR A CONSTrrUIÇÃO FE· 
DERAL E AS LEIS DO PAIS. DESEMPENHAR 
REL E L.Eit/.ftfEN7E O MANDA TO DE SENil· 
DOR QUE O POVO ME CONFERKJ E S<JSTEN· 
TARA UNIÁO. A INTEORIDADE E A !NDEPEN· 
reNCIA DO BRASIL "(PALMAS.) 

O SR. PRESIDEI'fiE (Humberto Lucena) -
Declaro empossado, como Senador da Repúbli­
ca, o nobre Sr. Ney de Albuquerque Maranhão 
que, a partir deste momento, passará a participar 
dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDEI'fiE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Mara-
nhão. • 

O SR. l'IEY I'IARA!'IKÃO (PMB - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: 

Quis o destino que, depois de 20 anos, quando 
representei Pernambuco durante 41egislaturas na 
Câmara Federal, sendo em 1969 meu mandato 
cassado e meus direitos políticos suspensos. que 
eu voltasse ao convívio de mais de 30 Compa­
nheiros que também naquele tempo represen-
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tavam seus Estados. Entre eles posso citar o atual 
Presidente do Senado, Senador Humberto Luce­
na, do valoroso PSD da Paraíba, na época. 

Com os Companheiros que não conheço terei 
muito que aprender, pois estou há mais de 20 
anos afastado do Poder Legislativo. 

Assumo a cadeira de Senador da República 
substituindo meu amigo o Senador Antonio F a­
rias. 

Permitam-me, neste instante, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, chamá-lo, como sempre o fiz na 
vida, de T oinho. Homem simples, íntegro e, acima 
de tudo, de palavra. Estudamos juntos no mesmo 
colégio, o Colégio Pedro Augusto, na época um 
dos mais rigorosos de Pernambuco. T oinho se 
formou em Economia e eu na prática da vida. 
Toinho entrou na política como Vereador de sua 
terra, o Município de Surubim e depois foi depu­
tado estadual, sendo o mais votado do Estado. 
Na Assembléia Legislativa representou Pernam­
buco duas vezes. Foi brilhante na Comissão de 
Economia, sendo seu Colega, na época, meu pai, 
que sempre comentava comigo a admiração que 
lhe devotava pela sua maneira simples, sincera, 
de homem de palavra que a assumia integral­
mente. Foi Prefeito da cidade de Recife, fazendo 
uma das mais dinâmicas administrações que nos­
sa Veneza brasileira conheceu. Representou Per­
nambuco na Câmara Federal por 2 legislaturas, 
com magnífica votação, só ficando abaixo em 
votos dos Deputados Miguel Arraes e Jarbas Vas­
concelos. Formada a chapa majoritária da F ter* 
Popular de Pernambuco, T oinho foi peça funda. 
mental como Representante do povo do Agnse. 
da área metropolitana, dos ird.ustriais progres­
sistas que viam nele o industrial moderno, vitorio­
so em todos os seus empreendimentos e, aànli 
de tudo, a simplicidade da palavra empenheda 
nos palanques das mudanças que propunha reali­
zar. No Senado federal, foi o defensor doi altos 
interesSes de Pernambuco. Isto ele o fez integral­
mente. Seu último ato foi comunicar, através do 
Chefe da Casa Civil do Governador de Pernam­
buco, Deputado Marcos Cunha, que votaria a fa­
vor da taxação da cana, contrariando frontalmente 
seus interesses como industrial do açúcar. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, para o orador 
que hoje substitui o Senador Antonio Farias, será 
muito difícil substituí-lo nos seus atos, na sua cor­
reção, no seu desprendimento, na sua humildade 
e, acima de tudo, na sua palavra, que, quando 
empenhada, era palavra certa. Com alyuma expe­
riência parlamentar que adquiri no período em 
que representei meu Estado na Câmara Federa! 
e com a colaboração de velhos Companheiros 
com que hoje me encontro, e com os mais novos 
Colegas que hoje tenho imenso prazer de conhe­
cer, terei conselhos e ensinamentos de que tanto 
necessito para meu desempenho de Senador, re­
presentando o bravo povo de Pernambuco. 

Participo ao Senado da República que desejo 
continuar fiel ao Programa da Frente Popular de 
Pernambuco, cuja bandeira foi desfraldada pelo 
Governador Miguel Arraes de Alencar e pelo nosso 
Prefeito da cidade do Recife, Jarbas Vasconcelos. 

Terminando minhas palavras de homem que 
não tem curso superior, mas que tem muita expe­
riência e prática da vida e, acima de tudo, uma 
vontade de leão para servir a meu País, a meu 
Estado de Pernambuco, a minha gente sofrida, 
do operário mais humilde ao industrial pod~. 
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Tentaremos juntos desenvolver a riqueza e o bem~ 
estar de Pernambuco e, acima de tudo, não de­
cepcionar a valorosa Casa de Rui Barbosa, o Se­
nado da República do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem. Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas 
pelo Sr. lç-Secretário. 

1 
São lidas as seguintes 

Sen);t~r Presidente, 
Nos termos do art. 43, letra "a", do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que me ausentarei do Pais a partir 
de 8 de abril corrente, em missão oficial, para 
participar, como Delegado da 79• Conferência ln­
terparlamentar, a realizar-se na cidade da Guate­
mala. 

Brasí1ia, 8 de abril de 1988.-Senador Alfredo 
<:ampos. 

010188-GCA 6 de abril de 1988 

Exrn• Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DO. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente: 
Com base no art. 43 do Regimento Interno do 

Senado Federal, sirvo-me do presente para comu­
nicar a Vossa Excelência que me ausentl:rei do 
País, no periodo de 9 a 16 de abril do corrente 
ano, a fim de representar o Senado Federal junto 
ao Grupo Brasileiro de União lnterparlamentar, 
na 7')'1 Conferência Jnterparlamentar, na cídade 
de Guatemala C.A. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e distinta 
consideração. - Senador Carlos Alberto. 

OI. 18188 
Exrn• Sr. 

Brasília, 13 de abri! de 1988 

Senador Humberto Lucena 
DO. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência, para os devidos fins, a indicação dos 
Senhores Senadores Roberto Campos e Vtrgílio 
Távora para Vtce-Uderes do Partido Democrático 
Social, nesta <:asa. 

Aproveito o ensejo para renOVàr a Vossa Exce­
lência protestos de consideração e .apreço. -Se-· 
nadar Jlllbu Pauartnbo. Üder do PDS. 

Excelentíssimo Senhor Senador -Humberto LUce­
na 
.MO. Presidente do Senado Federa1 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que, desde 1-3-ta, continuo exercendo a 
Uderança do Partido Socia1ista Brasileiro - PSB, 
nesta Casa do Congresso Naciona1. 

Sirvo-me da 'oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevada estima 
e distinto apreço. 

BrasOia. 14 de abril de 1988. -Senador JamD 
Hadadd. Uder do PSB 

BrasGia. 19 de abril de 1988 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art. 43, alínea 
a, do Regimento Interno, que me ausentarei dos 
trabalhos desta Casa a partir do dia 20-4-88. para 
participar de Conferência na Columbia University. 
Rockfeller Center, na cidade de New York. EEOO 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Exce­
lênda meus protestos de alta estima e conside­
ração. - Senador Cllllos De'<:ull. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exc:e­

lênda, à vista do disposto no art. 7<~ do Regimento 
Interno, que, assumindo nesta data a represen­
tação do Estado de Pernambuco, adotarei o nome 
parlamentar abaixo consignado e integrarei a ban­
cada do PMB (Partido Municipalista Brasileiro). 

Atenciosas sauc:taçoes, - rtey Jlllaranh6o 

Brasília, 

Excelentíssímo Senhor 
Senador Humberto Lucena 

de abril de 1988 

Oigníssimo Presidente do Senado Federal 
Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de comunicar a Vossa 

Excelência que exercerei a liderança do Partido 
Municipalista Brasileiro no Senado Federa1. 

Rei'tero a V. fJ<f meus protestos de elevada esti­
ma e consideração. - Senador rt:ey Maranhio, 
Uder do PMB. 

O SR. PRESIDI!I'I"IE (Humbero Lucena) -
As comunicações lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos 
pelo Sr. 19-Secretário. 

São Udos os seguintes 

Nos termos do art. 185 do Regimento Interno, 
requeremos que na sessão a realizar-se no dia 
2 de maio, seja reservado o EJtpediente para ho­
menagear o "Dia Nadonal da Mulher", que ocor­
rerá dia 30 de abril. 

Sala das Sessões. 19 de abril de 1988.- Sena­
dores - Joio Men zee - José Fogaça -
Cid Sabóia de Calwlllo -Albano Franco 
- Francbc:o Rollemberg- rtaOOr Jú,_­
Neloon Carndlo • 

REQUERIMEI'ITO 

rt• 31, de 1988 

Nos termos do artigo 185 do Regimento Inter­
no, requeremos que o tempo destinado aos ora­
dores do Expediente de sessão a se realizar no 
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mês de maio, seja dedicado à memória do ex-Se­
nador Tarso Dutra. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1988. -Joio 
Menezes - Raimundo Ura - rtabor Júnior 
- Álvaro Pacheco - Luiz VIana - Chagas 
Rocblgueo- Jooé Paulo B-. 

O SR. PRESIDEI'I1l! (Humberto Lucena) -
Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
votados após a Ordem do Dia, nos termos regi­
mentais. 

Há oradores inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, por delegação da Uderança 
do PMDB. ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. ROI'IAN nTO (PMDB - MG. Como 
üder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. SenadoreS! 

Vinha com alguns assessores elaborando uma 
proposta para a saída da crise em que nos encon­
tramos, quando fui surpreendido pelo noticiário 
nacional da pressa e, por que não dizer, até do 
açodamento do governo em promover a desesta­
tização. Por isso, Sr. Presidente, proponho-me 
agora a apresentar este trabalho, embora incon­
cluso. Talvez isso traga um caráter de proposta, 
e por isso, aberta à critica e à contribuição dos 
companheiros. 

Colaboraram neste trabalho o Professor João 
Eustáquio Silveira, o Professor Juarez Souza, o 
Professor Renato Campelo, o Professor Mozart 
Foschetti, o Professor Fuad, o Dr..Pau1o Rogedo, 
os Drs. Ricardo Santiago, José Amaral Sobrinho, 
Ataíde Jorge de Oliveira. Pedro Demo, Dércio Gar­
cia Munhoz, José Maria Costa, Ruben Amoresi 
e Cândido Gomes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

(1. A CONSTATAÇÃO DA CRISE) 
Ocupo esta tribuna para trazer aos meus nobres 

pares uma proposta de saída da crise em que 
vivemos. As crises, como se sabe, são momentos 
de decisão. Quanto mais profundas maior possi­
bilidade elas criam para a rea1ização prática de 
novas idéias. Urge, portanto, que todos nós bus­
quemos soluções e façamos propostas. 

A situação do mundo em que vivemos, não 
s6 no Brasil mas também na América Latina e 
África, nos Estados Unidos e Europa, e até mesmo 
no Leste Europeu, está marcada hoje por crises 
profundas e interligadas. A revista Isto É, de 23 
de março, traz matéria sobre uma grande depres­
são que poderá assolar a economia norte-ame­
ricana em 1990, e que vem sendo prevista com 
insistência pelo economista Ravi Batra. Uma tal 
depressão, rea1mente não improváve~ nos Esta­
dos Unidos terá efeito devastadores na economia 
mundial e, conseqüentemente, no Brasil. Na ver­
dade, nós, brasileiros, já estamos vivendo aS ma­
zelas dessa grande depressão, e por isso assinaJo 
que a solução que proponho leva em conta o 
contexto mundial. 

Notem V. EX's que neste clima geral de crise 
a situação já aparece pior no Brasil e muitos brasi­
Jeiros sonham em deixar o País. Recentemente, 
a revista Veja trouxe matéria de capa sobre as 
razões de um êxodo sem precedentes. Nos 500 
anos da história naciona1, afinna a revista, é a 
primeira vez que os brasileiros deixam o país em 
números signific::ativos e por vontade própria. 

E para onde vão? 
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Para os Estados Unidos, França. Canadá e até 
mesmo para a Austrâ1ia, Nova Zelândia, ltáJia, Es· 
panha e Portugal. Segundo Veja os brasileiros 
emigram por causa da estagnação econômica, 
que vem desde 1981, e porque não existe um 
projeto de país em que possam confiar. 

Em meados de março, O Estado de S. Paulo, 
a Gauta Mercantil. o Jornal do Brasil, a Folha 
de S. Paulo, o Estado de~ e outros jornais 
publicaram estatísticas do IBGE que apontam pa-. 
ra a permanência da estagnação econômica do 
S(>tor industrial, e até mesmo para uma possível 
recessão este ano nos níveis das ocorridas em 
1981 e 1983. 

No dia 13 de março, o Estado de S. Paulo 
trazia matéria sobre a falência dos Estados e a 
insatís_fação do funcionalismo. Com exceção da 
Bahia, nenhum Estado tem pago reajustes pela 
URP a que o funcionalismo tem direito. Naquele 
mesmo jornal, duas páginas antes, vinha entre-­
vista com o Mirisf[O Mailson. na qual ele argu­
menta que só o Ff11 pode salvar o País da reces­
são. 

Vejam bem, Srs. Senadores, que a crise brasi­
leira afeta até mesmo a autonomia nadonaJ. E 
tem mais. Ela se apresenta também como uma 
crise de govemabilidade e anemia sociaJ, confor­
me assinalou nesta tribuna, há pouco mais de 
wn mês, o nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

(2. 1\5 GRANDEZ/\5 DO BRASIL) 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, não deixa de 

ser irônico e triste que estejamos nesta bancar­
rota, pois o Brasil é um grande país. E somos 
indiscutivelmente grandes em pelo menos três 
esferas estratégicas: 

1) na população; 2) em nossos recursos natu­
rais; e 3) em nossa localização geográfica. 

Em primeiro lugar, portanto, somos hoje mais 
de 140 milhões de pessoas, um contingente igual 
~ população japonesa, e metade das quais com 
menos de I 8 anos de idade. Somos, pois, um 
povo jovem e em função disso, temos que cultivar 
nossas melhores esperanças. 

Além da juventude, outra grandeza subjetiva 
ainda maior do Brasil está em que seu povo cons­
titui uma síntese de todos os povos do mundo. 
Já foi moda dizer que os Estados tinidos da Amé­
rica são um caldeirão, um meltlng pot, de nacio­
nalidades. Isso os Estados Unidos de fato são, 
mas eles o são apenas no tocante a naciona­
lidades européias. um caldeirão apenas de nacio­
nalidades brancas. 

O Brasil tem ido além da arte de misturar os 
povos, e tem-se tomado num caldeirão ias gran-. 
des configuras:ões raciais humanas- de aborige­
nes, africanos, asiáticos e europeus, numa fusão 
mais completa e universal. 

Isto não quer dizer que o Brasil seja uma demo­
cracia racial acabada. Falta muito para chegar­
mos lá. Mas quero dizer que, com o materiaJ hu­
mano de que dispomos, poderemos construir 
uma civilização que seja mais consciente e gene· 
rosa para com a própria espécie humana, espécie 
hoje aterrorizada por desastres ecológicos e pelo 
chauvinismo das potências nucleares. 

Quanto aos recursos naturais, náo preciso de­
longar-me em sua descrição. Basta dlstingui-lós 
em três grandes grupos - agricolas, minerais 
e energéticos em geral- e de pronto sentimos 
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que o Brasil vem se sobressaindo em cada um 
deles. 

E quanto a nossa localização no mundo, eu 
gostaria de afinnar que, dado o desenvoMmento 
industrial que já alcançamos, nós ocupamos hoje 
o epicentro do Terceiro Mundo. O Brasil tem fron­
teira comum com 113 dos países latino~ameri­
canos e com 10 dos 12 pajses da América do 
Sul. A Leste, o Oceano Atlântico é como um estra­
dão para a África. O Atlântico leva ainda mais 
além, ao hemisfério norte e, em concessão com 
o Indico, à Asia. Uma civilização sempre requer 
espírito empreendedor. Inegavelmente, a locali­
zação geográfica do Brasil aufere vantagens enor­
mes para ta1 espírito e por isso deve ser conside­
rada como uma grandeza estratégica do Brasil. 

Ao contrário de certas análises pessimistas so­
bre a existência de problemas insolúveis, entende­
mos que o Brasil. diferenciando-se de outros paí­
ses, Não se defronta com problemas insolúveis. 
Neste ponto o Brasil é o campeáo de "nãos": 
Não temos problema racial como a África do SuJ; 
Não temos problema religioso como a Irlanda 
e o Irã; Não temos problema de reconhecimento 
politico-jurídico como o Estado de Israel; Não te­
mos- problema de diversidade de língua como 
a Rússia, China, Canadá e Iugoslávia; Não temos 
problema de separatismo como ocorre na Espa­
nha, Irlanda e Canadá; Não temos problema de 
belicosidade por causa de fronteiras geográficas 
e fronteiras politicas que perturbam tantos países, 
como os Estados Unidos, Cuba. China,. Argentina, 
Inglaterra, Chile e União Soviética; e Não temos, 
finalmente, o grave problema de envelhecimento 
dos países europeus, notadamente França, Bél­
gica e Alemanha. Somos um país de jovens e 
temos uma enonne ârea a ocupar. 

Somos nestas comparações um Pais sem pro­
blemas insolúveis e isto oferece aos brasileiros 
uma razão forte para buscar solução para todas 
as dificuldades atuais. Superando o atraso e ino­
perância das nossas elites dirigentes, entre as 
quais nos incluímos como pOlítico e ex-empre­
sário, não vemos empeciJho algum para resolver­
mos todos os nossos problemas satisfatoriamen­
te, a curto, a médio e a longo prazos. 

No decorrer de sua História recente, de um 
modo ou de outro, o Brasil construiu um patri­
mônio material expressivo, implantado na infra­
estrutwa de transporte, energia, comunicação. in­
dústrias bâsicas de petróleo, aço, cimento, máqui­
nas e equipamentos e tantas outras, bem como 
uma agricultura e indústria de transformação bas­
tante diversificada. 

Apesar da inconstância governamental na con­
dução da economia, apesar da impossibitidade 
de contratos com fluxos reg\Jlares de recursos 
em dólares, o desempenho da economia brasi­
leira nos últimos anos foi comparativamente me­
lhor do que em outros países, como a Argentina 
e México. 

Voltarei a este assunto daqui a pouco, quando 
falar da inserção dQ Brasil no mercado mundial. 
Por enquanto, eu sd preciso dizer que não posso 
admitir, d~ braços crozados, que este Pais extraor­
dinário - o oitavo Produto Interno Bruto entre 
as economias capitalistas, o seglmdo maior ex. 
portador de grãos, e :exportador de 1/3 do minério 
de ferro usado no mundo -- que este Pals com 
tantas riquezas e com um potencial tão magnífico 
possa continuar resvalando para o abismo. E por 
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isso eu apresento, hoje, à apreciação de todos 
uma sugestão para a saída da crise. No entanto, 
eu gostaria de apresentar um breve diagnóstico 
da crise que vivemos. 

(3. DIAGNÓSTICO DA CRISE BRASILEIRA) 
Existe wn consenso entre economistas, cientis­

tas sociais, políticos e empresários de que o mo­
delo de desenvolvimento brasileiro nas décadas 
de 60 e 70 baseou-se nwn tripé formado pelo 
capital estatal, pelo capital nacional e pela capital 
estrangeiro. Pois bem, Srs. Senadores, este mo­
delo está esgotado desde 1981, ano a partir do 
qual o capital estrangeiro deixou de se interessar 
peJo Brasil e por quase todos os países do Terceiro 
Mundo. 

Por outro lado, o Brasil não tem como lançar 
máo da poupança estrangeira enquanto o valor 
de mercado de sua dívida externa estiver abaixo 
de seu valor nominal. Os títulos da cf'JVida brasileira 
estão cotados hoje em 55% do seu valor. Quem 
iria, nestas condições, emprestar ao Brasil se o 
empréstimo sofre imediatamente uma desva1o­
rização de 45%? O Brasil tomou-se nesta década 
um exportador de capital, e isto inviabiliza o mo-­
delo de desenvolvimento que teve na poupança 
externa, ou seja, na importação de capital, uma 
de suas bases de sustentação. 

Agora, o que tem ocorrido com os outros COfJio> 

ponentes do tripé, ou seja, o que tem ocorrido, 
nestes anos de crise, com o capital estatal e com 
o capital privado nacional? 

Em primeiro lugar, é predso notar aqui que 
as últimas recessões provocaram uma verdadeira 
desorganização das finanças públicas. Até no­
vembro do ano passado, conforme esclareceu 
à Comissão do Senado para a Dívida Externa, 
o Sr. Fernando Milliet, então Presidente do Banco 
Central, tínhamos tido uma redução de 2 a 3% 
na carga tributária bruta e uma redução de quase 
8% na carga tributária liquida. A redução da carga 
tributária líquida foi feita com o intuito de preservar 
o setor privado do processo de descapitalização. 
Houve, com isso, uma grande transferência de 
recursos do setor público para o setor privado 
e, de fato, o setor privado saiu das recessões mais 
capitalizado do que entrou. Houve, também. co­
mo conseqüência. um aumento da dívida pública 
que, somada à divida externa, chega a coeficientes 
alarmantes. Assim, houve, realmente, uma desor­
ganização muito forte das finanças e uma virtual 
exaustão da capacidade de o setor público realizar 
novas poupanças. 

Desta maneira, se não podemos contar com 
a poupança externa, tampouco podemos contar 
com a capacidade de poupar do setor público 
para resolver a t~uestão dos investimentos neces­
sários ao crescimento econômico. Resta saber 
do setor privado. que, como já foi dito, saiu das 
recessões recentes mais capitalizado. 

Na verdade, segundo constatou uma equipe 
de pesquisadores do CEBRAP em janeiro deste 
ano (Cf. Folha de S. Paulo, 31/J/88, p. A-38), 
"o setor privado vem tendo uma postura extrema­
mente cautelosa nas suas decisões de investi­
mento produtivo, e canaliza seus recursos exce­
dentes para o mercado fmanceiro". E isto ocorre 
em boa parte porque "o gasto público atual (tam­
bém) não tem sido dirigido à ampliação da capa­
cidade produtiva de segmentos bãsicos da econo-­
mia, cujos estrangulamentos, imediatos ou a mé-



1018 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

dio prazo, provocam desequibbrios comprome­
tedores para a continuidade do crescimento". 

Há uma constatação que se impõe, sem dema­
gogia. sem emodonalismo: o Bras~ vive um gran­
de desequilíbrio estrutural em sua distribuição de 
rendas. Este desequilíbrio neutraliza o potencial 
de seu mercado interno como fator de superação 
das dificuldades da economia. A contração do 
mercado interno impede a expansão dos investi­
mentos e, em conjunto com outros fatores, dire­
ciona a aplicação dos recursos concentrados em 
operações financeiras. 

O over e open, destinados.~ çaptar ~rsos 
financeiros em momentãn~ r~pouso, pasSaram 
a ser mecanismo de aplic~ç~s permanentes. Re­
cursos equivalentes a mais de 40 bilhões de dóla­
res, concentrados, sustentam estas aplicações fi­
nanceiras e, compreensivelmente, afastam-se de 
aplicações através de investimentos produtivos.· 

A análise do PfB brasileiro leva-nos à consta­
tação de que mais de 15% da renda decorrem 
do desempenho do setor financeiro. 

Em suma, vivemos hoje uma situação em que 
não há como captar poupança externa, não ·há 
investimentos públicos, e o setor privado, que se 
ajustou bem à crise reduzindo seus passivos e 
tomando-os líquidos, também não encontra clima 
favorável para investimentos produtivos. 

Diante desta situação de impasse econômico,. 
o que fazer? A continuannos no rumo em que 
estamos, rumo a uma recessão profunda, o que 
acontecerá com a população brasileira? Como 
ficará a agricuttura brasileira que produz, quando 1 

incentivada a prodUZir, mas não tem preço porque 
não há mercado consumidor, ·e não há mercado 
porque os salários estão aviltados? O que aconte­
cerá com nossas indústrias se ficarem por mais 
três ou quatro anos produzindo pouco, não se 
aparelhando nem se reaparelhando? O que fazer? 
(4. A SOLUÇÃO PARA A CRISE) 

I Temos que ter esperança. Temas motivos para 
ter esperança. É obrigação do político fazer renas­
cer a esperança do brasileiro através de propostas 
dentro da realidade brasileira, de forma objetiva 
e pragmática. 

Evidentemnte, a chave da questão está em esta­
belecennos um novo modelo de crescimento que 
prescinda duiante algum tempo de recwsos ex­
temos. E eu reafirmo que, embora o setor público 
esteja incapadtado para realizar novas poupan­
ças, nós temos uma grande poupança acumulada 
ao longo de várias décadas. 

Esta poupança está no fabuloso ativo das em­
presas estatais brasileiras. 

E aqui cabe uma defesa das empresas estatais, 
costumeiramente, em alguns casos muito injusta­
mente, indicadas como responsáveis pelo déficit 
público e por outras mazelas de nossa economia. 
De fato, colocadas genericamente como paraíso 
de irresponsabilidade administrativa e cabides de 
empregos, as estatais seriam um problema ou 
o problema causador do nosso déficit público. 
A nossa estatização tem sido, porém, um instru­
mento de transferência de recursos públicos para 
o setor privado. 

Em muitos casos as estatais subsidiam empre­
sas privadas e isto nem sempre é lembrado, e 
nem é isto que pretendemos discutir no momen­
to. 

O que podemos destacar, porém, sem sOmbra 
de dúvida, é que essas empresas estata(.s: bem 

ou mal administradas, são propriedade do povo 
brasileiro: foram construídas e realizadas com a 
economia do povo. Elas representam uma enor­
me e valiosa .poupança. Trata~se de uma ·pou­
pança que se eleVa a v.árias dezenas de bilhões 
de dólares. Ela: existe e já é nossa. Este é o ponto 
centraJ da proposta. · 
, É citado sempre o exemplo de Margareth That­

cher, que impulsionou a economia inglesa através 
da· desestatização e .são várias as propostas de 
brasileiros, ressatto a do Senador Albano franco, 
e de vários empresários de São Paulo e Rio de 
Janeiro neste sentido .. O próprio Governo propõe 
.a. desestatizaç.ão .. através do. Decreto n<? 95.886, 
de 29 de março último. 
.. Entretanto, .é. no. COMO que reside a questão 
.fulcral, nos ensina São Thomaz de Aquino, e por 
isso eu me disponho a apresentar a minha pro­
posta, Srs. Senadores, que é usar esta poupança 
para retomar o crescimento industrial e sair da 
.crise em que Vivemos. 

· Entregando-a, por exemplo, para as multirya­
cionais? Eu devo dizer que mesmo que isso fosse 
wna solução, não seria aceitável para a sociedade 

' brasileira; e se fosse aceitável, não seria eu quem 
iria fazer esta proposta. 

. Mas, se não entreg~os as estatais ao capital 
intemadonal, a quem entregar? · 
ENTREClAR PARA O PÓVO BRASILEIRO. 

Minha proposta é simples, e exigirá de todos 
'nós generosidade para acolhê-la, e determinação, 
'seriedade e coragem, para executá-la. 

·Como iremos Viabilizar esta poupança que se 
chama "estatais" e·colocar esses recursos, como 
dissemos, para retomar o desenvolvimento? É um 
ptàno a ser executado a médio prazo. E gostaria­
mos de tomar uma empresa qualquer para nos 
servir de exemplo. Para que o exemplo não seja 
personalizado, chamá-la-emos Aciaria Brasil SIA 
Ela tem como proprietário de suas ac;ões o Es­
tado. 
· No caso das estatais brasileiras, tem sido nor­
mal que o Estado não detenha quase sempre 
perto de 100% das ações, incompreensivelmente, 
-e mais à frente por que, incompreensivelmente, 
ele detém em alguns casos mais de 80% do ca­
pital. 

Então, a nossa Aciaria BrasJJ S/A, patrimônio 
Iicjuido da ordem de 2 bilhões de dólares, não 
âpr~senta lucros 'por alguns anos, embora ela seja 
até eficiente. A qualidade do seu produto é boa, 
é exportável; a eficiência é aceitável até dentro 
de padrões internacionais, mas ela não dá resulta­
dos. Por isso. sua cotação na Bolsa é, quase sem­
pre, 1 O% do seu valor patrimonial. Todos nós 
sabemos que, na Bolsa de Nova Iorque, a cotação 
das ações das empresas chega a 300% do valor 
patrimonial. Mesmo depois do "setembro negro". 

Por que a cotação nas bolsas das ações da 
Aciaria Brasil S/A é tão baixa? É baixa porque 
éJa não apresenta rentabilidade. Ela não paga divi­
dendos; e não pagando dMdendos, não atrai o 
investidor. 

E por q~e ela não é rentável se é eficiente, 
se tem um bom produto, se seus custos são razoá­
veis (com eXceção do custo financeiro)? 

Esta nossa empresa hipotética tem uma dívida 
de 500 milhões de dólares, dívida que foi feita 
em dólares porque na época conVinha às autori­
dades brasileiras captar recursos 16 fora. e, sendo 
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esta uma boa empresa, passou a dever 500 mi­
lhões de dólares. Mais ainda: com os picos da 
inflação, com a necessidade de exportar, tratan­
do-se de uma indústria de base, sendo seus pro­
dutos subsidiados para uma indústria nacional 
de transfonnação pouco eficiente, que de outra 
forma não poderia competir no mercado externo 
com seus produtos acabados - com tudo isso 
a nossa Aciaria acaba tendo seus preços aviltados 
e seu balanço defonnado. 

As primeiras medidas a serem tomadas seriam 

1. Tarifas para esta empresa. Devo dizer aos 
Srs. Senadores que estou trabaJhando nisso há 
n'l.ais de uma ano. Grande parte dessas empresas 
já tiveram um reajuste bastante razóavel de seus 
preços, principalmente durante a gestão do Minis­
tro Bresser Pereira. Inclusive para o aço, que é 
o caso que estamos estudando hipoteticamente, 
que hoje já apresenta resultados consideráveis. 
Se continuarmos nesta linha, muitas Aciarias esta­
tais que estavam apresentando preJuízos crônicos 
há muitos anos já poderão fechar o ano com 
uma rentabilidade, o que valoriza as ações neste 
momento, e valorizará muito mais se fecharem 
bem o balanço de 88. 

2. Em segundo lugar, caberá sanear a nossa 
Aciarta Brasil SIA nos seus grandes compromis­
sos financeiros. E a primeira medida a ser tomada 
seria o aumento do seu capi~l. Esta empresa 
deve 500 milhões de dólares. Esse montante seria 
colocado, iniciaJmente, para os seus próprios em­
pregados. E neste momento, gostaria de dizer 
que é tão importante, dentro desta proposta que 
faço, que os empregados comprem essas ações, 
que se eles não tiverem poupança e possibllldade 
de ·comprar ações os salários que recebem, a 
empresa deve estudar forma de remuneração que 
os capacitem, aínda que em parcela mínima, a 
exercer o direito de adquiri-las. E o governo por 
sua vez deverá liberar, para o mesmo fim, o Fundo 
de Garantia desses empregados e outros fundos 
como o PIS e PASEP. 

E se não for suficiente esta venda de ações 
aos próprios empregados, como provavelmente 
não será, ampliaremos o leque. Nesta segunda 
etapa abriremos a venda das ações para os even­
tuais investidores da localidade onde está implan­
tada a empresa, e para os fornecedores e clientes. 
até um ponto em que ela fosse capitaJizada e 
que seu coeficiente de liquidez se ·mostrasse posi­
tivo. A partir de então, nossa empresa estaria pron­
ta para apresentar rentabilidade. Primeiro ela pas­
sou a ter tarifa, segundo terá coeficiente de liqui­
dez positivo e seus custos financeiros seriam bai­
xos; terceiro, teriam pessoas comprometidas com 
seus programas, trabalhando, fiscalizando, e exi­
gindo que ela tenha bom desempenho. 

Neste momento, então, as ações poderiam ser 
vendidas no Estado em que a empresa está locali­
zada, gerando por parte dos cidadãos daquela 
região um liame de interesse e entusiasmo pela 
estatal saneada. 

Será, então, a partir daí, desencadeada uma 
campanha financiada pelos governos centrais 
conVidando e concitando os coestaduanos a se­
rem donos daquela indústria e tentar-se-ia colocar 
o maior número possivel de ações nesta etapa 
e nesta área. 

É possível que em nenhum Estado a população' 
dê conta de comprar todo o ~pel oferecido. O t 
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próximo passo será a Bolsa. A esta altura a açio 
jâ deverá estar com cotação alta, devido à sua 
boa rentabilidade. Além disso, a empresa estaria 
conhedda e teria um grande número de acicr 
nistas protegendo-a contra a imposição de tarifas 
baixas ou contra qualquer tipo de ação ou atitude 
discriminatória por parte do governo. 

Todas as ações preferenciais desta empresa 
seriam coJocadas no mercado. As vendas prosse­
guiriam até chegarem a um patamar de 67'.\ do 

. capital total. Apenas 33% do capital, total da ações 
com direito a voto, ficariam nas mãos do governo. 
Todos os que conhecem a nossa-J.ei da S/ A sa· 
bem que quem detém 33% das ações ordmâilas 
com direito a voto ã.ssegura o controle acionário. 
· 3. Na penúltima etapa, vender-se-iam 16% das 

restantes. E então, tudo indica que teriam muito 
boa remuneração. 

4. Os 17% finais que asseguram o controle 
acionário da empresa seriam, então, alienados 
de acordo com o anseio da sociedade brasileira 
naquele momento. Poderia ser um grupo que de­
monstrasse, em primeiro lugar, competência para 
gerir a empresa. Segundo, que desse prova de 
um bom desempenho no çeladonamento entre 
capital e trabalho. Terceiro, que fosse um grupo 
com tradição de boa ddadania, isto é, ,correto 
conbibuinte e, se possível, com um bom relacio­
namento no mercado internadonal. 

Nossos estudos indicam que teriamos, com es. 
ta estratégia, no prazo de 5 ou 6 anos, wna massa 
tle recursos que montaria a 40 bilhões de dólares 
ou mais. Deverá ser um recurso "carimbado'', 
com destinções específicas. Ele será utilizado pa­
ra: 1) resolver o problema da irrigação do Nor­
deste, eu disse resolver, não tangendar; 2) para 
wn plano de educação em massa. Não é admis­
sivel que fique um só brasileiro dos 6 aos 14 
anos fora do en.slno de 19 grau em todo o nosso 
pafs; 3) para resolver a questão da saúde e da 
alimentação; 4) a questão da previdência social. 
e dos aposentados, e 5) a questão da reforma 
urbana. planejamento espacial e da habitação. 

É óbvio que teríamos vários problemas durante 
a colocação das ações no mercado. Eu gostaria 
de discorrer brevemente sobre três deles: o pn; 
blema dos salários, o problema do défidt público 
e o problema da inserção do Brasil no mercado 
mundial. 

1. sobre os salários não é possiVel, nem aceitá­
vel, que tenhamos dois terços da massa trabaJha­
dora deste País ganhando menos do que três 
salários mínimos mensais. Num prazo muito cur­
to, o poder de compra do salário mínimo precisa 
ser no mínimo dobrado e reajustados os salários 
até o nível de três mínimos. 

2. ~ de fundamenta] importAncia que os recur­
sos levantados com a venda das ações das esta­
tais. não sejam utilizadas no financiamento do 
déficit público. Por isso, insisto que tais recursos 
sejam carimbados, que eles sejam destinados pa­
ra as áreas de lnvestimentos sociais mencionadas 
há pouco. 

Sabemos que o déficit público está intimamen­
te ligado com o funcionamento do sistema fman­
ceiro e a questão do investimento produtivo e 
com o problema das dívida interna e externa. Co­
mo direcionar o capital hoje envolvido na especu­
lação financeira para o setor produtivo da econo­
mia? Quer dizer, como transformar capftal flllan­
ceiro especulativo em capital produtivo? Como 
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recuperar a capacidade estatal de investimento 
em face do endividamento? Onde investir? 

Creio, Srs. Senadores,. que a dívida mobiliéria 
~ma pode ser rolada a custo zero, ou até mes­
mo a custo negativo, já que o Estado dispõe dos 
instrumentos para tal. 

Quanto à dívida externa, a solução terá que 
ser eminentemente política, embora o Estado bra­
sileiro não tenha demonstrado até aqui possuir 
a vontade e a disposição para determinar a saida. 
Nesta questão, eu gostaria de assinalar aqui ape­
nas que o Brasil enfrenta na frente externa um 
cartel de credores, e isto sugere duas alternativas 
de saída: uma, a formação de um cartel de deve­
dores ou a negociação com cada banco indivi­
dualmente. desf8lendo ·unilateralmente o cartel 
de credores. Não pode haver atitude mais inapta 
do que negociar a dívida com todos os credores 
ao mesmo tempo. 

3. Ainda há pouco, quando falava da locali­
zação geográfica do Brasil no mundo, eu prometi 
que \'Ottaria ao assunto. Poi.s bem, as questões 
da poupança e da dívida externa estão a exigir 
que ·a posição da Brasil, como não autônoma 
e soberana, seja pedeitamente bem esclarec:ida. 

Em termos geopol'rticos ou estratégicos, a loca­
lização do País tem sido concebida de fonna geo­
métrica Tradicionalmente, a figura preferido é o 
triângulo Brasil - Europa - EUA Está na hora, 
no entanto, de mudarmos de figura. Ao in~s do 
triângulo, devemos utilizar o ~drilátero América 
do Sul - EUA - Europa - África. Esta figura 
tem como implicação polftica mais importante 
a possibilidade de uma articulação mais decidida 
do Brasil com os países do Terceiro Mundo. 

Lembrarei aos Srs. Senadores que o General 
Golbery do Couto e Silva, um dos nossos mais 
citados geopolíticos. disse, certa vez, antes de ser 
Chefe do SNI, que a fronteira leste do Brasil passa­
va por Moçambique. Sem querer corroborar a 
fonnulação do General, não resta dúvida que ela 
aponta para um redirecionamento necessário ao 
pensamento estratégico brasiJeiro. Pessoalmente, 
eu não diria que a fronteira brasileira passe por 
Moçam.bique, mas que, seguramente, o Brasil é 
também um país africano. 

Isso é o que estou pronto a dizer em termos 
estratégicos. A contextualização do Brasil no Mun­
do, entretanto, p~isa ser concebida também·em 
termos econômicos, mais especificamente em 
tennos de mercado. 

(5. INSCRIÇÃO NO MERCADO MUNDIAL E 
DEFESA DA DEMOCRACIA) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o mercado. visto 
de um modo genérico, é sempre o mercado mun­
diaJ. A partir daí nós o subdividimos, analitica­
mente, em mercados regionais internacionais, 
·mercados nacionais ou internos, e mercados lo­
cais-para fazermos apenas distinções de ordem 
espacial. Ora, o problema da real grandeza do 
Brasil está intimamente ligado ao caráter de sua 
inserção no mercado mundial, ou seja, à sua ca­
pacidade e modo de atuação, bem como a quali­
dade de suas articulações nesse mercado. 

Em novembro de ano passado, o Sr. Marcllio 
Marques Moreira, nosso embaixador em Wa­
shington, discutia predsamente este assunto em 
entrevista ao J011181 do BruD (0. JB, 8-IJ-87, 
}9 cademo, p21). Alguns acentecimentos de.e:n. 
tão, tais como a prej,araçio de tratados entre 
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os EUA. o Canadâ e México, visando a criação 
de uma zona de livre comércio, e a realização 
de reuniões ent:re os Partidos Comunistas chinês 
e ~co, evidenciavam para o Embaixador im­
portantes deslcx:amentos na distribuição das 
massas econômicas do mundo. Esses desloca­
mentos estavam consolidando importantes mer­
cacbs regionais internacionais. 

"Isso" - c!isse o Embaixador- "irá acen­
tuar o nosso periferismo geográfico, polftico 
e econômico. Ficaremos órfãos. Daí a neces­
sidade de repensarmos a fonna que podere­
mos novamente fazer parte da comunidade 
econômica intemacionaJ. Não é tarefa f6dl. 
Nosso ingresso, conclui o embaixador "nêio 
se fará com naturaJidade." 

Embora discorde<la metáfora sobre olfandade, 
concordo com a sugestão do Embaixador de que 
temos que voltar a nos apresentar ao Mundo co­
mo uma de suas alternativas. Nada nos impede 
~m disso de tentarmos • integração de um gran­
de mercado regional no Hemisfério Sul, agluti­
nando primeiramente toda a América do Sul e 
logo em seguida todo a África subsaárica. 

No final dss contas, a questão crucial para qual­
quer pais, CJUIIIliO • suas relações mercadológk:as, 
ê saber como é que se mantém, se deserwoive 
e se ganha merc:ados. Quanto a isso, a história 
dos grandes civiii>ações mostra sempre, nos limi­
tes, duas fonnas de fazê-lo: por um lado, pelo 
oompeti!Mdade ec.onômk:a (a capacidade de pro­
duzir alta qualidade o bom preço) e, por outro 
lodo, pela força. Ou seja, para viabilllannoo • 
erne~ de um grande mercado regional no 
Hemisf&io Sul, teremos que modernizar .. nos­
sas empresas como também as nossas Forças 
Armadas, especialmente a Marinha e a ~ 
tica. 

!:: fundamental relembrar aqui, de acordo c:am 
nossa tese, o Brasil está hoje no epicentro elo 
Terceiro Mundo. Portanto, não se trata nem de 
temermos a orfandade, nem de traçar nossa fron­
teira leste em Moçarnbique, nem de autMqulzar 
a nossa economia. Trata-se, isto sim, de utilizar­
mos o nosso esplrito empreendedor, a nossa tec­
nologia e nossas forças no desenvolvimento e 
na consolidação da maior independência poufvel 
para o Terceiro Mundo. 

Srs. Senadores, existe, entre os estudiosos es­
trangeiros do Brasil uma espécie de consenao, 
segundo o qual a grande fraqueza do Pois tom 
&ido a marginalizaç6o politico-econômic;a da 
grande maioria de suo população. Esta fraqueza 
é tiplca de regimes oligárquicos, regimes estes 
que tendem a ver no próprio povo do país o inimi­
go a superar. Este tem sido o caso do Brasil desde 
• proclamação da República. 

A realização do projeto aqui esboçado exige, 
no entanto, a abertura cada vez maior do Paí:S 
para o exterior, e isso não poderá ser feitO de 
formo autbnoma sem que haja a consolidação 
do regime democr6tico no Pois. 

De uma forma ou de outra, ao longo da sua 
História. o Brasil escolheu o caminho do desenvol­
vimento em bases capitalistas. O Brasil está esco­
lhendo, também, o caminho da democracia. A 
Constituição brasileira está bem delineada e apon­
ta para uma sociedade pluralista, para a redução 
da presença do Estado na vida do ddadão, am­
pliando-se os espaços para organização outóno-
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ma da sociedade. Os empresários desejam maior 
tibtrdade para tomar decisões, reivindicam a re-­
dução da presença do Estado na esfera econô­
mic;:a. Concordo com essa reivindicação, desde 
qut se arrolem, entre as intervenções indesejéveis 
do Estado, as ações íníbídoras da livre organi­
zação dos trabalhadores em seu sindicato, os en· 
traves burocráticos à organização de coopermi­
vas, os incentivos fiscais e subsídios que se eterni­
zam, perdendo sua razão de ser como mecanis­
mos temporários. 

A Constituição brasileira, pluralista, supõe que 
há empresa, mas também supõe que há sindi­
catos de trabaJhadores, supõe que empresários 
e trabalhadores se relacionem, reconhecendo-se 
reciprocamente, como partes legítimas. Não é 
possível que continuemos a ter empresários que 
almejam maior autonomia de decisão, menor in­
gerência governamental nos negócios. mas. ao 
mesmo tempo, peçam a ação governamental e 
até mesmo a repressão policia] a trabalhadores. 

Tambêm não é possivel que continuemos a 
ter trabalha<b'es que exigem liberdade de organi­
zação sindical e, ao mesmo tempo, neguem legiti­
midade às empresas, neguem seus objetivos de 
resultados e, na prática, misturem a questão sif:ldi­
cal e a questão partidária. 

A Constituição brasileira garante os cidadãos, 
garante a livre organização dos partidos políticos, 
deixando claro que a estruturação e gestão inde­
pendem de ação governamental. Garante ainda 
inúmeros instrumentos para que os cidadãos se 
defendam da excessiva ingerência do Governo 
em nossa vida, através do habeas data, do ha­
beas-c«pu, do mandato de segurança coletivo, 
do mandato de injunção e outras inovações. 

O Sr- Cd Sabóia de C8rvalho - Perrnfte 
V. Ex< um aparte? 

O SR- ROHAI'I mo - Ouço, com muito 
prazer, o nobre Senador Cld Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Ini­
cialmente, parabenizo V. Ex' pelo alto sentido de 
sua fala nesta manhã, aqui, no Senado Federal. 
Mas não poderia deixar de fazer algumas observa­
ções, mesmo porque o discurso de V. E.xt nos 
provoca, profundamente, para um debate. Primei­
ramente, V.~ começou o discurso mostrando 
a pressa do Governo brasileiro em providenciar 
a privatização das nossas empresas estatais. lsto 
fOi um espécie de preâmbulo que V. EX' trouxe, 
de improviso, para aAálise futura que faria. Sob 
este aspecto é importante meditar. O Brasil ainda 
não compreendeu o que significa democracia 
neste setor econômico. Democrático seria priva­
tizar, dizem alguns, como democrático é fOrtificar 
o Estado e estatizar cada vez mais, ou demo­
cr&tico seria o meio-tenno, um tanto à iniciativa 
privada e mesmo tanto à iniciativa do Estado, 
e tudo passa com o nome de democracia. Mas 
onde estaria, realmente, o comportamento mais 
democrático, o comportamento com mais sinto­
nia nas liberdades a respeito disto tudo? Não se 
sabe, no Brasil de agora, o que queremos com 
essas nossas tendências socializantes - não vou 
nem dizer socialistas -e não sabemos, ao certo, 
o que é mais democrático, o que é mais sociali­
zante: se entregar à iniciativa privada uma grande 
parte da atividade deste Pais ou conduzir para 
o Estado o comando a maior de todas essas ativi-
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dades. V. Ex'. logo no preâmbulo, se definiu por 
uma salvação das empresas estatais, e estou com 
V. EX' Penso que as empresas estatais já existem, 
já se configurou o quadro social resultante desse 
procedimento. A privatização, se pode ser correta 
na França ou na Inglaterra, pode deixar de sê-lo 
no Brasil e um dos grandes problemas do brasi­
leiro é, exatamente, o querer ir buscar exemplos 
lá fora. Por causa da sistemática constitucional 
norte-americana, estivemos quase cometendo ex­
travagâncias no projeto de Constituição que esta­
mos a elaborar. Por causa do exemplo francês, 
já erramos muito no Brasil - já é tradição o 
erro brasileiro no exemplo francês. A influência 
norte-americana danificou este País, inclusive cul­
turalmente. Tudo porque estamos sempre, e mui­
to, preocupados com o que ocorre lá fora, quan­
do, antes, deveríamos fazer isto que V. EX' está 
tentando, agora. um diagnóstico e a solução tipi­
camente brasileira para um problema brasileiro. 
Eu dizia que as estatais, por existirem, criaram 
um quadro social. Um quadro sociaJ em torno 
da sua própria existência. Elas passaram a ser 
fatos geradores, dentro do contexto social E a 
própria que possa resultar dessas estatais ainda 
terá de ser compreendida sociologicamente, por­
que crise cabe, perfeitamente, no capítu1o da pato­
logia social. Então, deve ser resolvido dentro de 
um conhecimento social da questão. V. EX' <:::hega 
muito bem a este problema, quando consegue 
mostrar que é possível salvar as estatais, dando 
um cunho prático e que permita a sua subsis­
tência, a sua continuidade e que os seus servido­
res, porque aqui é outro problema, não sejam 
tidos como bandidos, corno na verdade acontece 
no Brasil, onde tudo jogamos sobre os funcio­
nários, sejam funcionários públicos, sejam servi­
dores públicos, num sentido mais genérico, sejam 
meros funcionários de estatais. Hoje tudo joga­
mos sobre os ombros dos que trabalham para 
o Brasil; viraram bandidos, como grande desculpa 
dos que não souberam resofver os problemas 
que apareceram no cenário nacional. Ora, Sr. Se­
nador, realmente a empresa que V. Ex" cria, dentro 
sua hipótese, para exemplificar, seria solúvel. Ape­
nas argumento, para efeito de V. Ex' meditar, que, 
além desse aspecto empresarial de colocação de 
de um destino dos pápeis nas respectivas Bolsas, 
afora tudo isso, há o problema humano, há as 
questões hwnanas que estão dentro desse sen­
tido social do qual falei e que cabem, por inteiro, 
dentro do cenário das estatais do Brasil. A privati­
zação poderá ser a criação de graves problemas 
para um sem-número de brasileiros, para um 
grande número de brasileiros, aqueles que podem 
ser divididos facilmente, porque dividir, realmente, 
é uma tarefa muito fácil. V. Ex" se lembra de que 
o começo do seu discurso falou na revista Veja, 
nos brasileiros que estão indo embora, para um 
trabalho lá fora. Nunca dei importância a isso, 
porque, para mim, fenômeno migratório no Brasil 
é mesmÇ> bilateral, ele tem os dois lados: a migra, 
ção, aqui, tem o aspecto emigratório e tem o 
aspecto imigratório, com grande profundidade. 
E V. J:.xlt diria mais tarde, no seu discurso, que 
o Brasil é um cenário no qual se unem as raças, 
os povos -todos chegam aqui, exatamente por· 
que chegar ao Brasil, Sr. Senador, é muito melhor 
do que sair do Brasil, apesar de tudo. Pelo menos 
as estatísticas revelam que, dentro do fenômeno 
rnigratório, os que chegam aqui estão em número 
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bem mais elevado do que aqueles que saem. Os 
que saem, principalmente os profissionais de 
maior valor, os profissionais de maior qualifica· 
ção, esses que saem são, na verdade, pessoas 
quase que numa elite profissional, eu não diria 
na elite, na pirâmide social, mas numa elite cientí· 
fica, numa elite intelectual, que caberia, pelo me­
nos, numa classe média-alta, nunca numa <:::!asse 
média-média. Então, é uma aspiração de cientis-­
tas que integram a classe média-alta e que nela 
querem permanecer, por isso deixam o Brasil. 
Mas apenas lembro que tudo isso se deve também 
à crise da universidade brasileira. 

A universidade brasileira, hoje, tem uma crise 
in<:::rível, e esta crise tem a idade da reforma do 
ensino. Miseravelmente foi um cearense que se 
envolveu nisso tudo e que deu esse modelo ao 
Brasil que, outra ve~. é uma imitação norte-ame­
ricana. Hoje a universidade não tem como reter 
os seus mestres, não tem como sustentar nos 
seus quadros aqueles que evoluíram cientifica­
mente, e esses são os que estão partindo por 
um defeito na estrutura universitária. Eram estas 
as obseJVações que eu queria fazer a V. ~. con­
cordando com as suas palavras, concordando 
com o que V. Ex" traz, com a sua análise, com 
o seu diagnóstico, apenas clamando que V. Ext, 
em outra oportunidade, com o mesmo cuidado, 
alargue este exame para as características mais 
sociais, observando o problema mais pelo lado 
humano e, conseqüentemente, pelo lado socioló­
gico e não apenas o empresarial, do qual V. EX' 
briJhou intensamente esta manhã. Eram estas as 
observações, Senador Ronan Tito. 

O SR. ROI'IAI"' mo - Agradeço muito a 
V. E:Jr, o aparte, e levo em consideração todo 
as sugestões que V. Ex" me traz. Apenas gostaria 
de dizer a V. Ex', em primeiro lugar, que não 
estou propondo, pura e simplesmente, desest;a.. 
tização, estou propondo a realocação dos ativos 
das estatais; não estou propondo, em nenhum 
momento, o fechamento, dessas empresas e o 
desemprego. 

O Sr. Leopoldo Peres - Pennite V. E.x' urn 
aparte? 

O SR. ROI'IAI"' mo - Ouço, com prazer, 
e acolho a colaboração que, tenho certeza. mt 
dará o nobre Senador pelo Amazonas, Leopoldo 
Peres, meu amigo. 

O Sr- Leopoldo Peres -Senador Ronan 
Tito, sem nenhuma vontade, sem nenhum desejo 
de lançar lantejoulas, quero dizer que ·o discurso 
de V. Ex" é um dos mais sérios e mais belos 
já proferidos nesta <::asa. Cumprimento-o ptlo dis-. 
curso e pela contribuição que traz, para a solução 
dos problemas brasileiros, ao Senado Federal 
neste dia. Sobretudo, comoveu-me o momento 
em que V. fr fa!ava da esperança que esta Nação 
tem, pode e deve ter; o momento em que V. EX!' 
nos disse, aqui, em outras palavras, que somos 
herdeiros da cultura latina e da raça negra, ao 
mesmo tempo; qu~ somos, portanto, uma grande 
nação latina e uma grande nação negra, herdeiros 
que somos da latinidade e da negritude, ao mes­
mo tempo. Gostei, achei belo, achei próprio e 
achei, sobretudo, de um homem público que trou­
xe ao Senado Federal uma notável contribuição 
para o estudo e para a discussão dos problemas 
brasileiros. Mas devo dizer a V. Ex' que o Blli:Sil. 
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às vezes, se toma um país surrealista, em que 
até as soluções se tomam problemas. Veja V. Ex 
que agora mesmo, acabam de ser descobertos 
no Estado do Pará, perto da ilha de Marajá, depó­
sitos petrolíferos que beiram cerca de 20 bilhões 
de barris, ou seja, que barantirtam uma produção 
de um milhão de barris/dia por 50 anos, quando 
a necessidade nacional. no momento, é de apenas 
um milhão e o Brasil já produz cerca de 600 
mil barris/dia. O que isso signiftca? Que poderia­
mos poupar a importação de cerca de 5 bilhões 
de dólares de petróleo/ano e, ao mesmo tempo, 
rtar Qutros 5 bilhões de dólares de petróleo, repre­
sentando cerca de 1 O bilhões de dólares/ano de 
poupança intemacíonal, que poderiam acrescer 
aos 40 bilhões de dólares que, em <:inca anos, 
seriam reunidos pela revenda ou pela redisbibui-

. ção do ativo das estatais brasileiras. Cumprimento 
V. & pela grandeza do seu discurso e, sobretudo, 
por defender uma tese que há muito tempo defen­
do, a de o Brasil voltar-se para a América latina, 
princiapalmente. Há muitos anos, desde que fui 
Deputado Federal, que rne bato junto ao Jtamaraty 
para que se realize, por exemplo, a união do Mer­
cado Comum dos Países Amazônicos. Ali temos 
cerca de oito bandeiras com problemas comuns, 
com soluções comuns a exigir a união deste País. 
Sabemos todos nós que quem dirige, quem de­
tém o controle da foz de um rio domina todo 
o vale desse rio. E até hoje o Brasil, que tem 
tido llffi8 pofttica européia, o Brasil, que tem tido 
Ul'ntii politica africana, até hoje o Brasil ainda não 
teve uma política amazônica. V. Ex' está de para­
béns, e creio que é hora de o Senado Federal 
começar a discutir em profundidade as implica­
ções internas da política externa brasileira. Meus 
parabéns. 

O SR. RONAN mo - Agradeço a V. EX' 
Já sabia antes -não é por profeda, é por conhe­
cer V. EX'- que V. f:xl' traria grande contribuição 
ao meu discurso. 

O 8r. Manaueto de Lavor -Permite V. ~ 
um aparte? 

O SR. RONAN mo - Ouço, com prazer, 
o nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor -Nobre Senador 
Ronan Tito, não preciso ressaltar a importância 
do seu pronunctamento e a validade da sua pro­
posta. Parabenizo V. Ex' por esta contribuição que 
presta ao País, como ê do seu dever. como é 
do nosso dever. Gostaria, entretanto, de reforçar 
aquele ponto de vista expendido por V. Ex', no 
sentido de que, nas condições atuais, os brasi­
leiros de todas as categorias não encontram mais 
condições de vida digna no seu próprio território. 
Não é apenas uma reportagem da revista Veja, 
mas são as estatísticas que demonstram que o 
Pats está~se tomando inviável para os brasileiros. 
O Paraguai oferece melhores condições de vida 
para os brasileiros do que o próprio Pais, basta 
ver os milhares e milhares de brasiguaios, aqueles 
que atravessam a fronteira. Assim com a Bolívia, 
assim com a Guiana Francesa, para não falar 
de Portugal, da Austrália, e. o maior mercado con­
sumidor de mão-de-obra brasileira de todo o qui­
late, desde médicos, professqres universitários -
e neste ponto dou razão ao Senador Cid Sabóia 
de Carvalho-, como também de garçons. garço­
netes, trabalhadores braçais. o grande mercado 

·consumidor de mão-de-obra brasileira são os Es­
tados Unidos. Então, essa evasão de cérebros, 
evasão de mão-de-obra qualificada e não qualifi­
cada, como é o caso do lraque e de outros países, 
isto nos causa apreensão. Não que não seja nor­
ma1 e licito o intercâmbio, a entrada ou a saída 
de pessoas, mas porque, realmente, o Pais não 
está oferecendo condições dianas de vida aos 
seus próprios filhos. Eles têm que ir para outros 
países, inclusive colaborando para o' desenvol­
vimento de outros países, o que poderiam fazer 
muito bem aqui, entre nós. Esta observação é 
só de passagem, não quero alongar-me neste 
aparte, em que, antes de tudo, minha intenção 
é a de homenagear o esforço de V. Ex' com esta 
proposta da maior valia, da maior importância, 
mas frisarei dois pontos e, aí, V. E.lr vai perdoar­
me: gOstaria de saber onde V. ~. na proposta, 
considera o problema da ciranda financeira, isto 
é, o problema dos serviços da dívida extema, dos 
juros da dívida interna, o problema da dívida exter­
na em si. Ontem, o Ministro Dilson Funaro, na 
C~ da Corrupção, dizia que esta é uma questão 
fundamental querer tangendar, querer enganar 

· a opinião pública, querer tratar de maneira dife­
rente, querer submeter-se aos banqueiros interna- · 
cionais. Esta é uma questão fundamental. Ou o 
Brasil negocia de modo diferente esse problema 
da dívida, dos juros, dos serviços da dívida, ou 
não tem viabilidade, como também do ponto de 
vista interno; ou enfrenta de modo diferente os 
encargos da dívida interna, da divida mobiliária, 
sobretudo, e temos belos estudos do Professor 
Déncio Munhoz da Rocha, Professor da UnB, ou, 
então, não se resolvem os problemas fundamen­
tais, ou uma proposta tão importante como a 
de V. Ex', como tantas outras aqui, cai no vazio. 
Congelar a URP. O que significa? Se representa 
apenas um mês, tudo o que se fará nestes meses 
de congelamento da URP será engolido por al­
guns dias dos encargos da dívida intema. Então, 
não tem sentido algum. Apenas reparo que V. 
Ex', neste ponto, não enfatizou, como era devido, 
este problema dos encargos da dívida externa 
e interna, da ciranda financeira, da escravidão do 
País ao sistema financeiro internacional e também 
ao jogo financeiro, à especulação financeira no 
âmbito nacional. Só para terminar, como me to­
cou de perto a questão do Nordeste que V. EX' 
enfoca, da maior importância, essa questão do 
Nordeste é uma questão brasileira, é uma questão 
nacional. Aqui vai um segundo reparo ao pronun­
ciamento de V.&, que coloca como item primei­
ro resolver o problema da irrigação do Nordeste 
-disse "resolver e não tangenciar". Disse-o mui­
to bem, porque realmente o que está havendo 
é um tangenciamento desse problema da irriga­
ção. A política de irrigação, hoje, é até criminosa, 
porque é a política dos fornecedores de material 
de irrigação, é a política das grandes construtoras, 
que fazem obras e canais monumentais de iniga­
ção e projetos até megalomaníacos de irrigação. 
Não é a política do povo. A irrigação é apenas 
uma parte do problema do Nordeste. Antes da 
irrigação, temos o problema da terra, o problema 
fundiário, da reforma agrária, da democratização 
da água e das tecnologias, o problema do crédito, 
da comercialitação e da organização dos produ­
tos e da produçao ~ muito bem disse V. Ex' 
- em cooperativas, em organizações sindicais. 
E como bose de~. j6 V. Ex< frisou, fundamental 

não apenas para o Nordeste como para todo o 
País, a educação em massa e os serviços de saúde 
também massivos para toda a população. Com 
este adendo, mais uma vez friso a grande impor­
tãn<::ia da proposta de V. ~. que, certamente, 
não apenas hoje, mas, em debates futuros, servirá 
de subsídio para o nosso trabalho parlamentar. 
Muito obrigado a V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Gostaria de lembrar ao nobre orador que o seu 
tempo já está esgotado. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Permite 
V. Ex" um aparte? 

O SR. ROrtAN 1Tf0 -Permita-me respon­
der aos aparte do Senador Mansueto de Lavor, 
e, em seguida, concederei o aparte a V. EX" 

Nobre Senador Mansueto de Lavor, gostaria 
de informar a V. Ex', como ftz no início do meu 
discurso, que estava fazendo um pronunciamento 
em que os anexos viriam juntos. Os técnicos que 
trabalharam comigo na feitura do discurso elabo­
raram, também para cada projeto citado um ane­
xo. No entanto, dada a precipitação com que se 
está fazendo a desestatização - e alguns leilões 
já foram feitos -, precipitei-me a apresentar li 
minha proposta sem trazer aqui os anexos. 

No que tange à questão da irrigação, o projeto 
prevêm, inicialmente, 500 mil ha de irrigação com 
as águas do rio São Francisco. A alocação de 
recursos é de 14 bilhões de dólares em treze anos 
e prevê a irrigação de 2 milhões de ha e assenta­
mento de 1 milhão de famOias. Todo o estudo 
de mercado será feito. A irrigação será feita princi­
palmente na questão do Semi-Árido; o processo 
de bombeamento é conhecido internacionalmen­
te. No entanto, para a questão da irrigação, o 
modelo utilizado é o que foi feito na China: abertas 
as valas de irrigação e os canais centrais por mãos 
humanas, colocando inicialmente 1 milhão de 
pessoas, 1 milhão de trabalhadores ao preço de 
salário mínimo, o que jogaria na base monet6rta 
do Nordeste 760 milhões de dólares; só em salá­
rios, aos preços de hoje, 760 milhões de dói~.-

O Sr. Mansueto de Lavor- Logo, V. EJI' 
está pressupondo uma reforma fundiária. 

OSR.RONANmO-Ah!masinteiramente. 
E outro ponto que prevê o nosso projeto, a nossa 
proposta, é que as pessoas que iriam trabalhar, 
fazendo os canais, seriam depois as pessoas pro­
pri~rias do solo. E lá não teriamos grandes pro­
blemas de desapropriação, porque se trata do 
Semi-Árido, se trata de uma área pouco desejada 
ou pouco ambicionada, em termos finam:::eiros, 
pelas latifundiários. 

Este projeto, talvez, seja aquele que acalento 
com mais carinho e em que eu pude contar com 
técnicas do Ministério do lnterior. Todos esses 
projetos, todas essas mensurações, na última fase 
do projeto, Senador, chegam a ser grandiloqüen­
tes. Usam-se, inclusive. interligações de bacias. 

Por isso, destacamos desse dinheiro que tira­
mos da estatal e passamos para o povo 14 bilhões 
de dólares ... 

O Sr. Mansueto de Lavor - Senador, per­
mita. Não sei da situação de Minas Gerais, mas 
no Médio São Francisco, de Minas Gerais para 
baixo, inclusive na Bahia, todas as terras irrigáveis 
já estão mapeadas, levantada& e já são objeto 
de alta especulação. Grandes firmas deste País, 
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grandes <:onstrutoras adquirem imensas áreas, e 
receio que não haverá oportunidade. Temo que 
a proposta de V. Ex' chegue um pouco tarde. 
Inclusive há, do lado de Pernambuco, uma cons-­
trutura chamada OAS - não sei se o Senador 
Ruy Bacelar conhece - que já comprou uma 
imensa área em Pernambuco no Semi-Árido, na­
quelas terras consideradas improdutivas pelos 
agricultores sem tecnologia, que não têm acesso 
á tecnologia nem à água. Então, essa construtora, 
no município de Santa Maria da Soá VISta, com­
prou milhares de hectares para estabelecer um 
grande.. projeto de fruticultura para exportação, 
não são alimentos básicos. Quando o projeto de 
V. Ex' chegar, não haverá mais terras para fazer 
esse acesso popuJar à irrigação e aos benefícios 
da produção irrigada. Só temo que isto chegue 
um pouco atrasado. 

O SR. ROI'IAN mo-Nobre Senador, esta­
mos em um País de tanta terra, mas de tanta 
terra, que há terra para esses grandes projetos 
e há terra, também, para colocarmos um milhão, 
dois milhões de irmãos nossos para trabalhar, 
e temos o estatuto jurídico que nos dá condição 
de que, quando hoje o choque, o interesse social 
deve prevalecer e, neste momento, a desapro­
priação se fará para, em seguida, serem coloca­
dos os nossos irmãos assentados na terra como 
sujeitos do seu próprio desenvolvimento. 

O Sr. Márdo Lacerda - V. EX' concederia 
um aparte? 

O Sr. Aluizio Bezena - V. EX' COJ'lcederia 
um aparte? 

O Sr. Rachid Saldanha Denl- V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. ROI"tAN mo - Pela ordem, ouvirej 
o nobre Senador Márcio Lacerda e, logo em segui­
da, V. Ex", nobre Uder. 

O Sr. Márdo Lacerda- Nobre Senador Rcr 
nan Tito, V. Ex!' aborda, com muita propriedade, 
várias questões fundamentais. Uma delas foi a 
que exatamente possibUitou saber quaís as des­
vantagens do regime autoritário. Outra, muito 
mais importante do que, talvez, o crescimento 
das forças democráticas e de resistência, foi a 
falência do modelo de desenvoMmento adotado, 
o que ficou muito claro. Hoje retoma-se o mesmo 
modelo falido, quer dizer, tenta-se reddar o mcr 
dela falido e isto vai-nos levar, inequivocamente, 
a uma política recessiva, à submissão ao Fundo 
Monetário Internacional e às conseqüências ser 
dais, que já se podem até prever. V.~ antecipou 
o seu pronunciamento em relação a essa suposta 
panacéía que seria a desestatização para se resol­
ver alguns problemas econômicos fundamentais. 
Na realidade, o que se devesse fazer primeiro, 
antes da privatização de empresas, seria a despri­
vatização do Estado, com o desfazimento dos car­
tórios, montados em cima dos instrumentos de 
interesses privaqos em que foi transformado o 
Estado brasileiro na montagem dessa tentativa 
de modernização da economia, que V. EX' abor­
dou um dos setores fundamentais a questão do 
aço. Outra questão fundamental, também, é a 
de energia, que leva o subsídio a interesses até 
internacionais e que leva à falência de propostas 
de desenvolvimento, como, por exemplo, a nossa 
de Mato Grosso. Temos um violentissimo déficit 
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de energia e não podemos definir nenhum pro­
grama de desenvolvimento, porque a Eletronorte, 
que é a responsável pelo investimento de energia, 
não tem possibilidade de investir, porque tem ()s 
seus recursos exauridos nos subsídios à energia 
para a indústria de a1umínio e outras indústrias. 
Abordo ainda outra questão, a questão de a Brasil 
sumir a sua Jatinidade, transformarmos o nosso 
projeto de desenvolvimento num projeto tanto la­
tino como também, por extensão, pela nossa ori­
gem racial com a África etc., a formação de utn 
mercado sul-americano, de um mercado latino-a­
mericano. Gostaria até de prestar uma informa­
ção, um depoimento. Estamos tentando, à nível 
de pequenos passos, nos Estados de Mato Gros­
so, Mato Grosso do Sul e Acre, alguns pequen<>s 
passos no sentido de realmente quebrar frontei­
ras. Nós, brasileiros e sul-americanos, vivemos 
como se fôssemos irmãos siameses ligados pei<Js 
costas, com os países andinos com as fronteiras 
viradas para o Oceano Pacífico e nós, para o 
Oceano Atlântico. Temas que cobrir este imenso 
vazio que é o potencial de desenvolVimento, qt..!e 
poderá, talvez, ser a alternativa da saída para a 
incorporação destes milhões de brasileiros hoje 
marginalizados no mercado de trabalho. Não só 
a incorporação de brasileiros como de suJ-ame­
ricanos e de latino-ãmericanos, de maneira geral. 
Cumprimento V. EX por seu pronunciamento. V. 
EX' abordou a questão do déficit público de frente. 
Muito mais que as distorções dos investimentos 
públicos ou da ineficiência do EstadO como ge­
rente, está a transfonnação do Estado como ins­
trumento de interesses menores, de interesses 
privados, e aí está, provavelmente, a grande ori­
gem do déficit. São os cartórios, são as favo~s. 
são_ os subsídios diretos e indiretos, enfim, toda 
essa gama de favorecimentos, que devem ser ex­
tintos. E possivelmente aí se transforme o Brasü 
efetivamente na sua proposta, na sua opção de 
País capitalista porque hoje se socializa o prejuízo, 
se socializam os custos e se privatizam apenas 
os lucros. A questão da desestabilização teria que 
ser abordada desta maneira. Mais uma vez cum­
primento V. ~ e agradeço a oportunidade do 
aparte. 

O SR. ROI'IAN mo - Muito obrigado a 
v. Ex' 

Quanto à questão da ciranda financeira, vou 
ser muito breve. Qualquer pais do Mundo que 
seja institucionalizado financeiramente, como é 
o caso do Brasil, que tem o seu Banco Central, 
pode gerir a sua dívida interna a custos empatados 
ou poderá geri-la até a custos negativos. Isto é 
usado no Mundo todo. Têm-se os instrumentos, 
mas quando se coloca na Presidência dO Banco 
Central um homem identificado com os interes­
ses dos banqueiros particulares e que passa a 
usar o Banco Central não como um instrumento 
de administração da dívida interna ou das finanças 
públicas, mas apenas para gerir os bancos, é pos­
sível que aconteça isso, porque tivemos no ano 
passado um aumento da nossa dívida interna em 
mais de 14 bilhões de dólares, o que é um escár­
nio. Quanto à dívida externa, que tangenciei -
e, claro, é assunto para sobre ele falarmos dias 
-, temos perto de 80 bilhões de dólares a cargo 
do Governo e das estatais. Isto traz, aos custos 
de hoje. perto de 3'll> do nosso PIB. Se isto fosse 
negociado caso a cuo - vejamos bem, carteli- · 

zaram todos os credores e apresentamo-nos indi~ 
vidualmente diante dos credores - das duas 
uma: ou nos cartelizamos todos os devedores, 
e vamos com uma só força, a OPEP dos de:vedo­
res, diante dos credores, ou vamos desfiU.er o 
cartel unilateralmente, negociar com cada banco, 
aí aumenta a nossa força de negociação. 

O Sr. José Fogaça-Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. ROI'IAN mo- Pois não. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Ronan 
Tito, o pronunciamento de V. Ex' é de um tal 
grau de riqueza, de complexidade, de abrangên­
cia, que nos fica difícil situar em apenas urn tema, 
mas somos obrigados a fazê-lo. Se quiséssemos 
comentar todos os temas, todos os assuntos trazi­
dos por V. Ex', acabariamos por fazer, também, 
um pronunciamento paralelo. V. ~ collSegue 
suscitar, consegue produzir uma extraordin6rla 
polêmica, um extraordinário processo de disctJs.. 
são em tomo dos assuntos fundamentais para 
o nosso Pais. Vou deter-me apenas em um. Antes 
disso, apenas lembro que V. Ext fez uma menção 
da maíor importância -a questão da autcmomia 
do Banco Central. A nova Constituição brasileira 
não consegue totalmente, mas dá um passo nesta 
direção. T eriamos um Banco Central muito mais 
autônomo se o Presidente da República não tives­
se o grau de comprometimento que terá, pelo 
sistema de governo que adotamos. Mesmo assim, 
só o fato agora de o Presidente do Banco Centrei 
ser aprovado pelo Senado da República j6: é um 
passo, talvez não total e absoluto, mas é um passo 
no sentido e na direção de se criar certa a:~ 
mia no Banco Central, de modo que passe a gerir 
a questão fmanceira do País mtnto menos vincu-. 
lado a interesses de grupos particulares Ee priva­
dos. É exatamente sobre a questão dos grupos 
privados e a sua presença no atual sistema de 
poder que estamos implantando no País um pro­
grama de privatização de empresas estatais. Em 
relação a esta questão, não tenho nenhum pre­
, conceito e nenhuma posição que seja l)()tOria.. 

mente contrária. Vejo até com bons olhos o prcr 
grama de privatízação que vem sendo empreen­
dido em um país governado por um Partido Socia­
lista como é hoje o governo espanhol. Também 
não faço criticas mais profundas ao programa 
de privatização que tem sido empreendid() na In­
glaterra pela 1 ~-Ministra Margareth Thatcher. No 
entanto, é preciso deixar bem claro que nesses 
países o programa de privatização vem sendo fei­
to. em primeiro lugar, por governos eleitos, por 
governos que têm compromisso popular. Um go­
verno que não fosse eleito, um governo dEe transi· 
ção, não poderia assumir a responsabilidade nes­
te sentido, porque representa ferir no c.t>ração, 
no cerite, a economia do Estado, que pertence 
ao povo brasüeiro. Em segundo lugar, os progra­
mas de privatização podem ser aplicados tanto 
por um partido conservador de direita. <:orno é 
o da Sr' Margareth Thatcher, como por um partido 
socialista, como é o do Sr. Felipe Gonzále~. Esses 
dois partidos, tão diferentes, têm um ponto em 
comum: a privatização se dá de forma demo­
crática, ou seja, o capital é disseminado entre 
a população e resguardado o controle do Estado. 
Enquanto esse programa de privatização é alta­
mente democrático, recomendâvel e defensável. 
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o que estamos acompanhando aqui, no BrasU, 
é um programa de privatizaçáo que nada mais 
é do que transferir renda e poupança do Estado, 
ou seja, do povo brasileiro, para grupos privados. 
Basta ver o que foi agora publicado na revista 
Veja sobre a convocação para um leilão das 
ações do Grupo Aracruz Celulose. Ali está claro 
e meridiano. São ações vendidas em lotes para 
empresas pré-classificadas. Temos lá uma em­
presa muhinacional que já detém 29% das ações. 
Um lote de ações da ordem de 26,6% será transfe­
rido para outra empresa, o que dará a esses dois 
grupos o controle acionáriÇl da Aracruz CeluJose. 
FK:am 30% nas mãos do Estado. O BNDES se 
propõe, Jogo a seguir, a distribuir e pulverizar 
esses 30% nas mãos de milhares e milhares de 
pequenos acionistas. Então, aqui a putverização 
e a democratização do capital estão-se dando de 
fonna controlada, organizada e articulada para 
beneficiar grandes grupos econômicos e para 
transferir o controle dessas empresas para grupos 
privados. Isto é condenável e não é semelhante 
ao que vem sendo praticado na Mundo capitaJista 
moderna. Aliás, não é capitalismo mas um pré·ca· 
pitalismo, uma transferência feudal de recursos 
do Estado para as mãos privadas. Fiquei impres· 
sionado e entusiasmado com a proposta que V. 
Er traz em relação ao programá de privatização, 
que um governo democrático, um governo de 
compromissos populares, de compromissos de· 
mocráticos, de compromisso social e reformista, 
beria que assumir neste País. porque o que temos 
hoje é uma estatização que, na verdade, trans­
forma o Estado em cosa nostra de grupos priva· 
dos. Este tipo de estatização não é socializante, 
como alguns querem supor ou imaginar que seja, 
em capitalismo de Estado, pior do que um capita~ 
Usmo de Estado, é um capitalismo de Estado 
gerenciado por uma pequena minoria, por grupos 
privados. que, na verdade, são eles gue determi-­
nam quais são as idas e vindas dos iflvestimentos 
dessas empresas estatais. Basta vermos, agora, 
a situação da Acesita, da Siderbrás, empresas que 
estão part ser privatizadas por causa dos prejuízos 
que vêm tendo. Mas essas empresas vêm tendo 
prejuízos porque vendem os seus produtos a pre­
ços aviltados para favorecer empresas e grupos 
privados. 

O SR- ROI'IAN mo-É verdad~. 

O Sr. José Fogaça- Então, o Governo dese-­
ja agora privatizar aquilo que foi deformada, aquilo. 
que foi deteriorado por obra e por interesse desses 
grupos econômicos. Concordo plenamente com 
a proposta de V. Ex', porque, se não é uma PI'O:" 
posta pelo m..enos profundamente inovadora, pois 
já vem sendo aplicada no mundo, tem algumas 
características próprias, é verdade, pelo menos 
é profundamente moralizante, coloca como prio-­
ritária a defesa dos interesses do povo brasileiro. 

OSR. PRESIDENI'E (Dirceu Carneiro)- De­
sejo lembrar aos aparteantes que o tempo do 
orador está esgotado. Portanto, há necessidade 
da brevidade. 

O SR. ROI'IAN mo - Agradeço a V. Ex•, 
Sr. Presidente, e ao nobre Senador José FogaÇa. 
Apenas lembro que, no meio do meu discurso, 
fiz uma breve parada e disse que tudo estava 
no "como", e lembrei que quem nos prevenira 
fora São Tomás de Aquino. É no "como" que 
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está tudo, a idéia central, a idéia fulcral, a idéia 
de transferir os ativos - não diria desestatizar 
- das estatais para a população. E, lembre V. 
Ex', o primeiro comprador que elegi foi justa· 
mente o empregado. 

Agradeço a V. EJr, principalmente quando lem~ 
bra da questão da credibilidade. Quem colocaria 
um projeto deste em execução? É preciso que 
alguém assuma um projeto como este ou outro 
uma proposta como esta, ou outra, e vá pelo 
Brasil afora debater; buscar credibilidade, e a cre~ 
dibüidade no regime democrático que estamos 
abraçando, consegue·se nas ruas. 

O Sr- Rachid Saldanlul Derzi-Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. ROI'IAN mo- Ouço, com prazer, 
o nobre Senador Rachid SaJdanha Derzi. 

O Sr. Rachkl Saldanlul Derzi-Serei rápido, 
nobre Senador Ronan Tito. Embora querendo 
desviar o discurso de V. Ex' para outros caminhos, 
entendi que V. EX" está preocupado em apresentar 
um estudo sério sobre a não privatização de em~ 
presas eStatais, sobretudo das aciarias. V. EX' faz 
um eXame perfeito em profundidade e sugere 
soluções. Realmente, as propostas de V. Ex', mag~ 
nificas, estão aí para o Governo estudá·las, para 
os políticos estudá..las e para a sociedade estudã~ 
las. V. Ex' apresenta à consideração, põe sobre 
a mesa estudo Sério que fez com vários compa~ 
nheiros e vários homens do mais aho gabarito, 
os quais nominou. Estou de acordo com V. Ex' 
Com os lucros da solução que V. Ex' apresenta 
é que vamos estudar a solução da educação, da 
irrigação e de outros que, no seu discurso, V. 
Ex!', en paSSilllt citou. O objetivo de V. Ex' é sério, 
não permitir ou não sugerir no momento a privati~ 
zação de todas as empresas estatais brasileiras, 
fazendo uma seleção, e especialmente pede V. 
~ atenção para as aciarias. Acho nobre, acho 
muito bom. As sugestões que V. Ex' apresenta 
são para se estudar em profundidade e o Governo 
vai~se ater à sua sugestáo, à sua solução. Mas 
essas são a média e longo prazo. Realmente, te­
masque recorrer -a grande sociedade brasileira, 
à grande popuJação brasüeira. inclusive dos em­
pregados dessas aciarias ... 

O SR. ROI'IAN mo - Principalmente. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Especial 
e principalmente, porque esses empregados. que 
lá trabalham, conhecem e têm amor àquela orga· 
nização. Esses seriam os primeiros. Realmente, 
a sociedade também teria que dar a sua contri~ 
buição, enquanto o Brasil estaria tirando do bura~ 
co várias estatais que nele estão, por erros de 
visão, de administração, ou seja lá o que for. V. 
Ex' realmente apresenta propostas sérias que te­
rão que ser estudadas. O Governo também tem 
necessidade de, a médio prazo, tomar medidas, 
privatizando outras empresas que ai estão. Este 
é um setor sério, 9té de segurança nacional no 
que diz respeito à nossa aciarla, Estou de acordo, 
não tenha V. Ex'.preocupaçãa, porque o Governo 
ater-se·á a um estuda em profundidade no que 
conceme às suas sugestões. Congratulo-me com 
V. Ex' por seu brillwtte pronunciamento. 

O SR- RONAn mo -Agradeço a V. Ex', 
nobre Senador Rachid s.Jdanha Derzi. Devo con­
fessar que a minha maior preocupação neste mo-

menta é a pressa, o açodamento na desestati· 
zação, é o medo de que peguem essa poupança 
do povo brasileiro, que custou anos, decênios de 
seu sacrificio, e a atirem num buraco que se cha­
ma déficit. Déficit se acerta com acerto de contas. 
Não vamos aqui querer bancar os professores 
experts a falar de déficit A mulher do operário 
brasileiro conhece muito o que é déficit Quem 
ganha 7 mil cruzados lida com déficit o dia inteiro. 
Déficit é gastar mais do que se ganha. Te mos 
que acertar as nossas contas. Temos escutado 
muita coisa, inclusive cortar a URP dos funcio­
nários públicos. Desculpe.me nobre Senador, 
mas não concordo com esta medida. Para mim 
é como tomar "pirulito da boca de criança." Mexer 
nisso daí é dizer que se vai corrigir o déficit, pelo 
amor de Deus ... O gerenciamento, o custo da 
rolagem da dívida externa custa 3% do nosso 
Produto Interno Bruto. Girar a dívida interna está 
custando maís de 5% do nosso Produto Interno 
Bruto. Soma muito mais do que toda a massa 
salarial de nossos funcionários. Outra coisa que 
não se diz - e por que não se diz? - é que 
se tributa muito pouco neste País. 

Os empresários são pouco tributados. Sou um 
ex·empresário no recesso, mas fui empresário du­
rante muitos anos. Sabemos que os países do 
Mundo todo tributam em média de 25% a 30%; 
que a Suécia tributa 52% do seu PIS; o Brasil 
este ano-pasmem os Srs. Senadores- tributou 
7% do seu PIB; os Estados Unidos da América 
do Norte, tão freqüentes nos exemplos, estão tri­
butando, líquido, 26, 27, 28% ao ano; a Itália, 
que gosta muito pouco de tributar, talvez um dos 
países que tributa menos em todo o mundo, estâ 
tributando23% sobre o PIB. E estamos tributando 
7% sobre o PIB, querendo resolver o problema 
de déficit cortando o reajuste a posterlorl do 
salário dos funcionários públicos. Não concordo. 
Por isso mesmo, e com medo de que mais essa 
poupança do povo brasileiro seja atirada nesse 
buraco sem fundo que se chama déficit- e acer~ 
to de déficit se faz com acerto de contas - fiZ 
esta proposta, antecipando esse estuda, essa pro­
posta que há muito vínhamos trabalhando nela, 
justamente para tentar, num socorro, num alerta, 
segurar, deter essa corrida de se pretender jogar 
no buraco do dêficit essa economia de tantos 
anos. 

O Sr. rtelson Carneiro- Permite·me V. Ex' 
um aparte, nobre Senador Ronan Tito? 

O SR- ROI'IAN mo- Ouço V. Ex', nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador 
Ronan Tito, cumpro o Regimento e meu aparte 
será breve. Os que me antecederam já focalizaram 
vários aspectos do discurso de V. Ex' e não me 
deterei nele. Durante muitos anos, integrando o 
Parlamento Latino~Americano, em suas várias 
reuniões, nestes vinte e poucos anos de sua exis­
tência, lá temos sempre lutado pela necessidade 
de os países latino-americanos se unirem no de­
bate da dMda externa e não de cada país, indivi~ 
dualmente, comparecer diante dos membros cre­
dores, com propostas desiguais. Vejo que V. Ex', 
no seu discurso, adota este mesmo pensamento. 
Em nome daqueles que, durante mais de 20 anos, 
têm lutado por essa solução, felicito V. Ex!', para 
que um dla o Brasil e os outros países da América 
Latina saibam que lutando juntos serão mms for-
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tes do que cada um lutando individualmente. Era 
este o aparte que queria dar a V. Ex" 

O SR- RONAI'I mo -Agradeço, nobre Se­
nador Nelson Carneiro, o seu aparte e quero teste­
munhar a esta Casa o carinho com que V. Ex" 
é acolhido no Parlamento Latino-Americano. 
lembro~me, no encontro de Portugal -, na­

quele saudoso encontro de Portugal -, quando 
V. Ex" adentrou o recinto, foi recebido com uma 
salva de palmas e não se contiveram os Membros 
do Parlamento Latino-Americano, levantaram-se 
para aplaudi-lo, mercê do respeito que devotam 
a V. Ex', principalmente de vê-lo um lutador desta 
c;:ausa que, se Deus quiser, será vitoriosa em breve. 
As fronteiras do Mundo estão-se apagando e estão 
ainda muito marcadamente fortes na América La­
tina; temos que apagá-las. 

Somos um país latino-americano e não é possí­
vel que o Brasil, como o segundo maior expor· 
tador de grãos para e Europa, para os Estados 
Unidos, não ac:uda a América Latina, que Importa 
53% da sua necessidade alimentic:ia. Não é possí­
vel que não façamos um novo tipo de intercâmbio 
c:om a América Latina. 

A História há de registrar- já registra-, quan­
do for esc:rever o nome daqueles que lutaram 
e que continuam lutando por esse Mercado Co-­
mum, e, mais do que isto, por um continente 
irmão e fraterno, a História haverá de registrar 
o nome de V. EX em primeiro lugar, porque V. 
Ex-r tem lutado e tem sido exemplo para todos 
nesta Juta que, sinceramente, espero - repito 
- seja vitoriosa em breve. 

O Sr .. Pompeu de Sousa - Permite V. Ex" 
wn aparte? 

O SR. ~OI"'AA'' mo - Ouço V. Ex', nobre 
Senador Pompeu de Sousa. 

O Sr. Pompeu de Sousa -Meu nobre Cole­
ga e amigo Senador Ronan Tito, serei realmente 
breve, por incrível que pareça, porque, se fosse 
comentar seu discurso, gastaria o resto do dia. 
Enriquecido pelos apartes, todos tão suculentos, 
tão carregados de substância, que se seguiram, 
gastaríamos o resto do dia. Não poderia furtar-me 
a esta breve intervenção, porque estou sendo, in­
dusive, arrancado deste plenário pelos graves 
problemas que está havendo aqui, no Distrito Fe­
dera1, como uma síntese da problemática que 
existe no momento neste País. Há poucos instan­
tes, perdi um trecho do seu discurso, não me 
perdôo, mas estou <.:om o texto dele escrito e 
pronto para lê· lo. Espero ansiosamente os anexos 
que V. EJr nos prometeu. Congratulo-me com 
V. Ex", e com o Senado, por este memorável dis­
curso que V. Ex~ está fazendo, o que não me 
surpreende, pela sua competência, pelo seu sa­
ber, que costumo chamar de polimático. V. EXl' 
conseguiu-vamos dizer -um ato de verdadeiro 
estadista, pois mobilizou um braln trust de tão 
aho mérito, que gostaria que o Governo é que 
o tivesse. Se V. ~ cedesse isso para o Governo, 
e o Governo tivesse a humildade de aceitá-lo, 
este País seria feliz. Era isto que queria dizer. To­
dos nos enriquecemos profundamente nesta ma· 
nhã, que já começa a ser tarde, mas que.!nunca 
será tarde para ouvir a advertência que .V. Ex! 
faz, porque esta Nação precisa acordar, re!lmen­
te, para defender os seus verdadeiros interesses 
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e não os interesses de espúrios, c::om que freqüen­
temente são confundidos os interesses nacionais. 

O SR. ROI"'AA'' mo - Agradeço a V. Ex' 
o aparte e o incorporo, com muita alegria, ao 
discurso que faço. 

O Sr~ JOão Menezes - Pennite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. RONAI'I mo - Ouço o nobre Sena­
dor João Menezes. 

O Sr. João .Menezes - Eminente Senador 
Ronan Tito, é bom que V. EX' traga para o debate 
do Senado essuntos como este que, certamente, 
darão oportunidade aos Senadores de também 
emitirem opiniões e apresentar soJuções, ou faze­
rem propostas. Uma coisa me chamou a atenção, 
de saída V. Ex" acentuou, no início do seu dis~rso, 
dados tomados da revista Veja, o que me causou 
uma certa estranheza porque há alguns anos dá­
vamos os dados aos jamais e às revistas, para 
que fizessem as suas reportagens. Temos o hábi­
to, aqui, no Congresso, no Senado e na Câmara 
dos Deputados, de usar publicações de jornais 
e revistas, dando isso como base para nossos 
discursos, nossos pronunciamentos. Eu faço, V. 
Ex" está fazendo e muitos outros têm feito. Pare­
c::e-me que hâ uma reversão que precisamos cor­
rigir a curto prazo. V. Ex', de início, fa1a na saída 
do capital brasileiro para as mais diversas partes 
do Mundo, o que, pelo que ouço dizer, realmente 
tem algum fundamento. Isto acontece pqrque os 
outros países ac:olhem o capital brasileiro e dão 
facilidades, dão segurança, dão condicionantento 
pa@ que esse capital vá para lá. Naturalmente 
não no volume que se diz, mas tem ido muita 
c::oisa para o exterior. Conosco acontece o contrá· 
enha para cá, que o dinheiro não saia e criamos 
dificuldades, damos insegurança, não damos ga­
rantias e ac::hamos que não pode ser, que não 
deve vir o capital para cá. Isto cria uma situação 
de fato, que existe, e sei que V. Ex' sabe que 
existe. T odes os nossos problemas são assim. 
E estamos passando por uma nova fase. Por 
exemplo: se falarmos em diminuir o déficit público 
tirando os subsídios que há por aqui, espalhados 
neste País, vai haver a maior grita, vai ser a maior 
dificuldade. E já está sendo. Quando o Governo 
começa a apertar, a extingir as fundações, a dimi­
nuir o número de funcionários públicos, há a 
maior grita. Gritamos porque fazemos e gritamos 
porque não fazemos. Isto é uma coisa que temos 
que corrigir, e só podemos fazê-lo no debate, tra­
zendo a debate assuntos como os que V. Ex' traz 
aqui. Ouvi, por exemplo, quando V. Ex tratou 
do assunto da irrigação. Desde que me entendo 
na política federal, o primeiro passo que vi na 
irrigação, em grande estilo, foi no tempo do Go­
verno de Juscelino Kubitschek, quando, depois 
de cem anos, fechou o açude de Orós, que não 
Conseguiu irrigar aquela ârea que poderia ser irri­
gada. Vejo, agora, que o Governo José Sarney 
está fazendo um programa de irrigação,- está apli­
cando em um programa de irrigação no Norte 
e no Nordeste, com resultados positivos. E não 
está sendo .feito à-toa. Não tenho certeza., mas 
tenho quase a convic:ção de que isso foi tirado 
dos processos feitos em Israel, onde a inigação 
está sendo muito aproveitada E já estamos recla­
mando contra a irrigação, que está sendo feita 
por empresas construtoras. o que toma tudo muf. 

to difícil. O programa de irrigação é fundamental 
para o Norte e Nordeste, como é fundamental 
o programa da inundação para a Amazônia, onde 
a situação também é grave, é séria e precisamos 
estudar. Mas este nem ~ fala. Estamos falando 
s6 da irrigação no Norte e Nordeste. Quando se 
começa a resolver um problema, vem a reclama­
ção, vem a crítica, vêm as dificuldades, o que 
vai tomando a rea1ização cada vez mais d.ificil. 
Ouvi também V. Ex' falar sobre o problema da 
ten-a, que é muito importante neste Pais . .Mas no 
problema da terra, no País, estão as forças potiti­
cas querendo resolver, como? Dando lotes de 
ten-a, invadindo terras e dividindo as terras em 
pequenos lotes. É o que está acontecendo neste 
País, quando o problema da terra não pode, no 
nosso fraco entender, ser assim. Temos que dar 
condicionamento para que essa terra funcione, 
para que isso exísta, para que haja semente, para 
que haja o trator, para que haja a derrubada, para 
que haja o lazer, para que haja a pracinha para 
o cidadão ficar lá, senão ele não fka, recebe o 
lote de terra e vai embora. Mas se não dennos 
esses lotes de terra há uma grita tremenda, dizen~ 
do-se que existe muita terra que não se distribui. 
Estou citando esses pequenos fatos apenas para 
dar uma demonstração do que vejo na conjun­
tura. Nisto não vai nenhwna crítica ao discurso 
de V. Ex', pelo contrário. Todos nós devemos tra­
zer para o plenário do Senado, do Congresso, 
a discussão destes assuntos. O fundamental em 
tudo isto é começarmos a acreditar. Não echo 
que o nosso País esteja na miséria, na dificuldade. 
O nosso Pais é um País de grande descortino; 
a nossa riqueza é imensa, o Pais é rico, os seus 
homens têm condições de trabalho, têm inteli-­
gência, têm acuidade mentaL Não ac:redito nesse 
crise de que se fa1a. Há realmente uma crise criede 
em tomo do noticiário constante e diário, atraYá. 
de todos os meios de comunicação. Se abrirmos 
os jornais, se ouvirmos o rádio e a televisio, vere­
mos s6 noticia negativa deste País. Então, emJ-. 
nente Senador, o dis<.:urso de V. Ext E: muito bom 
para nos dar oportunidade de debater assuntos 
como este, mas o fundamental, o indi.spens6vel 
em tudo isto é mudar um pouco o nosso tipo 
de educação. Temos que ter uma educação poli­
tica melhor, uma educação econômica melhor, 
uma educação financeira melhot, uma educação 
social melhor. Isto parece-me indispensável, por­
que, se não conseguirmos, se não obtivermos 
isto, vamos continuar eternamente na luta e criti­
cando o que está feito e não deixando fazer, ou 
fazendo, achando que está errado, cada um acha 
que faz porque é o dono da verdade. Des<:ulpe-me 
fazer esta interrupção no discurso de V. Ex', mas 
não deixo de rec:onhecer que precisamos trazer 
assuntos e temas como os qu~ V. Ex' traz para 
este plenário. Peço desculpas por este aparte, um 
pouco maior do que o do nosso amigo Pompeu 
de Sousa. 

O SR. ~ONAI'I mo - Agradeço a V. Ex' 
o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Pe­
ço ao Uustre Senador encerre o seu discurso, para 
entrarmos na Ordem do Dia. 

O SR. RONAI'I mo - Pois não, Sr. Presi­
dente. Antes, gostaria de conceder um aparte ao 
nobre Senador Meira Filho e, em seguida, ao no-
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bre Senador João Lobo. Finalmente, ao meu ü­
der, para encerrar meu pronunciamento. 

O Sr. Meira Filho- Prezado Senador Ronan 
Trto, estou muito feliz com o discurso de V. EX" 
Tenho acompanhado os acontecimentos políti­
cos de nossa Pátria Vejo que há os que criticam 
s6 por criticar, sinto que há os que pressagiam 
futuros terríveis para o nosso País, e é gratificante 
ouvi-lo da tribuna, como uma lw. V. Ex' vem com 
a proposta que~ um caminho, que V. EX submete 
à apreciação dos seus Pares, às críticas dos de­
mais desta Casa. Confesso a V. Ex'--.que hoje me 
sinto muito feliz com. isto. Não faço discriminação 
entre os Estados, porque todos são pedaços do 
nosso País, mas tenho uma especial admiração 
por Minas Gerais. 

O SR. ROI'W'I }TTO - Muito obrigado. 

O Sr. Meira Alho-Ouvi outro dia um Depu­
tado perguntando pelos mineiros na As~mbléia 
Nacional Constituinte: "Onde estão os mineíros? 
Precisamos dos mineiros!" Quero dizer a esse 
Deputado que há um mineiro hoje na tribuna 
desta Casa, e que me assOCio às manifestações 
de admiração que V. Ex' acaba de ter aqui neste 
plen6rio. Devo dizer, Sr. Senador, usando um dita­
do comum: "Aquele que acende uma luz é o 
primeiro a beneficiar-se de sua claridade". Devo 
dizer também a V. Ex' que sou admirador dos 
homens que formam aquele time que costuma 
dizer: "O difidl fazemos agora, o impossível fica 
para daqui a pouco". Parabéns, Senador Ronan 
TIIO. 

OSR. RONAN MO -Agradeço ao Senador 
Meira Filho pelo aparte sempre carinhoso. V. Ex" 
se casou com uma mineira e, pelo amor sem 
Urnite que dedica à sua esposa, acabou esten­
dendo também seu amor e seu carinho a todos 
os mineiros, e confesso, em nome dos mineiros, 
que somos mais gratos do que sabemos expres­
sar. 

Ouço o nobre Senador João lobo, que já me 
havia solicitado o aparte. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Ronan 
Tito, serei brevíssimo. S6 para parabenizá-lo, por­
que V. Ex' trouxe a esta Casa uma proposta, algo 
concreto, algo sobre o qual teremos que meditar, 
discutir, mesmo que com ele não concordemos. 
É fundamental que se faça aJguma coisa numa 
época tão tumultuada como esta em que não 
se tem nada de real, não se têm propostas concre­
tas em que nos agarrarmos. É evidente que o 
discurso de V. Elr' é longo, seriam necessárias 
talvez várias sessões para cada item do mesmo. 
Naturalmente, com certas partes não concorda­
mos. Por exemplo, não somos pouco tributados: 
podemos ser poucos os tributados. 

O SR. ROI'W'I mo -Sim, também con­
cordo. 

O Sr. João Lobo- Não concordo também 
em querer transformar o Estado em empresário. 

O Sr. Leopoldo Peres - Há muttos tributa­
dos em demasia, que são os assalariados. 

O SR. ROI'IAI'I mo - Sim, ó verdade. 

O Sr. João Lobo - O Estado não se porta 
bem como empresârio. Os exempi:os no mundo 
não são encorajadores: primeiro, a China, agora 
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o próprio Gorbachev já reconhece tacitamente 
que a parte econômica foi um fracasso na Unlão 
Soviética. Existem vários tópicos. Sinto também 
uma tendência no discurso de V. & para que 
o Brasil assuma certa hegemonia na América Lati~ 
na. Posso ter interpretado mal, mas não sou favo­
rável a isto. Lembraria ao nobre amigo que, desse 
quadrilátero de forças que V. Ex" prevê pa~a o 
desenvolvimento mundial, V. Elr' excluiu a Asia, 
hoje a força econômica do mundo. Está deslo­
cada naquele rumo, e não se pode fazer nenhuma 
previsão na parte e<::ooômica e técnica do ~en~ 
voMmento do mundo sem se incluir o que a Asia 
tem a oferecer como contribuição. De qualquer 
forma, eram reparos que não têm maior conse­
qüência. Ficam os meus parabéns a V. E.Jr pelo 
grande discurso que pronuncia nesta Casa hoie, 
nesta manhã. 

O SR. RONAN mo - Muito obrigado a 
V. Ex' 1be - but not lhe ~ o último mas 
não o menos importante, ouço o meu Uder ... 
Perdão, o Senador Afonso Arinos também solici­
ta·se ·um aparte. Eu ouviria, então, o Senador 
Afonso Arinos e em seguida o meu üder. 

O Sr. Afonso Arinoa- Senador Ronan Tito 
queria lembrar que sou mineiro e houve aqui 

Várias alusões a Minas Gerais. As duas vezes que 
passei pelo Senado fui representante fluminense, 
do que tenho muito honra, mas não esqueço que 
sou mineiro. 

O Sr. Rachid Saldonha Derzi- Grande Se­
nador mineiro. 

O Sr. Afonso Altnoo -Muito obrigado. 
Os louvores feitas a V. Ex" me tocam muito 

sobre este lado. Poderia expressar um pensamen­
to que me vem acompanhando part paàu com 
o discurso de V EX É o pensamento que devemos 
ter das funções que o Senado está fadado a existir 
nesta fase da nossa existência políticã. O debate 
de hoje nesta Casa mostrou a existêncía de uma 
nova presença do Senado da República. E isto 
é interessante para quem se preocupa um pouco 
com a História Parlamentar do Brasil, o significado 
do Senado no quadro da atividade pariamentar 
brasileira. Quando pensamos no Senado do Im­
pério, temos a impressão de que era realmente 
uma Câmara de Pares, não no sentido francês, 
talvez tenha exercido certa ínfluênda, porque a 
Constituição de 24 é bastante influída pelas Cons­
tituições da Restauração, Luís XVIII e Carlos X. 
pela_ Câmara de Pares. Mas não tinha as funções 
especificas de Câmara de Pares. Tlnha as funções 
de uma espécie de pariato politico. 

Os poucos senadores não tinham significação 
federativa, eles não representavam os Estados­
estou cá chovendo no molhado, todos sabemos 
disto, mas estou querendo encadear meu pensa­
mento- eles representavam a eminência de cer­
tas personalidades. O Senador Luiz VIana está 
olhando para mim com muita atenção, porque 
S. Ex' conhece muito bem este assunto. Então, 
aquelas grandes figuras do Senado r~presenta­
varn wna espécie de pariato politico que inter­
vinha nos problemas sér1os, nos problemas es­
senciais da vida, na posição de julgamento dos 
atos do Poder Moderador, na posição de equilí­
brio, em face das questões intemacionai.s, na posi­
çào de Conselho, em face dos grandes problen\as 
nacionais, inclusive da Abolição, que vamos feste-. 

jar daqui a alguns dias. A adesão do Senado à 
Abolição foi um passo muito importante no pro­
cesso de libertação dos escravos no Brasil. Então, 
aquela função que o Senado exerceu no Império 
é muito estudada pelos historiadores do Império 
e sabemos que ela foi completamente diferente 
da função do Senado da República, o Senado 
Federativo, que ainda conheci. Na minha idade 
eu me permito dizer que posso dar a V. Exfl algu­
mas informações, até pessoais, porque me lem­
bro daquelas pessoas do Senado Federativo. A 
idéia de que o Senado representava a Federação 
era muito presente no comportamento dos Sena­
dores e na importânda enorme que eles tinham 
no equilíbrio federativo. Lembro-me de Pinheiro 
Machado, que influía nas decisões sobre a escolha 
dos candidatos eleitos, no reconhecimento de po­
deres que se fazia pela Câmara, ele influía na 
escolha de candidatos eleitos para a Câmara dos 
Deputados. Foi uma honra, sentia que e"ra uma 
honra para o meu pai, que era Uder da Bancada 
mineira nà Câmara, no dia em que se tratava 
de resolver o problema do reconhecimento de 
poder de um Deputado fluminense, em que Pi­
nheiro Machado pediu hora para ir lá em casa., 
pediu ao meu pai para que se interessasse, era 
no tempo do Governo Venceslau Brás, rM:u pai 
era Uder, então, a Presidência do Pinheiro Macha­
do foi uma sensação, todo mundo ficou preocu­
pado, e eu só pude vê-lo de longe, não tinha 
entrado na sala onde ele estava. Lembro-me dos 
seus cabelos assim um pouco crespos, sentado. 
A presença de Pinheiro era umacotsa lmporten.. 
líssima. Lauro MüJier, Senador por Santa Catarina 
- estou falando daquelas grandes figuras rq>n>­
sentativas do processo federativo, o que signifi­
cava a força do Senado; Nilo Peçanha, represen.. 
tante do Rio de Janeiro, candidato à Presidência 
da Repúl>''·.a, o autor do goande movimento de­
mocrático de liberdade eleitoral à reação republi­
cana em São Paulo; Campos Sales. Não conhecia 
o Rodrigues Alves, que era avô da minha mulher. 
Aquela gente que chegava de São Paulo, aqueles 
Senadores de São Paulo, que tomavam o trem 
ou o navio- eles tomavam muito navio em San­
tos, principalmente os Senadores paulistas vi­
nham de ruMo, aqueles navios ingleses que fa­
ziam a costa e iam até Buenos Aires, paravam 
em Santos - , eles vinham de navio para o Rio 
de Janeiro. Então, havia aqueles Senadores pau­
listas e lembro-me deles. Antônio Azevedo, que 
tinha um grande prestigio era o Representante 
de Mato Grosso, era um prestigio, uma posição 
pessoa]. lú, ainda rapaz, lembro-me dele no Jó­
quei Clube, com o seu indefectivel cravo vermelho 
na lapela, e a sua mania, talvez um pouco precoce, 
de beijar as moças. Hoje, é uma coisa comum, 
mas, naquele tempo, era meio esquisito. Rui Bar­
bosa -eu poderia deixar isto pata o fim O\J para. 
o princípio - qué não via nunca, mas viamos 
sempre, porque era como o sol, que aparece e 
ilumina, não é preciso que se olhe para ele. A 
pres~ça imanente de Rui Barbosa na vida da 
cidade, na vida Política do País. Sabia-se que 
aquele homem estava no Senado, o qual ele fre­
qüentava pouco. Perdoem-me estas confidências 
pessoais. Eu era aluno do Colégio Pedro D e ia 
ao Senado, que então ocupava aquela casa que 
é hoje uma universidade federal, a FacuJdade 
de Direito, para ver Rui, e nunca o consegui, ele 
ia pouco ao Senado. Se estivesse hoje no Senado, 
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seria advertido por Ulysses Guimarães. Era dos 
faltosos. Freqüentava pouco o Senado. Mas a pre­
sença dele - repito - era imanente, era como 
a presença do sol. Eu o vi na rua uma vez, andando 
pela Avenida Rio Branco, atrás de um cinema 
que ele freqüentava: chapêu, fraque ciJUa, conver· 
sando com as pessoas que o cumprimentavam, 
agradecendo às saudações. Estácio Coimbra, 
grande Senador por Pernambuco, Vice--Presiden­
te da República, figura eminentíssima, um hQoo 
mem do mundo, um homem de sociedade, com 
grande prestigio social. Urbano dos Santos, Sena­
dor pelo Maranhão, Vice-Presidente também. Lau­
ro Sodré, Senador pelo. Pará; Walter Gonçalves. 
Senador pelo Amazonas. Então, tínhamos naque­
le Senado a idéia da força federativa, da influência 
federativa, não tanto pela importância política dos 
eleitorados estaduais, mas pela importância dos 
Senadores que representavam aqueles Estados 
no Congresso. Então, o Senado tinha esta função. 
Hoje, vejo o Senado emergir destas discussões 
com uma nova função. Porque a serenidade do 
Senado, a familiaridade do Senado, a tranc(ilidade 
nos dá o ambiente para que possamos discutir 

tat como o fizemos hoje, e aqui dirijo-me ao meu 
querido amigo e Companheiro Ronan Tito, minei­
ro como eu, ou eu mineiro como ele-, ter assun­
tos como o que trouxe, aqui, à discussão e à 
observação, ao sentimento, ao pensamento do 
Senado hoje, e veja o que pode ser o Senado 
nesta fase que se lhe está sendo imposta, onde 
não há Juta de partidos, onde não há choques 
de aspirações, onde todos temos bastante tempo 
pela frente, não temos imperativos eleitorais, não 
temos obriga~ões partidárias, não temos ambi­
ções de poder local. O que pode ser o Senado 
como uma Câmara realmente criativa, uma Câ­
mara que aceite as idéias, que aceite os fatos, 
que aceite as situações, que queira as mudanças, 
que acredite nas mudanças e que possa, assfm, 
acompanhar o dram6tico processo politico eco­
nômico brasileiro com o peso de autoridade que 
tem V. Ex", nos estudos que muitos de nós, eu 
excluído, muitos de nós somos capazes de fazer, 
uma função assim meio de julgamento e meio 
de confiança. Está ali Fernando Henrique Cardo-. 
so, üder, Professor ilustre. Quer dizer, o Senado 
precisa convencer-se de que nesse momento de 
confusão e de pertubação, ele pode exercer, ago­
ra, no Brasil, uma influên<::ia moderadora, uma 
influência iniciadora, uma influência reflexiva, 
uma influência autorizacm, uma influência, sobre~ 
rudo, de dar confiança nas mudanças. As mudan-
ls sociais no BrasiJ perfazem o contexto ao qual 

não podemos fugir, sem que a Nação naufrague 
na tragédia. É uma coisa que o Senado pode 
perfeitamente tomar a si, porque o Senado não 
infunde suspeitas de demagogia, de esquerdismo, 
de revolução. Então, estou vendo que esta sessão 
do Senado foi para mim uma revelação. F alei 
no Senado do Império, falei do Senado República. 
Estou falando de um Senado futuro, um Senado 
que pode começar conosco. MuitO obrigado. 

O SR. R0"-'1'1 mO - Agradeço a V. EX' 
e incorporo com muita alegria esse brilhante apar­
te de V. Ex', que nos dá a todos uma esperança 
e uma responsabilidade para que, a partir de ago­
ra, principalmente, possamos debater os temas 
candentes do momento da nossa Nação. 
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O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Per­
mite V. Ex' um aparte? 

O SR. R0"-'1'1 mo - Ouço o meu Lider 
Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Emi­
nente SE!nador Ronan Tito, meu amigo, a função 
de Uder do PMDB me reserva, quase sempre, 
o aparte já ao final. Com bondade, o Senador 
Nelson Carneiro dizia que seria a chave de ouro. 
Eu disse que não, porque a hora em que a palavra 
me é concedida já o cofre está aberto. Esta manhã 
foi realrnente, muito criativa. E depoís do que 
disse o Senador Afonso Arinos, eu já não devia 
dizer mais nada, porque S. ~ na verdade, mos­
trou - e não é a primeira vez que faz - com 
muita simpli<:idade, mas com muita acuidade, a 
modificação, que está ocorrendo no Senado. V. 
Ex', Senador Ronan Tito, hoje, nos ajuda nesta 
modificação. Há alguns meses, neste ano, o Sena­
do se transformou no local onde foi possível deba­
ter, realmente, a questão do sistema de governo. 
Foi aqui que houve o debate sobre o sistema 
de governo. Até lembraria à Mesa que seria de 
utilidadE! que se publicassem, em conjunto, os 
discursos, tanto dos parlamentaristas como do 
presidendalista que falou - o Senador Marco 
Maciel, para que o País amanhã possa ver que 
pelo menos tentamos colocar numa perspectiva 
histórica e numa perspectiva política a questão 
do sistema de governo. Essa série de dis<:ursos 
foi iniciada, precisamente, com um discurso do 
Senador Afonso Arinos, a respeito da questão da 
soberania da Constituinte. Foi a partir daquele 
discurso, pronunciado aqui, que, creio eu, muitos 
de nós tomamos <:aragem para fazer ... 

O Sr. Luiz VIana - Muito bem seguido por 
v. EX'. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Agra­
deço a V. ~a bondade pennanente, que também 
fez um discurso aqui considerado um marco no 
debate sobre a questão do parlamentarismo. Foi 
a partir daí que tomamos o ânimo de afastar­
mo-nos das questões mais triviais da política para 
nos dedicarmos a uma visão de perspectiva. Isso 
é muito importante! V. EX', hoje, muda o eixo, 
mas vai na mesma altitude. V. Ex' não está discu­
tindo as questões políticas, e sim as econômicas 
- evidentemente as econômicas têm implica­
ções políticas e vi<!e-versa-, mas V. Ex' nos chama 
a atenção para a saída da crise brasileira. Apenas 
farei algumas poucas considerações, atendendo 
as insistentes pedidos da Mesa e à urgência que 
todos sabemos que há para a discussão de maté­
rias da Ordem do Dia. V. Ex' chamou a atenção 
para algo que é o fundamental. O que é o funda­
mental? Está dito no discurso de V. &: o modelo 
de desenvolvimento econômi<:o no Brasil - tal 
como foi concebido, se esgotou. E o seu esgota­
mento manifestou-se a partir dos anos 81, quando 
houve a crise de 82, o "setembro negro", da forma 
de financiamento desse desenvolvimento. Este é 
o fato básico. Acompanhei a Comissão do Senado 
que foi aos Estados Unidos para ver de perto 
a questão da negOCiação da dívida, e tive, natural­
mente como os outros companheiros aqui do 
Senado, a oportunidade de conversar com as au­
toridades financeiras internacionais: o Sr. Paul 
Volcker, que então ainda era Presidente do Fede-
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ra1 Reserve, o Banco Central dos Estados Unidos, 
com o Sr. James Baker o Ministro das finanças 
dos Estados Unidos, o Ministro da Fazenda, com 
o Sr. Camdessus, que é o <lerente-Geral do Fundo 
Monetário. De todas as conversas a que mais me 
impressionou não foi o encontro que tivemos com 
essas autoridades, foi um encontro que tivemos 
no comitê dos bancos credores do Brasil, e não 
foi nenhum banqueiro que me impressionou, foi 
um economista, chamado De Orles, economista 
senior do Ban<:o Morgan. E ele, com um estilo 
de análise muito objetiva, que os ameri­
canos já têm, e que os economistas mais ainda, 
e que, às vezes, nos leva até ao desespero, tanto 
a falta de perspectiva que eles nos apresentam, 
o Sr. De Vries disse o seguinte: "Olha, não se 
iludam, não haverá dinheiro externo para o fman­
ciamento do desenvolvimento brasileiro nos pró­
ximos anos, e isto não depende das políticas que 
o Brasil venha a adotar; isso depende da situação 
internacional." Isto não disse ele, mas acrescento 
eu: - onde há excedentes, é na Ásia. Para se 
fazer o encontro de contas, e V. Er diz que o 
déficit é o encontro de contas, depende dos exce­
dentes que estão na Ásia. Lá é que há superávit& 
financeiros enormes -Japão, Cingapura. Coréia 
-.e não nos Estados Unidos. Acontece que esses 
excedentes não vão prOcurar investimento em 
países que estão em uma espécie de torvelinho, 
que não conseguem resolver as suas questões 
mais comezinhas, como é o caso do Brasil, que 
não consegue fazer urna eleição, porque tem me-­
do de fazê-la. Esses países não vão para af, irão, 
em primeiro lugar, reinvestir, em pane, UI mesmo 
na Asia, vão investir nos Estados Unidos, que hoje 
competem favoravelmente os Estados Unidos 
com os países em via de desenvolvimento. Não 
haverá recursos externos. Toda essa iJusão que 
estamos agora alimentando no País, Ministros que 
estão lá fora, negociadores, incessantemente, 
dando a impressão de que a partir daí virá a bo­
nança, não virá a bonança, porque não virão real­
mente recursos para in"estimentos. Eles estão 
apenas refinanciando a dívida, e a refinanciando 
em condições que não são das meJhores para 
nós. V. EJr aponta a questão central. Se não vem 
dinheiro lá de fora, e não virá nos próximos anos, 
acreditO que a decisão que a Constituinte tomou, 
que temo seja reforçada, de não resoJver a ques­
tão política, de adiar, não fazendo eieições, vai-nos 
levar a wna situação que, durante os próximos 
três anos, o Brasil <:ontinuará na indefinição. Ou 
alguém acredita que um Governo provisório terá 
forças para dar rumo à nossa economia? Não 
terá. O Senador José Fogaça acentuou que qual­
quer projeto depende de credibilidade - credibi­
lidade é uma questão pessoal, urna questão obje­
tiva. É preciso criar-se uma situação politica que 
permita ao Governo governar. Este não depende 
de pessoas, depende da situação. E como já esta­
mos quase por tomar uma decisão - a meu 
ver- infeliz. de postergar eleições, são dois anos 
e um Governo que não tem condições. Imagine­
mos - como dizem que Deus é brasileiro -
que seja possível eleger alguém e se forme, não 
uma pessoa, mas uma situação potrtica que per~ 
mita saída, isso leva pelo menos mais um ano 
para alinhavar a saída. Sâo três anos. pelo menos, 
sem que haja um clima que pennita o Brasil poder 
oferecer condições de illguma CO!hparabilidade 
com outras áreas do Mundo. 



Abril de 1988 

Então, os capitais, a partir dai,· poderiam deslo­
car-se para c~. Ore, não podemos esperar tudo 
isto. Então, V. Ex- aponto a questão fundamental: 
o que fazer com a poupança interna? E V. EX' 
diz também que se baseia no Dr. Fernando Milliet, 
assisti ao depoiment> dele, - algo importante, 
que houve a capitalização das empresas privados 
no BrasU, e que todo o sistema tributário foi feito 
de tal maneira que diminuiu, efetivamente, a arre-. 
cadação líquida de impostos. Dimtnuiu, por quê? 
Porque os subsídios devolveram para o setor pri­
vado, de tal forma que ele, hoje, está muito mais 
capjtalizado que o setor público. Este é um dado 
da reaJidade brasileira. E aqui aponta V. Ex', até 
mencionando uma instituição da qual fui diretor, 
o CEBIW', que, apesar disto, existe também no 
setor privado certa pel])lexidade, que não está 
havendo investimento. É real também. Então, este 
é o nó da questão. E neste nó da questão o Gover· 
no tem que tomar posições. Há um clamor da 
opinião pública, muito envenenada por análises 
apressadas, de que tudo deriva da estatização. 
E é ai que V. Ex- dá o segundo passo importante 
neste documento: não s6 que temos que buscar 
14m novo tipo de financiamento para o cresci­
mento econômico, porque o externo está aí parali­
sado l1l0f1lei'!Wleomente. !ião sou dos que têm 
horror ao capital externo. h> contrário, temos que 
ter uma inserção no MWldo, e que precisamos 
buscar capitais eJC!emos. Mas ó questão é objetiva: 
nãci virão. Então, diz V. &. "Não vêm, temos 
que buscar, então, algwna forma de investimen­
to". O setor privado está capitalizado, más não 
está investindo. Se imaginamos agora que o setor 
público é a raiz de todos os males, sem mais, 
estamos, simplesmente, caindo numa supersim­
plificação, que é aceitar para propagandistas, que 
é bom para quem quer receber alguns milhares 
de votos de eleitores desatentos, que têm horror 
do Estado, e que não querem pagar tributo. Até 
entendo, nem respondo, muitas vezes, quando 
ouço argumentos inflamados, mas que são de­
magógicos. Na verdade, não é esta questão. A 
questão é que, realmente, para deslanchar um 
processo de reativação do crescimento, o Estado 
terá que ter um papel. Ele sempre teve, vai conti­
nuar tendo e terá que ter um papel. V. EX' tenta 
mostrar aqui um caminho. Não sei, não vi os 
dados, se o caminho apontado por V. EX' poderá 
ser realmente o caminho que leve a um resultado 
dos melhores. Pode ser que seja, tomara que seja. 
Mas, V. Ex', pelo menos, aponta -que aí está a 
questão, e está mesmo. Quer dizer, qual vai ser 
a política de investimento? Se a política for, pura 
e simplesmente, de transferência de ativo, não 
haverá investimento novo. Estaremos cobrindo 
o déficit eventualmente por esse encontro de con­
tas, mas. não haverá investimento novo. Precisa­
mos criar, além de resolver a questão do déficit, 
temos que ter uma política que crie investimento 
novo. V. Ex- diz aqui que há possibilidade, de algu­
ma maneira, de aumentar a poupança. Isto sim, 
é fundamenta]. V. Ex" diz que, para o aumento 
da poupança, deveriamos apelar, basicamente, 
até mesmo para os empregados das empresas, 
como uma fonna de aumentar a pupança. i:: uma 
posiçéo correta. Quero apenas trazer, - e juro 
que tennino aqui, um elemento adicional de con­
sideração, e que preocupa, fique neste contexto 
todo, e sem dúvida nenuma a privatiz.ação do 
~r estatal não pode ser tomada_ como "abre-te 
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sésamo "m terá de existir dentro de condições 
espedficas. Estou vindo hoje, de manhã, da reu­
nião da Câmara sobre a questão da Aracruz, e 
até devo dizer que o Presidente do BNDES deu 
uma explicação bastante convincente do que está 
fazendo, não tenho objeções maiores ao que S. 
Er nos disse, lá, hoje, - mas, essa privatização 
terá que ser feita. Vejam V. Ex' as dificuldades 
conjunturais. Aqui, diz V. EX qUe bilhões de dóla­
res no open e no over. 

O SR. ROPIM mo-Hoje; lnais. 

O Sr. Femudo Henrique~- Hoje 
mais, e é verdade. Estamos no fio da navalha, 
por quê? Porque esses 40 bilhões são simples­
mente a tentativa de o Governo rolar a sua dívida, 
a sua que é nossa, a divida interna, que está ligada 
à externa também. Então, o Governo, todo o dia, 
emite papéis. E para que e}e, tomador, mantenha 
a taxa de juros elevada, ele a mantém sempre 
puxando um pouco mais. Isso tem a ver com 
o déficit Portanto, não podemos dizer que não 
haja importância em solucionar o déficit, porque 
ele está ligado, também, à taxa de juros, que, 
por sua vez. puxa tudo, indusive a inflação. Pols 
bem, numa conjlDltura hiperinflacionária-já não 
sei mais o que é hiperinflação, porque estamos 
numa inflação de 20% ao mês, vamos ter, daqui 
a JX>uco, inflação a 1000% ao ano. O que acon­
tece? Chega-se a wn ponto em que, mesmo que 
o Governo- puxe a taxa de juros, o tomador não 
compra o papel, porque já não confia, porque 
há uma arritmia em todo o mecanismo econ~ 
mico. Creio, Sr. Senador, estamo-nos aproximan­
do disto. Isto resolve a inflação também, porque 
pára tudo. Estamo-nos aproximando desta s~ 
ção, na qual nem mesmo esses mecanismos per­
versos de subir a taxa de juros e de emitir mais 
bônus para rolar a divida, daqui a pouco, nem 
esse mecanismos vão hmdonar, porque o mal 
da inflação não é que os preços subam, é que 
eles sobem erraticamente, é que eles não penni­
tem a previsibiJidade. No momento em que o 
investidor tem medo disso, paraJisa tudo. De mo­
do que V. Ex', ao trazer estas questões para cá 
e ao colocar a questão em termos mais apropria­
dos do que seria um mecanismo de privatização, 
começa a trazer para o Senado um debate que 
reahnente goswta de ver aprofundado, e nesse 
clima que estamos aprofundando, sem partida­
rismo, porque se trata da sobrevivência do Brasil. 
A contiibuição de V. Ex-, neste sentido, foi real­
mente de grande valia. Estou ansioso para receber 
os anexos, que me vão permitir, quem sabe, vis­
lumbrar, apesar das dificuJdades, e até mesmo 
de mais essa nuvem negra que coloquei, porque 
estamos já na hiperinflaçio, permitirão que o Se­
nado possa realmente propor ao Pafs uma solu· 
çõo que seja conliâvel. Agradeço a V. Ex- o discur­
so, que nos ajudou muito a pensar 00 Brasil. 

O SR. ROPIM 1TrO- Quem agradece sou 
eu, nobre Uder, Fernando Henrique Cardoso. 
Agrad~ a V. Ex', Sr. Presidente. pela tolerân· 

cia. 
A opinião abalizada do Senador Afonso Arinos 

deve prevalecer. O Senado tem que continuar 
a ser uma .Casa em '1\10 haja propostas, em que 
haja ~e em que lwja, principolmenle, medi­
tação, "'n ' l'te cam...dos Deputados, que 
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tive a honra de freqüentar durante oito anos, tatvez 
não seja o clima, não tenha o clima propício. 
É aqui o lugar. 

Peço desculpas a V. ~. Agradeço a todos 
a tolerância, e termino, Sr. Presidente. Srs. Sena­
dores~ 

A tarefa é grande. E sei que, de início, ela tem 
o condão de chocar. Mas sei também que todas 
as propostas imagináveis dentro do ortodoxo e 
do tradicional já foram experimentadas e estamos 
hoje com a cara na parede. 

Apresento a minha proposta como quem não 
tem vergonha de se confessar sonhador. 

Convido a todos os parrticos, aos trabalhadores, 
aos empresários, aos militares e aos jovens deste 
Pais a, juntos. sonharmos o sonho. Vamos sonhar 
o sonho de transfonnar este País, não no país 
do futuro, mas no país do presente. Vamos prepa­
rar este País para o terceiro milênio; esta Pátria, 
que já foi definida por Teotonio Vilela como sendo 
formada de pai e mãe. E se somos filhos da mes­
ma pátria, somos uma fraternidade. Se, todavia, 
não somos uma fraternidade, cumpre-nos cons-­
trui-la. 

Deixo aqui, também, o chamamento de Tan· 
credo Neves naquele memorável discurso do dia 
t 5 de janeiro de 1985: "Enquanto existir neste 
País um só homem, uma só pessoa sem pão, 
sem trabalho, sem moracli_a, sem letras, toda pros­
peridade será falsa". 

Vamos lutar pela prosperidade deste País que 
nasceu com o destino de ser grande. E será. Mas 
vamos queimar etapas, vamos avançar. 

O sonho é grande? 
Responde-nos Fernando Pessoa: "O sonho nio 

é grande se a ahna não é pequena". . 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas. O orador 

é cumprimentado). 

Durante o discurso do Sr. Ronan Tdo o 
Sr. Humberto Lucena deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupadil pelo Sr. Dirceu Ciu­
neiro 

O SR. PRE8IDEI'nl! (Dirceu Carneiro)- Pa­
ra uma brevissima comunicação, concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Luiz Vl8na. 

O SR. LWZ V1A1'1A (PMDB - Bl\. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.}- Sr. Pre-­
sidente, realmente é para uma brevi&sima comu· 
nícação. 

Sendo uma Casa eminentemente polftica, o Se­
nado naturalmente é também uma casa de cultu­
ra, e o que desejo consignar nestas breves pala­
vras é a realização, em Brasilie., neste momento, 
de uma Conferência de Escritores Brasileiros, La­
tino-Americanos e do Caribe. É uma Conferência 
que tem reunido grandes nomes da literatura bra­
sileira e da hispano-americana, e que foi, sobre­
tudo, assinalada pek> aparecimento de um livro 
do escritor Josué Montello, O Dl6tto da T-. 

Se faço menção a este livro, não é apenas pelo 
seu grande autor e pelo brilho com que é escrito, 
mas porque é uma obra que está profundamente 
ligada à vida e a história de Brasilia. 

Acredito que dificilmente se irá escrever a histó­
ria de Brasilia e do Presidente Juscelino Kubits­
chek sem se consultar O Diário ela Tarde. de 
Josué Montello. 

Por isso, Sr. Presidente, é oportuno fazer esta 
inserçõo nos Anais do Senado, .que é uma Casa 
de cultura. Muito agradecido a V. Ex- (Muito bem!) 
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O SR- PREIIIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a pa]avra ao nobre Senador Marco Ma­
ciel. 

O SR. MARCO MACIEL- (PFL- PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Fatores ligados à formação econômica do País 
motivaram uma grave distorção na ma1ha ferro­
viária brasileira, quase toda ela voltada para a liga­
ção de regiões produtoras de berys exportáveis, 
e os portos pelos quais essas mercadorias se es­
coa.am em direção aos mercados no exterior. 
Constr,uímos, assim, uma sucessão de corredores 
ferroviários de exportação, Que, embora tenham 
servido a contento durante uma fase da História 
do Brasil, deixam hoje de atender, eficientemente, 
às ne<:essidades de integração entre as diversas 
regiões. 

Localiza-se no Nordeste um dos principais pon­
tos de estrangulamento do transporte ferroviário 
nacional A conformação da malha existente, privi­
legiando a ligação zona produtora-porto, cria um 
obstáculo de monta ao transporte de mercadorias 
entre uma vasta porção da Região Centro-Sul do 
País: produtos originários do Maranhão, Piauí, 
Ceará e oeste do Rio Grande do Norte; Paraíba 
e Pernambuco, que demandam o sul, através da 
Bahia e Minas Gerais. Bem como mercadorias 
dessa região destinadas ao Nordeste têm, neces­
sariamente, que passar pelo Recife, num percurso 
que alonga em cerca de 900 quilômetros o trajeto. 

Tal ocorre pela inexistência de interligação en­
tre os pontos, hoje, terminais, da rede ferroviária 
do sertão, em ~lina, ao suJ, e lngazeiras, Ceará, 
ao norte. Faltam, ali, tão-somente 390 quilôme­
tros de linhas, que, uma vez construídas, permi­
tiriam integrar a malha ferroviária nordestina e 
completariam a integração das linhas férreas, a 
nível nacional, ligando, pelo interior, Fortaleza a 
Jaguarão, no Rio Grande do Sul. 

Já estão disponíveis os estudos que demons­
tram plenamente a viabilidade econômica dessa 
interligação, muito propriamente denominada 
Ferrovia Sertaneja. As novas linhas vão cruzar o 
sertão, partindo, de Petrolina, em direção a Ouri­
curi, infietindo, daí, para o leste, até atingir lmbu­
rana, já no Ceará, para novamente seguir para 
o norte, em demanda a lngazeiras, nesse mesmo 
Estado, além de unir Imburana a Salgueiro, nova­
mente em Pernambuco, completando-se, assim, 
a malha que, dessa cidade, já se liga ao Recife 
e o restante do litoral nordestino. 

Com base em levantamentos· realizados pelo 
Governo de Pernambuco, em minha gestão e na 
de meu ilustre sucessor, Governador José Ramos, 
em que se coligiram informações recolhidas pela 
Rede Ferroviária Federal e pelos organismos da 
administração pernambucana, ficou demonstra­
da a existência de crescentes fluxos de carga que 
são hoje obrigados a~rcorrer a distância adicio­
nal e perdulária de 900 quilômetros. São produtos 
como o sal, do Rio Grande do Norte; o c:imento 
e o gesso, dos sertões do Ceará e Pernambuco; 
derivados de babaçu, carnaúba, e outros produtos 
da coleta, do Maranhão e Piauí; cereais, algodão, 
e outros bens agropecuários, oferecidos pelo inte­
rior do Rio Grande do Norte, Ceará, Piaui, Mara-
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nhâo e Pernambuco; terras raras, caL enxofre, 
do Rio Grande do Norte, entre outros. cujo comér­
cio, atualmente, é onerado, da mesma fonna que 

se tomam substancialmente mais caros os fretes 
pagos pelas mercadorias importadas por essas 
mesmas áreas do restante do País, como é o 
caso dos derivados de petróleo. 

Agrava-se o desperdício, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, quando se sabe que a distância, des­
necessariamente percorrida. a par de onerar os 
fretes, toma a viagem muito mais demorada. E 
que, pela mesma razão, muito freqüentemente 
as cargas desprezam as composições ferroviárias 
e preferem o caminhão, congestionando o trafega 
nas já sobrecarregadas estradas de rodagem da 
região e ocasionando enorme desperdício de pe­
tróleo importado. 

Para aferir o que o País está perdendo, em ter­
mos de gasto adicional de petróleo, basta saber 
que a implantação do trecho ferroviário proposto 
significaria economia de óleo diesel, estimada, 
pelos estudos citados, em 15,4 milhões de dóla­
res, anuais. Enquanto a construção da Ferrovia 
Sertaneja custaria cerca de 200 mühões de dóla­
res, significando, portanto, que o investimento pa­
gar-se-ia em menos de 13 anos, graças à econo­
mia de óleo diesel que propiciaria. 

Como se observa, essa é uma obra cuja poster­
gação tem causado sérios prejuízos ao Nordeste 
e ao Brasil - sem falar nos beneficios imediatos 
que sua implantação proporcionaria às áreas mais 
diretamente interessadas, dos sertões pernambu­
cano e cearense. 

Apelo, pois, ao governo Federal - de modo 
especial às autoridades do Ministério dos Trans­
portes - para que o projeto dessa ferrovia seja 
logo implementado. Nenhuma preocupação apa­
rentemente mais imediata pode sobrepor-se à ur­
gente necessidade de se construir a Ferrovia Ser­
taneja, em nome da integração nordestina e na­
cional, e da racionalidade econômica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDErtTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João CaJ­
mon. 

O SR. JOÃO CAUOIOI'I (PMDB - ES. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Conselho de Reitores de Universidades Brasi­
leiras realizou entre 8 e 11 de março, em Florionó­
polis, sua 46~ Reunião Plenária, para examinar 
os rumos da educação nacional. Essa, porém, 
foi mais do que uma reunião rotineira. As conclu­
sões e recomendações dos reitores, que repre­
sentam 83 das principais instituições de ensino 
superior do país, constituem um aJerta. E um aler­
ta que contêm um componente a mais: revelam 
os reitores uma grande preocupação não apenas 
com o ensino superior, a eles diretamente vincu­
lado, mas também com o primeiro e segundo 
graus. 

Tive a honrosa oportunidade de participar da 
abertura da reunião plenária, homenageado que 
fui pelo Conselho de Reitores. Mais do que a mim, 
modesto soldado da causa da educação, essa 
homenagem vem alcançar toda a Assembléill Na­
cional Constituinte. Com efeito, a grande batalha 
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em que me venho empenhando, a de assegurar 
recursos para essa inelutável prioridade nacional 
que é a educação, será vitoriosa graças ao apoio 
encantado entre os companheiros constituintes. 
O princípio da vinculação de recursos ao ensino 
tem hoje todas as chances de se incorporar ao 
texto definitivo da nova Carta Magna devido à 
compreenção com que sempre pude contar entre 
as mais representativas figuras que aqui, na Cons­
tituinte, representam o povo brasileiro. 

F alando perante a notável platéia constituída 
pelos reitores e demais participantes da Reunião 
Plenária, pude mostrar, contudo, que o caminho 
para assegurar esses recursos não tem sido tão 
suave quanto pode parecer hoje. Não faltaram 
obstáculos surgidos de setores menos esclare­
cidos da sociedade brasileira. E isso quando se 
impõe a correção de gravissimas distorções que 
ainda persistem em nosso país. 

Com efeito, nas nações mais desenvolvidas 
consideram-se ··tecnologicamente analfabetos" 
os cidadãos que não sabem lidar com computa­
dores, que não apreenderam essa nova lingua­
gem, mais do que nova tê<::nica. Aqui, em contra­
posição, temos ainda 30 milhões de brasileiros 
que não sabem ler ou escrever - ou seja, que 
são analfabetos não no novo sentido dado à pala­
vra, mas no velho sentido. Mas, 80 por cento dos 
brasileiros que ingressam no primeiro grau não 
conseguem compJetá-lo caracterizando-se assim 
como analfabetos funcionais, dentro da moderna 
conceituação pedagógica. 

Mostraram os reitores sua preocupação com 
esse problema ao pleitear que, ao se elaborar 
o Plano Nacional de Educação, determine-seque 
"a erradicação progressiva do analfabetismo de­
verá definir prazos, responsabilidades e estraté­
gias a serem adotadas, e recursos colocados à 
sua disposição". Mas, eles recomendam que, en­
tre outras metas a serem fixadas para o ensino 
fundamental, estabeleçam-se políticas que bene­
ficiem o desenvoMmento da infância na faixa de 
zero a seis anos. 

Na verdade, trata-se aí de um problema que 
começa nessa tenra faixa de idade e cresce, como 
bola de neve, para os graus mais elevados de 
ensíno. Utilizando dados do Banco MundiaJ, o de-­
putado José Serra advertiu, em entrevista publl· 
cada pelo Jornal ela Tarde, de São Paulo, a 8 
de março último para o fato de que só 22% dos 
brasileiros entre 15 e 19 anos freqüentam algum 
tipo de escola, aí incluido o supletivo, quando 
na Coréia essa proporção eleva-se a 91% e mes­
mo no Chile, tão próximo, chega a 66%. 

Toda essa discussão recoloca o problema dos 
recursos para ensino, exatamente a questão que 
levou o Conselho de Reitores a me homenagear 
em sua reunião plenária. Não basta, com efeito, 
assegurar recursos à educação: é preciso também 
1.elar para que sua aplicação corresponda aos 
mais altos interesses do País. E é inegável que 
existem gravíssimas distorções nessa área. 

Há poucas semanas, em Bonn, o deputado Willi 
Hoss denuciava que um operário da Mercedes 
Benz brasileira recebia por hora Cz$ 255, o corres­
pondente a 2,5 dólares, enquanto outro operário 
da própria Mercedes Benz, mas em sua matriz 
alemã, recebia 12 dólares, ou seja, o equivalente 
a Cz$ 1.320, pela mesma hora de trabalho. Ele 
poderia ter ido ainda mais longe. Os Cz$ 255 
que um operário da Mercedes..Benz recebe por 
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hora no Sudeste brasi\eiro corresponde ao exato 
salário mensal de uma professora primária do 
interior do Nordeste. Pasme-se, é isso mesmo: 
há professoras primárias, no ensino municipal, 
que ganham Cz$ 250 por todo um mês de tra­
balho. 

Em contrapartida, há dentro do próprio ensino 
dados que se chocam com a baixa remuneração 
dos professores. Podemos dar um exemplo com 
matéria publicada pelo Jornal do BrasU de 26 
de março, mostrando que a refeição no restau­
rante da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
custa hoje exatos 25 centavos. Com sobremesa 
e refrigerante. O que se caracteriza af é, evidenti­
mente, um subsídio à alimentação do estudante 
universitário, medida que pode ser extremamente 
recomendável, mas que não pode de fonna algu­
ma coexistir com salários de 250 cruzados men­
sais. Afinal, se o problema que encontram os 
usuários do refeitório da UniVersidade é conseguir 
troco para pagar sua alimentação, o problema 
da professorinha nordestina reside em nada me­
nos do que sua sobrevivência. Com seus miseroS 
250 cruzados ela não paga sequer o correspon­
dente ao preço de custo de duas refeições forne­
cidas ao universitário que, na grande maioria dos 
casos, tem muito mais recursos do que ela 

Precisamos refletir sobre distorções como es­
sas, não nos esquecendo que elas tendem a refle­
Ur-se não apenas r.os graus fundamentais do ensi­
no, mas também no próprio ensino superior, mi­
nado pela base. Quando se fala em declínio no 
nível de ensino, inclusive no universitário, temos 
que nos perguntar se sua primeira origem não 
está exatamente nessas distorções. 

Os Estados Unidos percebem, há dez anos, que 
a quaJidade de seu ensino vinha se deteriorando. 
Procedeu-se assim a um estudo aprofundado 
chegando-se a aterradoras conclusões, publica­
das em um volume de grande repercussão, A 
Natlon at RJsk. A partir daí tomaram-se medidas 
saneadoras. Essa preocupação, porém, não se 
resume aos capitalistas norte-americanos. Mikhail 
Gorbachev não hesitou em estender sua nova 
Revolução, ~a União Soviética, ao âmbito da edu­
cação. Em sua Perestrolka reconhece, em sau­
dável exercício de autocrítica, que "As escolas 
soviéticas estão atualmente orientadas para a pro­
dução de funcionários e de burocratas com título 
superior". Exatamente por isso, chega a sugerir 
o fechamento de estabelecimentos educacionais 
de nível superior que funcionavam de forma inefi­
caz. Isso foi feito. 

Se as duas potências líderes dos dois principais 
blocos mundiais têm a coragem de imprimir no­
vos rumos à educação, partindo para a cJrreção 
das graves distl!:lrções registradas em seu ensino, 
porque nós teimamos em não enfrentar o quadro 
inquietante de nossas universidades e do ensino 
de primeiro e segundo graús? É por esse caminho 
que devemos seguir. 

O Conselho de Reitores está procurando de­
sempenhar seu papel, o que se pode notar nas 
conclusões e recomendaçõe~ de sua reunião ple­
nária, que incorporo a este pronunciamento. Que 
essas propostas sirvam de alerta para que parta-. 
mos, em primeiro lugar, para um diagnóstico co­
rajoso e preciso, e, em segundo, para as neces­
sárias e inadiáveis medidas corretivas. (Muito 
bem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE OSE­
IYADOR JCHÍO CA/J'ION EM SEU PRONfJN­
C!MfENTO, 

"CONCUJSÕES E RECOMENDAÇÕES 
DA 46• REUNIÃO PLENÁRIA 

REALIZADA NA UFSC, EM FLORIANÓPOUS, 
DE 8 A 11 DE MARÇO DE 1988 

Introdução 
O Conselho de Reitores das Universidades Bra· 

sileiras, durante a 46~ Reunião Plenária, refletiu 
sobre a eleboração da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação e do Plano Nacional de Educação, 
que se seguirão à promulgação da Constituição. 
A partir do documento-base e dos documentos 
produzidos nos encontros regionais preparatórios 
e dos debates havidos nesta Plenária, chegou às 
seguintes oondusões e recomendações: 

1. Quanto ao processo de elaboração, suge­
re-se: 

Qle o MEC promova e coordene o processo 
de elaboração com a participação dos segmentos 
políticos; das entidades representativas dos edu­
cadores, dos estudantes e das comunidades cien­
tíficas; doS órgãos governamentais; das institui­
ções de ensino superior e de outras entidades 
vinculadas à educação. 

Que se busquem subsídios e dados estatísticos 
que demonstrem a realidade educacional e orien­
tem a elaboração da Lei e do Plano; é importante 
que esses subsídios e dados sejam debatidos atra­
vés de encontros regionais e nacionais para que 
as mudanças estejam respaldadas nas exigências 
e aspirações nacionais. 

Que a Lei de Diretrizes e Bases deverá preceder 
à elaboração do Plano Nacional de Educação, 
definindo as bases legais que se assentem sobre 
postulados preliminares, e articulando o conteúdo 
do plano com mecanismo que permitam à socie­
dade mobilização para que se gere a vontade polí­
tica, fundamental para a consecução dos obje­
tivos. 

Que a Lei de Diretrizes e Bases deverá estabe­
lecer o órgão competente para a elaboração do 
Plano Nacional de Educação. 

2. Quanto aos princípios: 
A escola deve ser democrática, garantindo o 

acesso e a permanência nos diferentes graus de 
ensino. 

Deve haver liberdade de iniciativa na consti­
tuição de escoJas e universidades, deixando a cri­
tério da sociedade a escolha do tipo de educação 
pretendida. 

O pressuposto desta questão é a socialização 
do saber, a abertura ampla de oportunidades para 
toda a sociedade, na faixa etária prevista para o 
ensino básico e para os que não tiveram condi­
ções de acesso ou pennanência à escola. 

O processo educativo deve ser participatiVo, 
desde a elaboração dos Planos de Educação até 
a execução e o controle, bem como no que diz 
respeito à participação na gestão dos organismos 
competentes das instjtuições. 

A formação do educador constitui alavanca pa­
ra que se atinjam, com eficiência e compromisso 
de mudanÇas, os graves desafios da educação. 

Urge definir carreiras docentes adequadas e ali­
cerçadas por diretrb:es básicas minimamente 
idênticas. 

Nada se conseguirá sem remuneração condi· 
zente dos docentes. 

É fundamental a definição clara das responsa­
bilidades da União, dos Estados e Municípios e 
da forma como se distribuam os recursos. 

O ensino deverá ser público, visando ao inte­
resse da sociedade e do País, independentemente 
do reglme julid.ico em que se assentem as institui· 
ções, não sendo permitidas discriminações que 
impossibilitem o acesso dos interessados. 

Deverão ser criados critérios para distribuição 
dos recursos do salário-educação. 

A Lei de Diretrizes e Bases e o Plano Nacional 
de Educação deverão contar com a maior neutra­
lidade possível, devendo considerar a realidade 
social, os desafios e a transformação da socie­
dade, visando a um modero mais justo, que ga­
ranta o exercício da liberdade e da cidadania. 

Dadas as múltiplas culturas e realidades regio­
nais, bem como as graves deficiências do atual 
modelo educacional, é preciso que a lei e o Plano 
tenham suficientes flexibilidade e consistência, 
além de preverem crescente intervenção sobre 
a realidade atual, de forma compromissada, factí­
vel e por isso conseqüente e irreversível. 

No tocante à atribuição de responsabilidades 
dos Governos federal, estaduais e municipais ca­
berá garantir a descentralização de tarefas. 

A educação deverá constituir a maior prioridade 
nacional e será a alavanca capaz de conduzir ao 
desenvolvimento do País e da população. Nao 
se poderá perder de vista a necessária conside­
ração de outras áreas prioritárias como saúde, 
habitação e transportes. 

Uma batalha contra o analfabetismo e por uma 
educação de qualidade passará, portanto, pela 
priorização conJunta de outras áreas, sem o que 
não se gerarão as condições para a consecuçio 
dos objetivos do Plano. 
3. Quanto aos níveis e modalidades de ensino: 

3.1. Ensino fundamental 
Estabelecer políticas que beneficiem o desen­

voMmento da infância na faixa de O a 6 anos. 
O ensino fundamental será obrigatório e gra­

tuito entre 6 e 14 anos, podendo definir termina­
Jidades intermediárias. 

Será garantida a gratuidade para a conclusão 
do ensino fundamental aos que não o concluírem 
até os 14 anos. 

A municipalização do ensino poderá ser pro­
posta como ahemativa adequada para a universa­
lização do ensino fundamental. 

3.2. Ensino médio 
O ensino médio deverá oferecer a todos os 

alunos uma base sólida de conhecimentos huma­
nístico-científicos e, ao contingente de alunos in­
teressados em profissionalizar-se nesse nível de 
ensino, uma tenninalidade profissional. Sugere-se 
a elaboração, em cada Estado, de plano de im­
plantação de centros de profissionalização, envol­
vendo as várias agências formadoras e mantendo 
cooperação com o sistema produtivo. 

Deverão ser buscados mecanismos de valori­
zação social desse profiSsional, inclusive mediante 
a compatibilização da formação e da regulamen­
tação do exercício profissional. 

3.3. Ensino superior 
Na organização do sistema de ensino superior, 

deverão ser respeitados o pluralismo dos modelos 
institucionais bem como as vocações reglonais. 

A universidade será o locus privilegiado para 
a pesquisa e o desenvolvimento científico-tecno­
lógico. 
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A universidade, para exercer em plenitude suas 
funções, deverá ser autônoma no plano did6tico­
cientifico-financeiro e administ:rativo; enfatizar-se­
á o conceito de autonomia, sem soberania, em 
respeito aos compromissos com a sociedade. 

A universidade tem compromisso com os de­
mais niveis de ensino e deverá atender as necesst­
dades da sociedade em tennos de desen\IOM­
mento nacional e regional 

A ava1iação deverá ser assumida, na universi­
dade, como instrumento de melhoria de sua quali­
dade, ou seja, deverá ser capaz de detectar aque­
les pontos mais frágeis do organismo institucional 
e apontar os rumos de sua superação com vistas 
a elevar o nível de seu desempenho institucional 
de face a seus compromissos sociais. 

3.4. Outras formas de ensino 
O ensino noturno deverá ter tratamento espe­

cifico para resguardar a qua1idade, cabendo sua 
organização aos sistemas de ensino. 

O ensino supletivo será garantido àqueJes que 
não tiveram acesso e/ou permanência no ensino 
fundamental e médio, na faixa etária própria. 

A Lei de Diretrizes e Bases deverá tratar da 
composição, das competências e atribuições do 
Conselho Federal e dos Conselhos Estaduais de 
Educação, enfatizando a necessidade da revisio 
das atuais composições e a necessidade de que 
esses Conselhos exerçam atividades menos fis<::a­
lizadoras e cartoriais. mas reflitam e ofereçam di­
retrizes à organização da educação. Sugere-se, 
também, a criação de Conselhos Municipais ou 
Comunitários de Educação. 

4. Quanto à elaboração do Plano Nacional 
de Educação: 

A ei'T'8dicação progressiva do analfabetismo de­
verá definir prazos, responsabilidades e estraté­
gias a serem adotadas, e recursos colocados à 
sua disposição. 

Os Estados e Municípios deverão ter PJanos 
Educacionais específicos, compatibilizados com 
o Plano Nacional de Educação. 

A avaliação continua deverá estar intrinse<:a­
mente colocada nos Planos, como forma de reci­
clagem das propostas, ante eventuais desajustes 
de sua implêmentação. 

O Plano deverá ser efetivamente cumprido pe­
los governos, devendo a Lei estabeJecer meca­
nismos de fiscalização pela sociedade. 

No setor do ensino superior, deverá o Plano 
prever programas de ampliação das oportunida­
des de acesso, bem como de ofertas orientadas 
por avaliações institudonais com relação às de­
mandas. 

5. Proposição de ações visando à continui­
dade do trabalho do Conselho de Reitores dos 
Universidades Brasileiras: 

5.1. Organizar uma Comissão Técnica, 
com o objetivo de sistematizar os oubsidios apre­
sentados nesta Reunião Plenária, com vistas à 
elaboração de anteprojeto da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional e à apresentaçlo 
de sugestões para o Plano Nacional de Educação. -

52. Estimular as universidades a realiza­
rem encontros para a discussão de questões 
que pennanecem polêmicas ou a serem 1rprofun­
dadas, como: 

a munidpalização do ensino; 
a autonomia da universklede; 
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O COOC\JISO vestibular; 
a democratização da escaa; 
o financiamento da educação, e~ outras. 
As conclusões desses estudos deverão ser 

apreciadas na próxima Reunião Plenária. 
Aprovadas na Sessão Plenária do dia 11 de 

março de 1988." 

O SR. PRESIDE!ffE (Dirceu Cameko)­
Concedo a pa]avra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galllàes. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A corrupção, no· Brasil, tomou dimensões tão 
vastas, que corremos o risco de vê-la tomar-se 
uma nova instituição nacional 

Sucedânea do famoso "jeitinho" brasileiro, ela 
ganha foros de instituição na medida em que 
se toma prática comum em todos as níveis da 
administração pública e seus participantes, i:::or­
ruptores e corrompidos, são figuras cujas ação 
é aceita socialmente, quase como atitude inevi-· 
tável dec:orrente da posição que ocupam, ao pas­
so que a impunidade é o corolário legal dessa 
situação insólita. 

Hão me interessa aqui estudar sociologicamen­
te a que~, rastreando a fonnaçã.o dessa aceita­
ção sociaJ. Parto da constatação de que um dos 
pontos de apoio da grande corrupção que se pra­
tica no BrasiJ é o que podemos chamar de peque­
na corrupção, presente em inúmeros atos diários 
de muitos cidadãos, como a venda do voto, aos 
polfticos, em troca de dinheiro, de um favor, de 
um emprego, ou de uma promessa populista; 
como o suborno de pequenas autoridades, tais 
como fiscais ou guardas de trânsito, para escapar 
das multas; como a.obtenção de atestados médi­
cos inverfdicos, para faltar ao serviço; como a 
tentativa de "furar" mas, fraudar fonnalidades, 
contornar exigências legais e administrativas, na 
instrução de processos de seu interesse; como, 
enfim, em todas as ocasiões em que é possivel 
tirar qualquer pequena vantagem pessoal, rrem 
sempre lícita, buscá-la a qualquer preço. 

A pequena corrupção, o pequeno lucro ilicito, 
a atitude de querer "levar vantagem em tudo", 
é um problema cultural que a sociedade brasileira 
terá de resolver, sob pena de não conseguir cami­
nhar com passo firme rumo à democracia real, 
na qual à igualdade de oportunidades, direito• 
e obrigações dos cidadãos corresponde o respeito 
sagrado aos direitos alheioS. 

Mas se a pequena comJpão, ao facilitar a aceita­
ção social, ao forjar uma atitude benigna ante 
os atos escandalosos de corrupção, envolvendo 
vultosos recursos públicos. contribui para o agra­
vamento do problema, não podemos creditar-lhe 
toda a cu1pa por ele, considerando a comple­
xidade que envolve o tema. 

Em verdade, _se é de conhecimento público 
que a lei foi infringida, bastaria aplicar as sanções 
que ela prevê e, pelo menos sob esse aspecto 
legal, busCar-se-ia adequadamente inibir novos 
infratores. 

Ocorre que a impunidade dos que praticam 
o crime- da conupção é a grande incer .livadora 
de que êle se toma hábito. Quando o fato se 
toma público e nada acontece com o Infrator, 
txxlos os que aspiram a. de alguma bma,loc:u-. 
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pletar-se com o erârio público, sentem,se estimu­
lados a pôr seus planos em ação. O pequeno 
e o grande peculato se tomam bons negócios ... 

Há. ainda outra circ:unstància que serve de esti­
mulo para a ação dos grandes conuptos: a facili­
dade de acesso ao dinheiro públic:o e a dificuldade 
para fiscalizar sua utilização. 

O que se 'lerifica é que a manipulação de recur­
sos federais, em alguns casos, é muito simples. 
Verbas são desviados de sua finalidade e jamais 
chegam a seu destino, sem que se consiga saber 
aonde foram aplicadas. O poder discricionário de 
distribui-las, sem prestação de contas a ninguém, 
facilita extremamente sua dispersão. Se é 'leridíco 
o adágio popular que afirma que a ocaoião faz 
o ladrão, essa situaÇão precisa ser modificada. 

Por outro lado, a dificuldade para fiscalizar é 
imensa. Conuptor e corrompido, via de regra, se 
calam. Provas são destruldas. Criam-oe obstáou­
los à ação dos fiocaio. 

A reação ao trabalho que a CPI do Senado 
instalou para averiguar os c:asos de corrupção 
é exemplar, Contra ela se levantou um grande 
jornal e urna revista de grande circulação, disvir­
tuando totalmente seus objetivos, considerando-a 
apenas uma'1~ politica". O Poder Executivo 
não ac:eita nosso trabalho. Serviçais do poder 
apressam-se em apon~lo como inconstftuc::io.. 
rial, em pareceres sob encomenda. Na únpossi­
bilidade de imobilizar seu trabalho, pi'OCUI'O-SO Im­
pedir que cheguem até ela os depoimeniDO e In­
formações que lhe permitiriam esclarecer os fotos 
que investiga. 

Como justificar esse compolt.arnenlo? Nao In­
teressará ao Poder Exec:utivo a investigação crite­
riosa e detalhada dos casos de COITUpÇáo, bem 
como a punição rigorosa dos indMduos compro­
vadamente corruptos? 

A VtOrdade é que sob o manto da cortUJ>Çio 
se oculta uma rede de interesse firmemente plan­
tada no sistema politico e econômico brasileiro. 

Não há dúvida que wn certo empresariado c:or­
porbliviota garante sua participação no loteamen­
to dos verbas públicas, através de concorrências 
fraudulentas, tomando-se um canal de formação 
de fundos eleitoraio ilfcitoo e de enriquecimento 
de uma casta de funcionários Wblícos que inter· 
mediam liU8S operações .. 

É preciso tomar decisões para elidir esse mal 
que grassa em nosso País. 

Do ponto de vista eleitoral, urge promulgarmos 
a nova Conotituição, restabelecendo o equllibrio 
entre os Poderes da Repúb6ca, de modo que o 
Legiolativo possa acompanhar com rigor a ação 
do Executivo, num sistema efetivo de freios e con­
trapesos. a única fonna de eJiminar as situações 
que propiciam a ação dos corruptos. 

Do ponto de viola legal, a impunidade tem que 
cessar a qualquer custo, sob pena de que se c:he-­
gue à conclusão que, de fato, o crime compensa, 
nada restando a fazer se não aderir a ele. 

Do ponto de vista eleitoral, precisamos criar 
urgentemente mecanismos legais que impeçam 
a desbragada influência econômica na escolha 
doo dirigentes politicos. 

Ações como essas deYerio, pór si só, reperwtir 
na sociedade, reavivando suas reservas morais 
e leVondo-a a conscientizar-se do problema e a 
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combater a corrupção como um todo, induslve 
em seus aspectos culturais. 

Enquanto não atingimos essa situação dese­
jada, nesse interminável momento de transição, 
é precLsa que viabiliz.emos essa intenção, com 
atitudes firmes e decididas. 

As investigações da CPI da corrupção. em sua 
moralizante função fiscalizadora, devem siguir até 
o fim, em busca dos esclaredmentos necessários 
à rigorosa apuração de todos o fatos. 

Se aginnos de outro modo, estaremos abdi­
cando dos direitos e prenogativas que o mandato 
popular nos outorgou, traindo as esperanças que 
o eleitorado depositou em nós, abandonando o 
interesse público, em favor de interesses particu­
lares íncorúessáveis e espúrios. 

E isso, não há argumento no mundo que me 
obrigue a fazer. 

Era o que tinha-a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAP11STA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: 

Ao ensejo das comemorações do 289 aniver­
sário da Brasília, consagrada por decisão da 
UNESCO "Patrimônio Cultural da Humanidade", 
realizou·se o I Simpósio Internacional de Escri­
tores da América Latina e do canbe, de acordo 
com a programação elaborada para o periodo 
de 18 a 21 de abril. 

Considerado como uma das principais inicia­
tivas da UNESCO, no calendário da sua progra­
mação cultural, o referido Simpósio Internacional 
logrou reunir cerca da 50 escritores no auditór1o 
do Palácio do ltamarati representando o Brasil, 
Argentina, Chile, Colômbia, Cuba, Equador, Gua­
dalupe, Haiti, Martinica, México, Paraguai, Porto 
Rico, Suriname, Uruguai, Venezuela, além de di­
versos escritores da França, Marrocos, Portugual 
e da Grã-Bretanha. 

Durante a cerimônia de abertura, às 1 O horas 
de ontem, dia 18, falaram o Presidente José Sar­
ney, o representante da UNESCO, Henri Lopes; 
o Embaixador do Brasil na UNESCO, Josué Mon­
telo e outros oradores; o Governador do Distrito 
Federal. José Aparecido; e o escritor Jorge Amado 
que saudou os escritores presentes. 

A execução do I Simpósio Internacional vem 
se desenvolvendo com excepcional brilhantismo. 

A primeira sessão às 15 horas do dia 18 abor­
dou o tema "A Uteratura em Perspectiva". Os 
escritores Josué Montello e Lygia Fagundes Teles 
discorreram sobre "os Espaços no Romance Bra­
sileiro" e o poeta Affonso Romano de Sant'Anna 
falou sobre o "O Exílio e o Retomo". Participaram 
dos debates Heloisa Buarque de Holanda, Simone 
Schwartz, Artur Azuela e Márcio Benedetti. 

A segunda sessão realizar-se-á hoje, dia 19, ver­
sando sobre o tema "O Maravilhoso Fantástico 
e a Aprovação do Real''. 

N.esta sessão serão homenageados os escri­
tores Jorge Luis Borges, Jean Rhys, Juan Rulfo, 
Miguel Angel Asturrias, Júlio Cortazar, José Leza­
me Uma, Alejo Carpentier, Jacques Ronmai, João 
Guimarães Rosa, Güberto Freyre e Clarice Us­
pector. 
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Participarão desta sessão Darcy Ribeiro, Alex 
Bloch, Mempo Giardinelli, Antônio Olinto, Marcos 
Almir Madeira, Bemardo Elis, Marly de'Üiiveira 
e José Guilherme Merquior. Os debates serão 
coordenados por T ahar Ben JeBoun e Afrânio 
Coutinho. 

A terceira sessão marcada para às 15 horas 
do mesmo dia, discutirá o tema "O Herói Roma­
nesco e a sua Unguagem" devendo o escritor 
Franj Martinus, do Suriname, fazer uma palestra 
sobre "A Visão Trágica do Herói na Uteratura do 
Caribe". 

Durante a quarta sessão, dedicada à análise 
do tema "O Romance da América Latina e do 
Caribe no lmaginário Universal", falarão Claude 
Couffon sobre "O Cofre do Regresso"; Jean Marie 
le Césio, sobre "Dos Andes às llhas"; Ligia Jorge 
sobre "Os dois Lados do Atlântico"; Fernando 
Ainsa e Gerardo de Melo Mourão, a respeito das 
"Raízes do Universal". Coordenarão os debates 
Luis Neves Fak:on e Antonio Huaiss. 

Na quinta e última sessão os debates conver­
girã_o para o tema global "Sinteses e Convergên­
cias", com duas palestras, a cargo de Jorge Ama­
do, e a "Dinâmica das Diversidades", por Salvador 
Garmerilia. 

O Ministro de Estado da Cultura, Celso Furtado, 
pronunciará o discurso de encerramento do I Sim­
pósio lntemaclonal de Escritores da América Lati­
na e do Caribe. 

Paralelamente ao Simpósio haverá uma noite 
de lançamento coletivo na Uvraria Presença, na 
Asa Sul, durante a qual comparecerão, entre ou­
tros, o poeta João Cabra1 de Melo Neto e o escritor 
Josué Montello. 

Pelo sumário acima delineado do aludido Sim­
pósio lntemácional poder·se-á avaliar as suas di­
mensões, transcendência e excepcional impor­
tância cultural no conjunto dos eventos comemo­
rativos do 213? aniversário de Brasíla. 

Trata-se, efetivamente, de um acontecimento 
de repercussão internacional, porque além do va­
lor exponencial dos escritores que o protagoni· 
zarão, deverá ser concedido. na oportunidade, pe­
la UNESCO, ao escritor Jorge Amado, o Prêmio 
"Pablo Picasse", a mais alta condecoração conce­
dida pela UNESCO. 

Na verdade o prêmio "Pablo Picasse", repre­
senta na trajetória de Jorge Amado, urna inegável 
conquista em termos de aceitação universal de 
sua obra, desta vez proclamada pelo órgão Su­
premo no cenário da constelação dos organismos 
integrantes da ONU, especificamente vinculado 
ao desenvolvimento cientifico e cultural da huma­
nidade. 

A Bahia, o Nordeste e o Brasil se rejubilam 
com a concessão dessa !áurea a um dos seus 
mais insignes filhos admirado e respeitado em 
todos os países civilizados do mundo contem­
porâneo. 

Não seria licito omitir~me, por conseguinte, ao 
registro nos Anais do Senado Federal, o signifi­
cado exponencial do mencionado Simpósio Inter­
nacional de Escritores da América Latina e do 
Caribe, diante dessa consagradora homenagem 
tributada ao nosso querido e festejado romancista 
Jorge Amado, amigo dileto que certamente, deve-. 
rá receber no momento oportuno o Prêmio Nobel 
a que faz jus, pelo imenso valor liter6rio dos seus 
livros, internacionalmente reconhecidos como 
demonstrações insofism6veis de inteligência. ta.. 
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lento e capacidade criadora, e como urna das 
mais valorosas expressões da Uteratura Mundial. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, no final deste 
mês, como, sabem todos os contribuintes do im­
posto de renda, encerra-se o prazo para apresen­
tação das declarações de rendimentos relativos 
ao exercício financeiro de 1988. 

E mais uma vez esses contribuintes se sentem 
muito preocupados e penalizados com certas alte­
rações introduzidas_na legislação do mencionado 
tributo, através do Decreto-Lei n• 2.396, de 21 
de dezembro de 1987, com vigência a. partir de 
1'~ de janelro do corrente ano. 

É: certo que, em decorrência de movimento 
organizado por um grupo de parlamentares do 
Congresso Nacional, em defesa dos contribuintes, 
foi editado o Decreto-lei n"'2.419, de 1 O de março 
de 1988, que abrandou as exigênc:ias do citado 
Decreto·Lei n• 2.396, sobretudo mediante a aJte. 
ração dos valores da tabela progressiva, de cuja 
aplicação representará, a partir deste mês de abril, 
uma redução do imposto retido na fonte. 

Todavia, essas vantagens pouco ou quase nada 
representarão para os contribuintes que em suas 
declarações apurarem saldo de imposto a pagar, 
porquanto permane<:e inalterado no Decreto--Lei 
n9 2.396 o seu artigo?, pelo qual se estabelece 
que esse saldo será corrigido monetariamente a 
partir de janeiro de cada exercício. 

Vale observar que numa economia de elevados 
índices inflacionários, a exigência da correçlo 
monetária já a partir de janeiro, além de ser uma 
meclida injusta e de legalidade duvidosa, constitUi 
um ônus pesadíssimo para os contribuintes, pois, 
admitindo-se uma taxa inflacionária de t 5% ao 
mês, pode-se verificar que, depois de paga a últi· 
ma cota do imposto em novembro , o Governo 
terá arrecadado, como correção monetária, quan­
tia maior que o vaJor do imposto apurado nas 
declarações. 

Examinando o problema, chegamos à condu-. 
são de que sua solução depende fundamental­
mente da fixação de prazos que permitam a todos 
-Governo, contribuintes e pessos fisicas e jwidi· 
cas que pagam, creditam e percebem rendimen. 
tos - cumprir correta e pontuaJmente determi­
nadas obrigações relativas ao imposto de renda, 
de modo que os contribuintes tenham plenas con· 
dições de apresentar suas declarações a partir 
de janeiro de cada ano, desde que o queiram 
fazer. Podendo preenchê-las e entregá-las no pri­
meiro mês do arro, os que assim fizessem evita­
riam o ônus da correção monetária. desde que 
pagassem integralmente o imposto. 

Na sttuação presente, verifica-se que os contri­
buintes não podem em janeiro apresentar suas 
declarações e pagar, integral ou parceladamente, 
o imposto nelas apurado. Entretanto, são injusta-­
mente obrigados a arcarem com a correção mo­
netária do imposto a partir de janeiro, como pre­
ceitua o artigo 29 do Decreto-Lei n9 2396187. 

Em face desse quadro em que os contribuintes 
são prejudicados pela fixação de prazos inade-
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quados às determinações da legislação do impos­
to de renda, resolvemos apresentar a esta Casa 
projeto de lei que, corrigindo distorções e equfvo­
cos das normas pertinentes à matéria, estabelece 
o dia 20 de janeiro de cada exercido financeiro 
como prazo limite para a distribuição dos fonnu­
lários de declarações de rendimentos e para a 
entrega aos contribuintes dos documentos indis­
pensáveis ao preparo e à instrução dessas decla­
rações. 

Estipulando-se o referido prazo para o cumpri­
mento dessas obrigações do Governo e das pes­
soas fisic:as e jurfdk::as que pagam, creditam e 
percebem rendimentos em operações finance\ras 
realizadas com contribuintes, poderão estes ainda 
em janeiro preparar e apresentar suas declara­
ções, bem coma pagar integralmente o imposto 
ou iniciar o seu pagamento, sem sofrerem o ônus 
injusto de uma correção monetária que, pela le­
gislação vigente, lhes é exigida a partir de janeiro, 
quando o próprio 001/'emo lhes envia os formu­
lários em f~ e a maioria das fontes paga­
doras lhes fornecem com grande atraso os com­
provantes necessários ao preparo e instrução das 
declarações de rendimentos. 

fw\a$ como atenuar as conseqüênCias da situa­
ção presente que recaem as contribUintes, saben­
~se que no dia 29 de abril encerra-se o prazo 
para a apresentação das declarações e para o 
pagamento da primeira cota do ímposto nelas 
apurado? Já que não puderam cumprir essas 
obrigações nos meses anteriores por não terem 
recebido, cem a devida e necessária antecedên­

da, os fonnulários e documentos imprescindíveis 
à entrega das declarações, seria justo exigir-se 
dos contribuintes correção monetária do imposto 
a partir do primeiro mês do ano, se o próprio 
lançamento do imposto ocoiTerá em época poste­
rior? 

Tais indagações- sr. Presidente e Srs. Sena­
dores -. são suficientes, por si sós. para eviden­
ciar o descabimento da eXigência da correção 
monetária tal como se acha estabelecida no ~ 
ereto-Lei n• 2.396187. 

Por isso estamos levantando nossa voz em de­
fesa dos contribuintes que, obrigados a pagar a 
correção monetária do imposto de renda nas con­
dições estabeletidas pela legislação em .ngor, es­
tarão suportando um ônus· injusto, ilegítimo e 
maior do que a valor da próprio imposto encon­
trado nas declarações. 

Por isso, faço aqui um apelo no sentido de, 
como membros do Pod~ Legislativo e, portanto, 
representantes do povo, adotannos urgentemen-­
te as providências necessárlas junto ao Governo, 
para que este dispense a cobrança da correção 
monetária do imposto a partir de janeiro, porquan­
to essa medida atinge injusta e indevidamente 
milhares e milhares de contribuintes, sobretudo 
os assalariados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. (MilitO beml) 

O SR. PRESIDENTE (Qirceu Carneiro) -
Conc:edo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. 

O SR. JOSÉ l<li'IACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuntia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, é a retração indiscrimi~ 
nada dos investimentos do Governo Federal no 
setor das obras públicas, sem levar~se na devida 

consideração aqueles cuja paralisação é indiscuti· 
velmente muíto mais danosa que a continuidade 
conclusiva, não pode nem deve: ter critério único 
e irredutível. 

Obras e ~ços há, em diversas áreas do 
Território nacional, que pela sua importância ecf> 
nômica ou SOCial não devem ser simplesmente 
paralisados, inclusive porque, conforme é fácil de 
entender-se, sua não conclusão gera descompas­
sos e prejuízos tanto para as comunidades quanto 
para o próprio GOYemo. 

É o caso, de comprovação imediata e indis­
cutível, por exemplo, da sustação elas obras de 
conslrução da thamada Terceira Ponte- assim 
denominada JX>r ser a terceira ligação rodoviária 
entre a ilha de Vitória e o suJ continental na mk::ror­
região da Grande 'Mória (ES) -; uma obra de 
custos elevadissirnos já em fase de c:ondusà.o, 
cujo término se tomou impossivel em face do 
corte feito pelo Presidente da República, em de­
zembro úhimo, nos investimentos públicos orça­
mentariament~ programados para o corrente 
exercício. 

Saibam V. E><o' que o orçamento da União para 
este ano previa a liberação de recursos no mon­
tante de Cz$ 1,2 bilhão. até março vincendo, a 
fundo perdido, em repasse ao Qovemo do Estado 
do Espirito Santo. No entanto, o corte indis<:ri­
minado das despesas programadas reduziu esse 
montante a apenas Cz$ 400 milhões, isto é, a 
apenas um terço da verba orçamentada, já de 
si carente de atuaUzaçao monetária em face dos 
altos índices inflacionários. 

Agora, a opinião pública capixaba,já desani­
mada pela ex~essiva demora na realização da 
obrá, que petp.>ssa um quarto periodo político-ad­
ministrativo do Estado, \fê..se novamente frustrada 
com a dispensa em massa, nos últimos dias, de 
centenas de operários. pelas construtoras Ode­
brech SA e Usimec, que têm a receber, respecti­
vamente, Cz$ 965 milhões e Cz$ 240 mühões 
e que já não dispõem de recursos próprios para 
patrocinar o término das obras, vendo-se na con­
tingência de liberar a mão-de-obra alocada ao 
empreendimento. 

Sr. Presidtnte, a drástica redução dos recur­
sos destinados ao término das obras da Terceira 
Ponte sacrifica a comurudade capixaba, prejudica 
a economia nacional, porque contém todo o es­
forço do desenvolvimento regional, causa eviden­
tes problemas sociais. endivida cada vez mais o 
Estado do Espírito Santo perante o BNDES e, 
por conseguinte, compromete todo o esforço do 
próprio Governo Federal em ajustar a economia 
do Pais c:om vistas à contenção da crise nacional. 

Os dirigentes, a classe política, os empresários, 
os trabalhadores e toda a comunidade capixaba, 
de resto, voltam-se para o Palácio do Planalto 
na tentativa de reívíndicar uma demonstração de 
sensibilidade para com o problema. Não deve 
a Terceira Ponte continuar como um símbolo 
agressivamente gigantesco de incapaddade poli­
tico-adminislrativa. É preciso (e urgente) reverter 
o quadro de desânimo que se abate por sobre 
a sociedade brasileira em face de medidas reces­
sivas emocionalmente adotadas à falta de pers­
pectivas politic:as. 

Incorporando-me à reivindicação de meu po­
vo, em cuja representação aqui me empenho diu­
tumamente, volto a reclamar do Presidente Sar~ 
ney a promessa, por ele pessoalmente feita quon-
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do de sua última visita ao Espirito Santo, de que 
a Terceira Ponte seria inaugurada ainda este ano. 

E falta tão poucol... 

O SR. PRESIDI!I'ITE (Dirceu Carneiro)- Es­
gotado o tempo destinado ao E><pediente. 

Estão presentes na Casa 68 senhores sena· 
dores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDI!I'ITE (Dirceu Carneiro)- A 
Presídência informa aos Srs. Senadores que o 
avulso referente ao item 8 da pauta foi inclUÍdo 
por engano. lnfonna ainda que já providenc:iou 
a distribuição do avulso correto, que é o do Projeto 
de Lei da Câmara n• 19, de 1988. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item!: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 52, de 1987 (n• 215/87, 
na Casa de origem), de inícíativa do Senhor 
Presidente da República, que altera o art. 98 
da Lei n~ 6.880, de 9 de dezembro de 1980, 
que dispõe sobre o Estatuto dos Milita:res. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente SeNKior 
Leopoldo Peres para emitir pare<:er sobre o Pr<>­
jeto da Lei da CAmata n• 52, de 1987. 

O SR. IBlPOlDO PERES (PMDB - AA 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Chega às nossas mãos o Projeto de Lei da 
Câmara n'1 52, de 1987. que "ahera o art. 98 da 
Lei n~ 6.880, de 09 de dezembro de 1980, que 
dispõe sobre o Estatuto dos Militares". 

A matéria teve tramitação na Câmara dos Depu-. 
tados, nos tennos do art. 51 da Constituição Fede-­
ral, merecendo, naquela Casa do Poder Legis­
lativo, sua aprovação. 

Acompanha a mensagem presidencial, expo­
sição de motivos do Senhor Ministro de Estado 
Chefe do Estado-Maior das Forças Armada$, oo 
qual explicita os motivOs para alteração do item 
U, do art. 98 da Lei n• 6.880, o qual define como 
condição impositiva de passagem para a reserva 
o lato de completar o Oficial-General, 4 (quatro) 
anos no último posto da hierarquia de paz da 
respectiva força. 

Aduz haver "interpretações controvertidas,. no 
âmbito da Administração, sobre o disposto no 
item O do referido art. 98, vale dizer, quanto à 
intenção do legislador, ao citar o úJtimo posto 
da hierarquia de paz na respectiva Força, conside· 
rando uns, como tal, o posto de Almirante-de­
Esquadra, General-de-EKército ou Tenente-Briga­
deiro, entendendo outros que a precttada Tl()nna 
estatutária se refere, também. ao último posto 
do Corpo ou Quadro, no caso específico em que 
a carreira se encerra no grau hierárquico de Vice­
Almirante Oeneral~de-Divisão ou Major-Brigadei­
ro. 

É importante ressaltar que tal compreensão en~ 
contra, na esfera legal, o necessário respaldo, con­
substanciado no entendimento exarado pelo 
Exm~ Sr. Consultor-Geral da República, em seu 



Abril de 1988 

Parecer n• P. 41, de 26 de outubro de 1983, ao 
se manifestar sobre matéria correlata. 

Com o propósito de af.- qualquer dúvida 
sobre o entendimento do dísposftíVO citado -
item B do art. 98 - em especial da expressão 
"último posto da hierarquia de poz da respe<:tiva 
Força", toma-se necessário deixar claro que esta 
prescrição deve ser aplicada, por igual, ao último 
posto do Co1p0 ou Quadro, incluindo-se assim, 
de maneira incon~rsa, o 'Ji<:e..Aimirant.e e seus 
correspondentes postos nas demais Forças Sín­
gulares". 

Entendendo ser a matéria de restrito inte~sse 
administrativo das Forças Armadas, e nada en­
contrando que pudesse obstaculizar sua tramita­
ção, somos pela sua aprovação. 

f:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'\11! (Dirceu Carneiro) -Em 
discussão o projeto, t:m tumo úníco. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão. a votação da matéria 
dar-se-à na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDEHI'E (Dirceu Carneiro -
ltem2: 

Discussão, em turno úruco, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 5, de 1988 (n• 240/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da Repúblita, que faculta aos ser­
vidores públicos federais a opção pelo regi­
me de que trata a Lei n9 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos tennos do art. 69 da Resolução n"' 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Áureo MeDo para emitir parecer sobre o Projeto 
de Lei da Qmaro n• 5, de 1988. 

O SR. AOREO MELLO (PMDB - 11M. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Originário da Mensagem n~ 348, de 1987, o 
projeto sob análise objetiva facultar a servidores 
públicos federais, nos casos que especifica, o re­
torno ao regime de que trata a Lei n9 1.711. de 
28 de outubro de 1952. 

Na &posição de Motivos do Sr. Ministro-Chefe 
da Secretaria de Administração Pública da Presi­
dência da RepúbUca e do Senhor Consultor-Geral 
da República, que acompanha a supracitada men­
sagem, são enumeradas as raz:ões que ocasio­
naram a elaboração do projeto em causa, as quais 
se nos apresentam justas e oportunas. 

Cabe-nos destacar que, a partir da Lei n9 6.185, 
de 11 de dezembro de 1974, o ingresso dos servi­
dores foi feito sob o regime trabaJhista, com exce­
çio das categorias expressamente ali enumera­
das. Como conseqüência, também ~ueles servi­
dores federais antes sujeitos ao regime da Lei 
n91.711, de28 de outubro de 1952, foram enqua­
drados na Lei IT' 6.185. Entretanto, continuou-se 
mantendo a vinculação ao regime da Lei nQ 1.711, 
mesmo quando houvesse modificação de cate­
goria funcional. Por isso, os funcionários que fa­
çam jus à transferência para cargo de denomi­
nação diferente ou à. ascensão funcional são sujei­
tos ao regime da Lei n9 1.111, mediante, respecti­
vamente, o provimento em cargo vago ou a trans­
formação doquele de que sejom ocupantes. 
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Do mesmo modo, a Lei f1l' 7.605, de 28 de 
maio de 1987, posslbilita aos servidores celetistas, 
incluídos no Plano de Oassificação de Cargos, 
instituído conforme a Lel n9 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, a transferência para cargo de 
denominação diferente, sob o regime da Lei n" 
1.711, desde que habüitado em concurso público. 

Portanto, é justo que seja facultado aos funcio­
nários o retomo ao regime·da Lei n9 1.711. a 
que estavam submetidos na data de vigência da 
Lei n9 6.185, desde que tenhan,t passado, sem 
lnterrupção, para o regime trabalhista, em decor­
rência de habilitação em concurso públk:o. Den­
tro desse raciocínio, o mesmo dewe: ser facuJtado 
aos servidores íncluídos, mediante opção, no 
Qv.adro de Pessoal do InstitUto Nacional de Colo­
nização e Reforma Agrária. 

Ehfim, parecem-nos oportunas as providências 
que o projeto enseja em beneficio de uma parcela 
de servidores públicos ainda não devidamente 
atingidos com os benefícios da reforma adminis­
trativa, possibilitando o remanejamento de seM­
dores entre órgãos públicos, sobretudo para 
aqueles criados recentemente e que se ressentem 
de carência de pessoal, enquanto perdura em ou­
tros um injustific::ado excesso de lotação. 

Em que pese às fundamentadas razões que 
originaram a redação do projeto em tela, aJgumas 
modificações se tomam necessárias ao texto pro­
veniente do Poder Ex~utivo. 

Assim, durante sua tramitação na Câmara dos 
Deputados, optou-se por um substitutivo do 
projeto, no sentido de aperleiçoá~lo e adequá-lo 
a mudanças re<:entes na legislação. 

Destarte, tendo em vista o Decreto-Lei n9 2.363, 
de 21 de outubro de 1987, que extinguiu o Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(lncra) e, dentre outras providências, criou o lnsti~ 
tuto Juridico das Terras Ruraí.s (Inter). promove­
ram-se as devidas adequações ao projeto, ora 
sob exame, a fim de se conciliar a estrutura funcio­
nal com a administrativa do Ministério da Refonna 
e Desenvolvimento Agrário (Mirad). 

Registre-se, paralelamente, o envio, a esta Casa. 
o oficio n~ 50/88, do Primeiro-Secretário da Câma­
ra dos Deputados, retificando os autógrafos do 
Projeto de Lei nQ 240/87. É retificação de inexa­
tidão material manifesta q~ deve se! devidamen­
te feita. 

As outras alterações constantes do texto do 
substitutivo, como já referimos acima, contnbuem 
não só p.va a boa técnk:a legislativa como tam­
bém preenchem lacunas, suprindo assim as defi­
ciências do projeto original. 

Desta forma, somos pela aprovação do pre­
sente projeto d~ lei na forma do substitutivo proVe­
niente da Câmara dos Deputados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

OSR.PRESIDEI'\'Il!(DirceuCameiro)-Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDErfrE (Dirceu Carneiro) -
ltem3: 

Discussão, ~m turno único, do Projeto de 
Lei da am .. n' 6, de 1988 (n' 8.169/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 

Presidente da República, que dispõe sobre 
a estrutura das categorias funcionais do Gru­
po-Atividades de Apoio Judiciário dos Servi­
ços Auxiliares da Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios e dá outras providências, 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1 de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Meira Fi\ho para emitir parecer sobre o projeto. 

O SR. JIIIEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Procedente da Câmara dos Deputados, chega 
a esta Casa o Projeto de Lei n• 6, de 1988, oriundo 
da mensagem presidencial que trata da reformu­
lação dos quadros de pessoal dos serviços auxilia­
res dos Tnõunais de Justiça do Distrito Federal 
~dos Territórios, com o objetiVo de corrigir distor­
ções evidenciadas nos quadros de pessoal dos 
Tribunais, em face das disposições da Lei n9 

5.645, de 1 O de dezembro de 1970, que aprovC\.1 
o '\l'igente P1cmo de Oassificação de Cargos. 

Na realidade, a menc\Onado Diploma LegaL 
após instituir nonnas de aplicação geral a todos 
os Poderes, provocou, no âmbito do Poder Judi­
ciário, situações funcionais anôma1as que exigem 
pronta correção. 

Coosubstandado em nove artigos, que se des­
dobram em parágrafos, o Projeto de Lei da Câmo­
ra n9 6, de 1988, obedece às diretrizes constitu­
cionais no que diz respeito à observância do prin­
cípio basilar da isonomia (art. 5:3, § 19), De outra 
parte, não fere qualquer norma sistemática juri­
díca vigente. 

Cumpre lembrar, por importante, que a matéria 
já foi objeto de análise e mereceu parecer favoré.­
ve! dos órgãos té<:nicos competentes da Câmara. 
e enc:ontra respaJdo no art. 43, itens V e lX. e 
no art. 57, item IV, da Constituição Federal. 

Nessas condições, veritica~se que a proposiç6o 
foi elaborada consoante às prescrições legais e 
regimentais aplicáveis à espéç:íe, merecendo, por 
isso, o nosso encaminhamento favorável, no que 
tange aos aspectos de constitucionalidade, juridi­
cidade e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEKI"E (D~ceu Carneiro)- Em. 
discussão o projeto, em turno únic;o. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pa1avra encerro a 
disc\ISSÕO. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PR.ESIDENfE (Dirceu Came·•ro) -
ltem4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara 1l' 9, de 1988 (n' 206/87, 
na Casa de origem}, qu~ díspóe sobre a con­
cessão de bolsa-auxilio ao atleta amador e 
dá outras providências. (Dependendo de pa­
recer.) 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia, por 
solk.itação das Lideranças, nos termos do dispos­
to no art. 11, parágrafo único, da Resolução nç 
1, de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n• 54, de 1987. 

Nos termos do art. & di4, Resolução n9 1, de 
1987, a Presidênda desigria o eminente Senador 
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Jamil Haddad para emitir parecer sobre o·projeto 
e a emenda. 

do Congresso Nacional texto de projeto de lei 
que "dispõe sobre o organização do Quadro de 
Engenheiros MiliWes no Ministério do Exércfto, 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - R.J. Para e dá outras providências". 
emitir parecer.) -Sr. Presidente. Srs. Senadores: A mensagem vem acompanhada da Exposição 

O Projeto de Lei da Câmara n• 9, de 1988 (n' de Motivos n• 74, de 5 de outubro de 1987, do 
206, de 1987. na Caso de origem), de autoria Senhot' Ministro do Exércfto Leónidas P. Gonçal-
do ilustre Deputado Victor Faccioni, facutta aos ves, que aduz as razões que resumimos a seguir, 
clubes dedicados à prática de esportes otimpicos pelas quais propõe o projeto. 
subsidiar os atletas mediante a concessão de boi- As necessidades crescentes do setor de ciência 
sa-aUXl1ío. Para isso o benefidado deverá estar e tecnologia do Exército impõe a criação de novos 
cursando reguJarmente escola oficial ou reconhe- órgãos, entre outros os destinados a executar pes-
ciJa de primeiro grau, segundo grau, técnico pro- quisa, capacitar re<:ursos humanos, e fazer provas 
fisstonaJizante ou curso de graduação ou pós-gra-- de materiais e equipamentos de interesse da For-
duação. · · · ça terrestre. Ho que se refere à capacitação de 

A proposição em tela visa, em última 'imáJise, recursos humanos, atterou~se a Lei rt' 6265, de 
a elevar o desempenho dos esportes olimpicos 19 de novembro de 1975, que dispõe sobre o 
no Brasil, atendendo às necessidades dos atletas ensino no Exército, por meio da Lei n~ 7 .576, 
que precisam treinar, estudar e, dependendo de de 23 de dezembro de 1986, que cria uma nova 
sua faixa de renda, também trabalhar. Assim, as orientação para a formação, graduação e aperfei-
medidas propostas contribuirão efetivamente pa· çoamento dos ofitiafs engenheiros militares. O 
ra democratizar as oportunidades de competição proposto projeto, expõe, enfim, o Senhor Ministro 
esportiva e de escolaridade, ao mesmo tempo do Exército, é a conseqüência lógica da Lei n9 
que contemplarão o désenvolvirnento do esporte. 7 .576, pois conferirá o indispensável respaldo !e-

Nosso parecer é, portanto, fa\/OráveJ à aprova-- gal à nova organização do quadro de engenheiros 
ção do Projeto de Lei da Câmara n9 9, de 1988, miJitares. 
não restrigindo, porém, a bolsa~auxílio à.freqüên~ O projeto de lei em pauta foi lido no Plenário 
cia a "escola uníversitária de graduação ou pós..~. ... da Câmara em 19/Il/67 e, por requerimento de 
graduação". Há cursos superiores de graduação oito líderes partidários, teve sua tramitação em 
e pós~graduação devidamente reconhecidos tan~ regime de urgência aprovada em 8/3/88. Em 
to em universidades quanto em instituições isola~ 16/3/88, o parecer do Deputado Renato Viana, 
das, não sendo aconselhável dificultar a.acesso em substituição às Comissões, cOncluindo pela 
aos úJtimos. Por isso, propomos a seguinte: constitUcionalidade, juridicidade, boa técnica le­

EMENDA N' I -R 

Dê-se ao caput do art. 29 a seguinte redação: 

"Art. 29 Para poder receber bolsa-auxilio 
o atleta deverá freqüentar reguJarmente cur~ 
so oficial ou reconhecido de primeiro gr"u; 
segundo grau, técnico profissionaUzante· bu 
de nível superior." 

É o parecer, Sr. ~sidente. 

O SR. PRESIDEm'E (Dirceu Carneiro)-Em 
discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder~se~á na sessão seguinte, nos-termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO)-·~ 
ltem5: .,,..,... . 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 15, de. 1988 (n• 260/87, 
na Casa de origem), de iníciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a organização do Quadro de Engenheiros 
Militares no Ministério do Exército, e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 · 1, de 
1987, a Previdênctt designa o eminente Senador 
João Lobo para emitir parecer sobre o projeto. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- Pl. Para pr*!'if· 
o parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em conformidade com o disposto no art. 51 
da Constituição Federal, pela Mensagem n9 388, 
de 28 de outubro de 1987, o Senhor Presidente 
da Repúbli<::a, José Sarney, submete a deliberação 

gislativo e, no mérito, pela aprovação, foi votado 
e aprovado. No mesmo dia foi votada e aprovada 
a redação final oferecida pelo relator. 

Não ocorrendo qualquer razão de ordem técni~ 
ca ou pofdica para lhe sermos contrários, somos 
peJa stla apro~ão. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

-O SR. PRESIDErrll! (D~ceu Carneiro)-Em 
diScussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
pioceder·se~á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camejro)­
Item&: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 17, de 1988 (n• 425/88, 
na Casa de origem), que altera os arts. 7~ 
e 71 da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 
-Código Eleftoral, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

A matéria foi incluída na Ordem do Día por 
solicitação das Uderanças, nos termos do dispas~ 
to no art. 11, parágrafo único, da Resolução ~ 
1, de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n• 54, de 1987. 

Nos termos do art. & da Resolução 11" I, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Nelson Carneiro para emítir parecer sobre o profe­
ta. 

O SR. 1'IELSOI'I CARl'IEIRO (PMDB - R.J. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

O projeto ora submetido à nosso apreciação 
é de autoria do nobre Deputado Genebaldo Cor~ 
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reia e tem por objeto modificar os arts. 79 e 71 
do Código Eloitoral. 

AI:> justificar a proposição, alega seu ilustre autor 
que, com a implantação do processamento ele­
trônico de dados, estaria cancelada, automatica­
mente, a inscrição do eleitor que, ad deixar de 
votar, não se justificasse ou não pagasse a multa 
correspondente, nos seis meses, a contar do dia 
da eleição. 

Acontece que a implementação da providência 
ali prevista iria resultar no cancelamento de inú~ 
meras inscrições eleitorais. 

Tal fato implicaria desfakar, ainda mais, o já 
diminuto contingente de votantes às vésperas da 
realização de eleições municipais, previstas para 
15 de novembro do ano em curso. 

Ante o exposto, resolveu o autor do projeto 
aJterat o Código Eleitoral, provando que a provi~ 
dência aU prevista s6 ocorre quando o eleitor dei~ 
xar de votar por três vezes consecutivas. A propo­
sição anistia, ainda, os eleitores que não votaram 
no último pleito. O cancelamento de títulos às 
vésperas da realização de eleições municipais se­
ria prejudicial a urna ampla aferição da vontade 
popular. 

No tocante à anistia sugerida, com relação aos 
faltosos ao pleito de 1986, conta com precedentes 
numerosos. esperando que seja· esta a última vez 
que tal solução se tome necessária. 

Com esta ressalva, meu voto é pela aprovação 
do'[rojeto. 

o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENfE (Dirceu Carneiro)­
Passa~se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pouso.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-é nas ses­
sões seguintes, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 18, de 1988 (n9 7.135/86, 
na Casa de Origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
as relações de trabalho do treinador profis­
sional de futebol, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. I •-Secretário. 

É lido • aprovado o seguinte 

REQQEIWIIENfO 
1'1• 32, de 1988 

Nos termos do art. 310, alinea "c", do Regi~ 
menta Interno, requeiro adiamento da ctiscussão 
do Projeto de Lei da Câmara n~ 18, de 1988, 
pelo prazo de 15 dias. 

Sala das Sessões, 19 de abrü de 1988.-Jlllllll 
lfaddacl. 

O SR. PRESIDENfE (Dirceu Carneiro)­
Aprovado o requerimento, a matéria sairá da Or· 
dem do Dia, para a ela retomar na data fixada. 

O SR. PRESIDEI'fi"E (Dirceu Carneiro) -
ltem8: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' !9, de 1988 (n' 216/87, 
na Casa de origem), de'iiuciativa do Senhor 
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Presidente da República, que institui o Plano 
Nacional· de Gerenciamento Costeira e dá 
outras providências. (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos regimentais, a Presidência designa 
o eminente Senador Francisco Rollemberg para 
emitir parecer. 

O SR- FRAMCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Para emitif parecer.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Em exame, o Projeto de Lei da Câmara n~ 19, 
de 1988, que "institui o Plano Nacional de Geren­
ciamento Costeiro e dá outras providências," ori­
ginário da Mensagem n9 297/87, do Poder Execu­
tivo, e encaminhada pelo Excelentissímo Senhor 
Presidente da República ao Congresso Nacional 
nos termos do art. 51 da Constituição Federal. 

A proposição mereceu apreciação por parte da 
Câmara dos Deputados, tendo sido remetida ao 
Senado, por expediente datado de 28 de março 
de 1988. 

A exposição de motivos, datada de 15 de agosto 
de 1987, subscrita pelos Senhores Ministros da 
Marinha e do Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente, sintetiza o elevado alcance da propo­
sição ao afumar ser o de "ordenar a ocupação 
da Zona Costeira do País, de modo a garantir 
a qualidade de vida de sua população e proteger 
os ecossistemas que abriga". 

Outro não é o objetivo deste projeto: proteger 
os ecossistemas da zona costeira brasileira. E, 
pare tal, propugna o Plano Nacional de Gerencia­
mento Costeiro (PNGC), que o Poder Executivo 
ficaria autorizado a instituJr. 

Consoante o art. 2"' de proposição, o PNGC 
"visará especificamerrte a orientar a utilização ra­
cional dos recursos da Zona Costeira, de forma 
a contribuir para elevar a qualidade de vida de 
sua população. e à proteção de seu patrimônio 
natural, histórico, étnico e cuhura1". Prevendo o 
"zoneamento de usos e atividades da Zona Cos­
teira e dar prioridade à conservação e proteçao" 
dos bens, que especifica no art. 3"' e que consti­
tuem a integralidade do ecossistema. Impõe o 
art. 7• a penalidade do art. 14, da Lei 6.936, de 
31 a8-81' para quem proceder à degradação dos 
ecossistemas, do pabimônio e dos recursos natu­
rais da zona Costeira, elevando-se a muha para 
100.000 (cem mO) Obrigações do Tesouro Nacio­
nal -OTN, ficando-se sujeito ainda à reparação 
do dano e às outras cominações legais. 

O PNGC é parte integrante da Pol'llica Nacional 
para os Recursos do Mar (PNRM) e da PotíUca 
Nacional de Meio Ambiente (PNMA), subordinan­
<ic>se a esta última nos seus princípios e objetivos 
genéricos, a qual, por sua vez, está disciplinada 
pela Lei n• 6. 936. de 31 de agosto de 1981. Fica, 
dessa forma, obediente às "normas, critérios e 
padrões relativos ao controle e à manutenção da 
qualidade do meio ambiente, estabelecidos pelo 
"CONAMA." e terá aplicação com a participação 
da União, dos Estados, dos Territórios e dos Muni­
cípios, através do SlSNAMA. 

Em virtude, pois, do inegável mérito da presente 
proposição, opínamos pela sua aprovação. 

f o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa--se ~ discussão do projeto, em turno único. 

Se nenhum Senador desejar fazer uso da pala­
~a. encerro a discussão. 
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Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 20, de 1966 - Comple­
mentar (nq 17188-:Complementar, na Casa 
de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
:29 da Lei Complementar n"'l, de 9 de novem­
bro de 1967. (Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. \'~-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQQERilliiEriTO 
N• 33, de 1988 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da cUscussao 
do Projeto de Lei da Câmara n9 20/88- Comple­
mentar, por 30 dias. 

Saladas Sessões, 19deabnl de 1966.-Aureo Mello .. 

O SR. PRESIDENTE (Oitceu Carneiro}­
Apfovado o requerimento, a matéria sairá da Or­
dem do Dia, para a ela retomar na data fixada 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 23, de 1988 (n~ 406/88, 
na Casa de origem) que incorpora terrenos 
da União Federal ao pabimônío da COHAB 
-RJ pma loteamento e venda aos flagelados 
das enchentes do Estado do Rio de Janeiro. 
(Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQ<JERUilENTO 
N• 34, de 1988 

Nos tennos do art. 310, alínea "c", do Reg1-
mento Interno, requeiro adiamento da discussão 
do Projeto de Lei da Câmara n"' 23, de 1988, 
pelo prazo de trinta (30) dias. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1966.-Afon­
so Arinos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Aprovado o requerimento, a matéria sairá da Or~ 
dem do Dia, para a ela retomar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _ 
Item 11: 

Discussao, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 24, de 1966 (n• 408/66, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as 
medidas de proteção e amparo às vitimas 
das enchentes e desabamentos ocorridos 
nos Estados do Rio de Janeiro e Acre e de 
fomento às atividades econômicas das 6reas 
atingidas. (Dependendo de parecer.) 

A matéria foi incluida na Ordem do Dia por 
solicitação das Uderanças, nos termos do dispos­
to no art. 11, parâgrafo único, da Resolução ~ 
54, de 1967. 

Nos termos regimentais, designo o nobre Senaa 
dor Jamil Haddad para proferir o parecer. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre De­
putado Adolfo Oliveira, tem por objetivo a prote­
ção das vítimas das enchentes e desabamentos 
ocorridos nos Estados do Rio de Janeiro e Acre 
em fevereiro próximo passado. Procura, na me­
dida do possível, fortalecer o orçamento das famí­
lias e empresas atingidas pelo sinistro, desobri­
gando-as de encargos que não poderiam, na 
maioria dos casos, ser pagos de imediato e colo-­
cando a sua disposição recursos que auxiliem 
a reconstrução do seu modo de vida anterior. 

Para tanto, propõe o projeto o diferimento, por 
um ano, das dívidas contraídas com quaisquer 
instituições financeiras; o parcelamento das obria 
gações tributárias e fiscais com vencimento entre 
fevereiro de 1988 e janeiro de 1989; a liberação, 
também por um ano, dos depósitos no Programa 
de Integração Social - P!S, e no Programa de 
Assistência ao Servidor Público - PASEP, bem 
como das cotas do fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço - FGTS, e a suspensão, por vinte 
e quatro meses, dos pagamentos devidos ao Sis-­
tema Fmanceiro de Habitação nos casos de danos 
ocorridos aos imóveis. 

A justiça e pertinência da proposta disperuJaa 
riam argumentações. A situação precária, deses-­
perada mesmo dos flagelados em conseqüência 
das enchentes recentes é de conhecimento geral. 
O acesso das vítimas aos fundos e programas 
que mantinham e o adiamento e divisão de seus 
débitos constituem uma primeira medida, de mo­
do algum a única que o Poder Público deve tomar 
em auxilio da Jx>pulação atingida. 

Cabe lembrar ainda haver sido esse o procedi­
mento adotado quando da ocorrência de tragé­
dias similares, em passado recente, em outras 
unidades da Federação. 

Pela aprovação do projeto. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDErtTE (Dirceu Carneiro)- Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação far-se-á na sessão seguinte, nos ter­
mos regime'Atais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 12: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei da Câmara n• 7, de 1966 (n• 6.367/66, 
na casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que cria a 16~ Re­
gião da Justiça do Trabalho e o respectivo 
Tribunal Regional do Trabalho, institui a cor­
respondente Procuradoria Regional do Minis­
tério Público da União junto à Justiça do T ra­
balho, e dá outras providências. (Dependen­
do de parecer.) 

Nos termos regimentais, a Presidência designa 
o eminente Senador João Castelo para emitir pa­
recer sobre o projeto. 
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O SR. JOÃO CASTELO (PDS -MA Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acompanhado da Mensagem n~ 659/86, o pro­
jeto sob análise, objetiva a criação da 16~ Região 
da Justiça do Trabalho e o respectivo Tribunal 
Regional do Trabalho e institui a correspondente 
Procuradoria Regional do Ministério Público da 
União junto à Justiça do Trabalho e dá outras 
providências. 

Examinando a exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Trabalho, Almir Pazzianotto, 
que acompanha a mensagem presidencial, verifi­
ca-se que a medida é de<::orrente das aspirações 
e postulações de diVersos segmentos do Estado 
do Maranhão, prindpalmente das associações de 
c:lasses empresariais, sindicatos patronais e de 
empregados, que enfatizam a necessidade urgen­
te de atendimento da reivindicação. Na verdade, 
a 7• Região da Justiça do Trabalho, que abrange 
atualmente os Estados do Ceará, Maranhão e 
Piauí, com sede em Fortaleza (CE), já não está 
sendo mais suficiente para atender às necessi­
dades atuais da região. 

Cumpre-nos, ainda, salientar mais algW1S as­
pectos que evidenciam a necessidade da ínk:ia­
tiva. O Maranhão, atualmente, está experimen­
tando franco progresso, com projetos de grande 
envergadura, como os do Porto de ltaqui, A1umar 
e a Ferrovia Carajá- Ponta de Madeira. No cam­
po, as questões de terras, surgindo no sul, na 
região denominada de "Bico do Papagaio", no 
triângulo Imperatriz (W.). Marabá (PA) e Araguaí­
na (GO), vêm reforçar, ainda mais, a urgente pre­
sença da Justiça especializada, a fim de resolver 
os problemas ocasionados pelas relações de tra­
balho. 

Cabe ressaltar também a grande distância exis­
tente entre o Estado do Maranhão e a sede da 
7• Região, em Fortaleza (CE), o que dificulta o 
acompanhamento da tramitação dos feitos e, 
mesmo que o próprio Tribunal sinta de perto as 
reais necessidades, prejudica-se, ainda assim. a 
solução dos problemas que se apresentam. 

Por outro lado, a distância dificulta sobrema­
nejra o acesso das partes à Justiça especializada, 
como ocorre com relação aos dissidios coletiVos, 
cuja competência é origjnária daquele órgão de 
Segunda Instância. 

Enfim, é bom lembrar que o franco progresso 
do Estado traz consigo inúmeras questões advin­
das das relações de trabalho, incluídos os dissí­
dios coletivos, que tenderão a aumentar e exigirão 
que a Justiça Trabalhista fique mais próxima e 
mais ágil, a fim de atender aos seus jurisdicio­
nados. 

Dentro dessa ótica, podemos concluir pela ime­
diata criação da 16~ Região da Justiça do Traba­
lho, Já que dela depende a solução do angustiante 
problema vivido pelas partes. 

Na Câmara dos Deputados, o presente projeto 
mereceu aprovação sem qualquer alteração ou 
restrição. 

Desse modo, tendo em vista as razões que leva- · 
ram o Exm9 Sr. Presidente da República a enviar 
a referida Mensagem n" 659186 ao Congresso 
Nacional, não encontramos qualquer ,óbice à 
aprovação do presente projeto de lei, ilrna vez 
que também prevê abertura de créditos especiais 
de organização, instalação e funcionamento do 
Tribunal Regional do Trabalho da 16• Região e 
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da Procuradoria Regional do Trabalho da 16• Re­
gião. 

Ante o exposto, somos pela sua aprovação na 
forma como se encontra. 

Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} -
Passa-se à discussão do projeto, em primeiro tur~ 
no. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a cüscussão, a votação da matéria 
proceder-se~á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 13: 

Discussão em primeiro turno, do Projeto 
de Lei da Câmara n' 14. de 1988 (n' 381/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a criação de cargos na Secretaria do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dá outras 
providêndas. (Dependendo de patecer.) 

Nos termos regimentais, a Presidência designa-
o eminente Senador Meira Fllha para emitir pa­
recer. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

AcomPanhado da Mensagem n9 070188, vem 
a esta Casa, para exame, após ter sido aprovado 
na Câmara dos Deputados, o presente projeto 
de lei que dispõe sobre a criação de Cargos na 
Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito Fede­
ri\~, e dá outras providências. 

A mensagem presidencial se faz acompanhar 
de exposição de motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Justiça. 

A medida se impõe em face de a Corte de 
Justiça interessada, em sessões administrativas 
de 25 de abril, 13 de maio e 24 de setembro 
de 1986, ter deliberado a criação de 19 (dezenove) 
cargos em Comissão na sua Secretaria e a extin­
ção de 32 (trinta e dois) cargos de idêntico provi­
mento, criados pela Lei n9 6.831, de 23 de setem­
bro de 1980, alocados aos oficios judiciais do 
ex-Território Federal de Rondônia e remanejados 
para o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios, em 1983, por ato de sua Presi­
dência, tendo em vista a transformação daquele 
Território em Estado. 

T ai medida virá consolidar a aludida iniciativa. 
Cumpre ressaltar que os.efeítos fmanceíros da 

medida não acarretarão segundo o comparativo 
de custos anexo ao respectivo processa, aumento, 
mas, sim rec:Ução de despesa. 

Informa ainda o Senhor Ministro de Estado da· 
Justiça que a matéria envolve competência con-. 
corrente, tanta do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e das Territórios, no que alude a: criação 
dos cargos em sua Secretaria, de acordo com 
o art. 115, ítem H, da Constituição, .quanto do 
Chefe do Poder Executivo, no que pertine à extin­
ção dos-cargos das antigas Serventias de Justiça 
do então T erritória Federal de Rondônia, nos ter~ 
mos dos arts. 57, item n e 81, item D, da Carta 
Magna. 

Diante do exposto, somos de parecer favorável 
à aprovação do presente projeto de lei. 

E o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo que peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder~se--à na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (D~ceu Carneiro)- É 
evidente a falta de quonJm para dar continuidade 
aos traba»los. 

Em conseqüência, as matérias constantes dos 
itens nça 14 a 24, ficam com a. apreciação adiada. 

São os seguintes os itens que têm a apre­
ciação adiada 

14 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n' 145. de 1987 (n' 242/87. na 
orígern). de 14 de agosto de 1987. pela qual 
o Senhor Presidente da República submeté 
à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Murillo Gurgel Valente, Embaixador do 
BrasiJ junto ao Reino da Noruega, para, cu­
mulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República de lslílndia. 

15 

Discussão, em twno úruco do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n• 158. de 1987 (n• 258/87. "" 
origem). de 25 de agosto do corrente ono. 
pela qual. o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Octávio Rainho da Silva 'Neves. 
Embaixador do Brasll junto à República da 
Índia, para, cumulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Nepal e República de Sri La:nka. 

16 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão da Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n' 206. de 1987 (n' 319/87, na 
origem), de 24 de setembro de 1987 pela 
qua) o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Aderbal Costa. Embaixador do Brasil 
junto i'l República Cooperativa da Guiana, ~ 
ra, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto a São Vicente 
e Granadinas. 

17 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n9 210. de 1987 (n9 334/87, na 
origem). de 9 de outubro de 1987. pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Jorge Ronaldo de Lemos Barbosa, Em­
baixador do Brasil Junto à Repúbüca do Zaíre. 
para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasn junto à República Po­
pular do Congo. 

18 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n• 211. de 1987 (n• 335/87. na 
origem), de 9 de outubro de 1987. pela qual 
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o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha ck:t Se­
nhor Guy Marie de Castro Brandão, Embai­
xador do Brasil junto à República do Senegal, 
para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Islâ­
mica da Mauritânia. 

19 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n9 231, de 1987 (n9 392/87, na 
origem), 30 de outubro de 1967ê'pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a =lha do Se­
nhor Jayme ViDa-Lobos, Embaixador do Bra­
sil junto à República Gabonesa, para, cumu­
lativamente, exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Guiné-Equa­
toria1. 

20 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n• 445 de 1997 (n• 643/67, na 
origem), de 3 de dezembro de 1987, pela 
qua1 o Senhor Presidente da República sub­
mete à de\i.heração do Senado a esc:ol.ha do 
Senhor Sérgio Seabra de Noronha, Ministro 
de Segunda Oasse, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Coveite. 

21 

Discussão, em turno único, do Parec:er da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n9 446 de 1987 (n9 643/87, na 
origem), de 3 de dezembro de 1987, pela 
qual o Senhor Raymundo Nonnato loyola 
de Castro. Ministro de Primeira Classe da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
das F'Dipinas. 

22 
Discussão, em turno único, do Parecer da 

Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n? 39, de 1988 (n9 37/88, na ori­
gem), de 19 de janeiro de 1988, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Fernando Silva Alves, Embaixador do 
Brasil junto à República de Trinidad e Toba­
go, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Comuni­
dade de Domínica. 

23 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n9 56, de 1988 (n~ 66/88, na ori­
gem), de 2 de fevereiro de 1988, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Fernando Silva Alves, Embaixador do 
Brasil junto à República de Trinidad e Toba­
go, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Santa Lúcia. 

24 
Discussão, em turno único, do Parecer da 

Comissão de Relações Exteriores sobre a 
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Mensagem n9 101, de 1988 (n9128/88. na 
origem), de 15 de março de 1966, pola qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Renato Prado Guimarães, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador doBra­
sil junto à República da Venezuela. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Os 
Requerimento n9 30 e 3 I, de I 988, lidos no Expe­
diente, ficam com a votação adiada para a próxi­
ma sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência comunica aos Srs. Senadores que 
comparecerá ao Senado, na próxima terça-feira, 
dia 26, em sessão a realizar-se às I O horas e 
30 minutos, S. ~o Ministro da Fazenda, Mailson 
da Nóbrega, atendendo à convocação feita atra­
vés do Requerimento n9 22. de 1988. 

Os Srs. Senadores que desejarem interpelar S. 
EX' podem, a partir de agora, se inscrever na Se­
cretaria-Gera) da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se <f sessão às 14 horas e 2 minu­
tos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
OD SIBÓIA DE CARVALHO NA SESSÃO 
DE 23-3-88 E OOE. ENTREGUE À REVI­
SÃO DO OR,DOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB-CE. Como üder, pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo, neste momento, a tribuna do Senado, 
para fazer uma análise dos acontecimentos de 
ontem e que me parecem de grande importância 
histórica para o País. 

E nós que aqui estamos, não apenas fomos 
espectadores. Há um só tempo, fomos persona­
gens, fomos participantes e ao mesmo tempo, 
os que mais de perto viram a virada de uma página 
na História. E, nesta virada de uma página da 
História Constitucional brasileira, o desperdício de 
urna formidável oportunidade para que aperfei­
çoássemos o funcionamento institu<::ional no Bra­
sil. 

Com isso, Srs. Senadores, mais do que pelo 
meu voto de ontem, confesso-me um ardoroso 
pârlamentarista cuja formação nesse caminho 
ocorreu desde os tempos da universidade no con­
tato com a teoria de Estado, no contato com 
as teorias políticas, no contato tom a filosofia 
do Direito. 

É evidente que, hoje, após a votação de ontem, 
de logo se evidencia que nós os vencidos temos 
que democraticamente receber o resultado de um 
modo humilde e passarmos a uma nova realidade 
de aperfeiçoamento no que for possível dentro 
do univel'$0 do presidencialismo que vai conti· 
nuar. 

Na impossibilidade absoluta de outro caminho, 
só este nos resta neste exato momento. Alguns 
·oradores, Srs. Senadores, já falaram hoje, aqui, 
um deles o meu companheiro de Estado Virgílio 
Távora fez: aqui a análise númerica da situação 
no Brasil, através de um orçamento, através de 

um resultado orçamentário, através das finanças 
do Estado. E esses números assustaram aquele 
veterano homem, assustaram os outros veteranos 
que aqui se encontram e assustam ao Brasil jo­
vem também nesses resultados. Mas eles são ex­
plicáveis. EspeCialmente diante dos acontecimen­
tos de ontem, porque este Congresso Nacional, 
ao qual esta Casa pertence, é absolutamente inep­
to e também inapto para o exame desta questão, 
nem tem a aptidão e as aptidões que tem são 
de uma inépcia profunda dentro de uma falsidade 
<::onstitucional que abala a solidez desse Direito 
no País. 

Trazer ao Congresso Nacional números é trazer 
exame médico legal, é trazer qualquer coisa estra­
nha, elemento fisico ou quimico, porque tudo isso 
é estranho a este Congresso Nacional. Nós não 
temos a mínima competência financeira, nós não 
podemos emendar nada nesse c&mpo, nós fica­
mos aqui única e exclusiva com a obrigação de 
aprovar orçamentos no todo ou reprová-los inte­
gralmente, nunca de fazer os devidos reparos. 
E essa situação em que o Congresso Nacional 
fica inquieto e, mais que inquieto, sem firmeza 
nessas questões, isso que nós assistimos nessa 
hora não se deve a este presente. É verdade que 
a partir do Movimento de 1964, que aqui não 
vamos analisar, gradativamente foi-se fortificando 
o Poder Executivo e gradativamente enfraquecen­
do o Poder Legislativo. E o presidencialismo que 
nós prorrogamos ontem é a porrogação de uma 
enfermidade, é a prorrogação de um estado pato­
lógico, é algo enfermiço que mandamos para o 
futuro do Brasil. Hoje, o discurso, aqui, de presi­
dencialistas nada mais foi do que a demonstração, 
em números, da fraqueza, da incerteza, deste regi­
me nwn ponto vital da Nação, quando um poder 
se impõe aos outros em matéria orçamentária, 
como se fosse possível a independência do Poder 

· Judiciário sem o orçamento próprio. 

É evidente que a independência que se com­
pleta nesse País é somente a do Poder Executivo, 
porque ele tem um instrumental financeiro, eJe 
dirige o Direito Financeiro. O Poder Executivo 
é a essência do Direito Financeiro, e quando anali­
samos, aqui, questões de Direito Financeiro, 
questões orçamentárias ou até mesmo questões 
fiscais, trazemos aqui para esse Congresso assun­
tos que nos seriam tão estranhos como aspectos 
da explosão de um foguete norte-americano, a 
ida do homem à lua ou a procura de ir a Marte, 
sobre aspectos técnicos, porque isso, para nós, 
é constitucionalmente estranho, totalmente estra­
nho, Em;sss, essa é a verdade. E tão estranho isso 
soou aqui que era até difícil seguir o raciocínio 
dos números, o raciocínio que os números permi­
tem e as verdades que os números contêm, por­
que acostumaram o Congresso Nacional, pela 
Constituição vigente, a ser cego, mudo e surdo 
em matéria finarlceira. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Permite-me V. 
Ex', nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, licen­
ça para um brevíssimo aparte? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Pois 
não. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Apenas para so­
lidarizar-me com o belo discurso que V. ~ 
vem proferindo na mesma linha do importante 
discursos do Senador Virgílio Távora e do não 
menos importante aparte do Senador Jarbas Pas-
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sarinho, ambos nossos adversários no campo das 
idéias em matéria de sistema de governo, louvo 
não s6 a seriedade de argumentos, mas também 
a seriedade de motivação, porque é uma serie­
dade baseada na dignidade. V. Ex' está na mesma 
linha, dizia eu, que foi também do meu aparte 
uma espécie de autoflagelação da Instituição a 
que pertencemos. Autoflagelação, nobre Senador 
Gd Sabóia de Carvalho, é um ato de penitência 
a quaJ nós não devemos dedicar. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Muito obrigado pelo aparte de V. Ex' que ilustra 
muito a minha fala. 

Gostaria também de chamar a atenção para 
um detalhe. Ontem. o que sentimos na Assem­
bléia NacionaJ Constituinte não foi tão somente 
a Vitória de uma tese. Não! W: nos jornais parla­
mentaristas que diziam que iam votar pelo presi­
dencialismo. Ti\remos os fatos e as circunstâncias 
sobre uma idéia filosófica uma idéia juridica a 
formação do direitO sob a observação moral para 
produzirmos a Jei, observação dos costumes, ob­
servação das necessidades nacionais para produ­
zirmos a lei sobre esse fenômeno da produção 
da lei, nós tivemos é evidente isso a predomi­
nência factual, a predominância do arranjo politi­
co, a predominância confabulação polftica, a pre­
dominância da coordenação e a coordenação per 
de assim, se superpor ao racioémto consciente 
a manifestação a consciência nacional através da 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Digo aos Srs. que guardei a minha dignidade, 
votei exatamente de acordo com os meus propó­
sitos, de acordo com a minha linha de pensa­
mento, harmônico com Partido ao qual eu perten­
ço. Mas. é inegável 5<. Presidente, Srs. Senadores 
que houve por sobre a Assembléia Nacional Cons­
tituinte todo um jogo de influências, todas as in­
fluências possivelmente aPJicáveis. para a disputa 
da dubiedade que significa a disputa da incons­
ciência. Para a mudança do pensamento que sig­
nifica uma abdicação das mais graves que pode 
existir que tanto assim que chamaríamos de capi· 
tu)ação e não de abdicação a um ponto de vista. 

O Sr. Leite a.a..e.- Permite-me V. Ex' um 
aparte. nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho? 

OSR. CIDSABóiADECARVAUfO-Pois 
não. 

O Sr. Leite Chaves - Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. V. Ex' foi uma das inteligên­
cias que aqueceram e üuminaram a tese parta· 
mentarista. V. ~ foi, também, ontem, uma das 
testemWlhas que se abismaram com a sua queda, 
:JU80dO, pela primeira vez no País. ela manifestou · 
9-Cepcionais esperanças de aprovação. Não exa­
'llinei com profundidade as causas dessa muta­
;ão, mas, superficiaJmente, tenho um ponto que 
ne parece relevante para que não nos houvés· 
;emas com a vitória que foi acenada algumas 
rezes. O tema é antigo, mas nunca foi percutido 
:om muita eficácia e profundidade no seio da 
OOedade brasileira, dele ainda um pouco distan· 
e. As mais qualificadas figuras parlamentaristas 
testes últimos tempos, as mais comprometidas 
:om a tese, terminaram sendo afastadas. Pessoas 
(Ue nem sempre eram parlamentaristas - eram 
>residencialistas, confesso - empolgaram-se 
:oro a tese de taJ sorte que se tomaram como 
rue sua proprietárias, suas donas, e, ao invés 
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de conduzirem-se com a preocupaçáç) doutrinária 
do esclarecimento, ficaram no voto, no serviço 
eleitoral e na pesquisa. Isso constib.Jiu uma causa 
inicial profunda de refluxo. Houve diversas reu­
niões nesta Casa, entre companheiros valiosos, 
mas nem sempre os mais qualificados eram con­
vidados. Essas reuniões passaram a ser secretas 
e teses desse grande valor, dessa grande enverga­
dura, não proliferam e não vencem sem que se­
jam difundidas públicas e abertamente. E veja 
V. Ex' a queda da tese mais valiosa, quando lide· 
ranças as mais expressivas estavam a defendê-la, 
mesmo lideranças que a apoiavam. Por exemplo, 
o nosso próprio Relator, uma grande figura, é 
parlamentarista, e a tese parlamentarista não ven­
ceu; o Vice-Relator, José Fogaça, uma grande 
liderança, não vencu; o próprio Uder, nosso Mário 
Covas, parlamentarista; Fernando Henrique Car· 
doso e uma grande quantidade de homens desta 
Casa, como Afonso Arinos, Nelson Carneiro eram 
parlamentaristas. E o que é que houve? Então, 
digamos, alguém procurou, com muito amor, 
com excesso de zelo ficar com a causa, sem que 
soubesse que ela é muito delicada. Isso é um 
dos aspectos, porque diversos outros aspectos 
merecem reflexão. Eu, no momento, fico aqui. 
amento mais,porque mesmo nessa emenda apro­
vada deu-se a esta Casa uma facuJdade, uma 
atribuição, que ela não poderia deixar de ter, que 
é a de censurar Ministros, pelo menos isso rema­
nesceu. Mas, as idéais valiosas só vencem através 
de campanhas crescentes. Posso dizet a V. Ex' 
que; nesta Casa, ela nunca recebeu tamanho 
apoio quanto este, a ponto de levar a muitos cora­
ções e consciências a esperança de que ela fosse 
vitoriosa; mas o importante é não desanimar, é 
seguir, cada vez maís, o exemplo de Nelson Car­
neiro, vencedor de todas as grandes causas, por­
que parece que S. Ex' se renova depois de uma 
derrota. Isso é que é importante. O próprio Napo­
leão Bonaparte dizia o seguinte: "A constânda 
é a permanência que leva à vitória". 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUfO -
Muito obrigado a V. Ex' 

Tenho uma observação a fazer neste meu pro­
nunciamento que eu acho importante. Se V. EX-~ 
notarem, a sessão de ontem da Assembléia Na­
cional Constituinte, ao invés de dedicar~se ao as­
pecto doutrinário, que era da maior valia, cedeu 
a um jogo político, como se estivéssemos diante 
de uma competição, em que fosse ali possível 
torcer, bradar, gritar por esta ou por aquelas equi· 
pes que ali estavam a se defrontar. Cedemos ao 
aspecto f~osófico, ao aspecto jurídico, ao aspecto 
político - porttico, como um termo da política 
como Ciência Social e não a política partidária. 
Cedemos todos esses aspectos para um espetá· 
culo meramente emocional. 

O Sr. João Menezes - Sr. Senador, V. EX' 
me permite um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Após concluir o meu pensamento, cederei o apar­
tea V. Ex' 

Ficamos numa peleja emocional, como se al­
guém fosse perder e alguém fosse ganhar, quan­
do na verdade, diante de um exame profundo 
- um ~e com teorias, com teses. com hipc> 
teses- evidentemente o6 ,_ um resultado: 
vencesse a melhor tese. e o Plll venc:erilll. c:arn 
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ela, e não haveria nem vencidos nem vencedores. 
Todos estariam incluídos na preferência demo­
crática, na preferência da maioria mas não foi 
isso que vimos. Se V. EJ(" examinarem. até os 
nossos brilhantes oradores que foram escalados 
para aquela ocasião cederam diante da emoção. 
A emoção não permitiu nenhuma análise sobre 
o regime de gabinete, uma análise mais fria sobre 
a descentralização do poder. Não foi possível nin· 
guém se lembrar da política econômica do País 
e muito menos do aspecto do Direito Orçamen~ 
tário. 

Nós não podemos fazer exame algum porque 
a Assembléia Nacional Constituinte transformou~ 
se num palco de peleja puramente político-par~ 
tidária, uma peleja de emoções, como se ali ven· 
cer ou perder dependesse da emoção e não de 
um fundamento. 

E nós, parJãmentaristas, sempre tivemos sobre 
os presidencialistas algo muito incômodo, que 
é nos basear no pensamento, numa linha de pen~ 
sarnento e não nas conveniências estatais, nas 
conveniências partidárias, nas conveniências pa­
lacianas, nas conveniências governamentais. 

Nós sempre tivemos um linha de conduta filo­
sófica, sim. E não foi possível, naquele quadro, 
naquela emoção, a ninguém traçar um quadro, 
pelo menos, técnico do parlamentarismo compa­
rado ao presidencialismo. 

O próprio parecer do douto e respeitado Relator 
não conseguiu esclarecer aos dúbios, aos indeci­
sos, foi também uma posição pessoal destitukla 
de uma fundamentação científica, que era impres­
cindível numa ocasião histórica como aquela. 

E até diríamos que os mestres que foram à 
tribuna, de lado a lado, não tiveram, pela emotivi· 
dade criada, a oportunidade de dar à Nação o 
depoimento de uma experiência, uma compro­
vação que só a maturidade pode ofertar. 

E assim, o parlamentarismo pereceu, não pelo 
desempenho de parte a parte, porque até diríamos 
que quando a Constituinte ficou parecida com 
a praça de esportes, mais parecida ficara antes 
com o pa1co teatral, em que cada qual, como 
personagem macabra, fosse cumprir um papel 
cujo resultado fifla:I· seria uma Jesão na História. 
uma lesão nacional, uma lesão na aspiração do 
povo, uma lesão. na maturidade à qual o B~ 
ainda não pôde chegar no dia de ontem. 

A lição que tiramos disso, é que, no mínimo, 
o que aconteceu é que perdemos a grande opor­
tunJdade de um passo à frente institucionalmente, 
um passo à frente sob o aspecto também moral 
- moral no sentido dos costumes da Nação. 
Perdemos, sim, essa grande oportunidade. E eis 
por que perdemos: porque nos permitimos às 
influências exteriores. Se a votação do parlamen­
tarismo fosse na sexta-feira, o resultado teria sido 
absolutamente invertido. Mas nós permitimos à 
influência do mundo exterior desinformado, por· 
que esse mundo exterior não estava comprome­
tido, como estamos, pelos mandatos que a nós 
foram conferidos. 

É muito fácil pressionar e o outro fazer pelo 
que pressionou, sem assumir alguma responsa­
bilidade. 

O Sr. Mário Mala- Permite-me V. Ex!' um 
aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUfO -A 
responsabilidade do presidencialismo é exdusiv&-
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mente nossa, não dos Govem~res, não dos 
Ministros, não dos coardenadores. Ela é única 
e exclusivamente nossa, e vai à História nas nossas 
costas e sob a nossa responsabilidade, e nós é 
que vamos explicar. 

N.é me lembro, antes de dar o aparte ao nobre 
Senador João Menezes, do que disse o nDbre 
Senador Nelson Carneiro, com tanta propriedade, 
ao aludir a sua idade, a de Afonso Arinos, a de 
Luiz Viana-pessoas extraordinárias que labutam 
em nosso meio - quando S. EX' disse que esta 
deliberação seria para os novos políticos, para 
a Nação que se forma e não propriamente para 
S. Ex" que já teriam cumprido os seus respectivos 
papéis e já nem teriam tempo de gozar das benes­
ses do aperfeiçoamento nacional, pois esta opor· 
tunidade do testemunho veterano do Senador 
Nelson Carneiro foi adiada não sei até quando. 
Mas foi adiada com certeza. 

Concedo o aparte a V. EX' 

O Sr. João Menezes- Eminente Senador, 
tenho uma admiração enorme pela pessoa de 
V. EX', não só como homem público, mas tam· 
~ pela sua inteligência, e pela sua capacidade 
juridica. Mas acho que V. EX' está fazendo uma 
acusação que não merecia a Assembléia Nacional 
Constituinte. Aqui tem se falado muito em sobe-o 
rania da Assembléia Nacional Constituinte e V. 
EX' exatamente teve oportunidade de defender 
essa soberania. O que se viu ontem foi o compare· 
cimJnto maciço de todos os Constituintes. Não 
faltou um. E a deliberação final foi favorável ao 
presidencialismo. Não acredito que os Constituln· 
tes tenham recebido influências externas. Não 
acredito. porque seria uma ofensa aos Consti· 
tuintes. Absolutamente, não chego a esse ponto. 
Acho que o que hO\.IVe foi uma divisão de idéias, 
de princípios: aqueles que aceitavam o presid.en· 
cialismo e aqueles que queriam o parlamenta· 
rismo. V. EX' sabe que a luta parlamentarista atra· 
vessa quase um século ou mais de um século 
na vida brasileira. E já tem tido altos e baixos. 
VArias pessoas já apresentaram emendas com 
mais de 213 dos representantes do Congresso, 
como, por exemplo, RauJ Pilla. O próprio Senador 
Leite Chaves-acho- foi autor de uma emenda 
também nf!sse sentido, e teve um número enorme 
de assinaturas. O que se está verificando é apenas 
a manutenção da tradição brasileira, que é o presi· 
dencialismo. E foi o que este Congresso aprovou, 
ontem. Foi o Congresso que se manifestou; não 
houve influência externa nenhuma e quem votou 
em a defesa que V. EX' faz, m83 acho que não 
se deve levar para esse lado, porque houve liber· 
dade total. Este Coogresso tem passado por uma 
evolução muito grande e chega a isso que V. 
Ex' diz, a essa baJbúrdía, a essa zoada que tem 
havido muitas vezes neste Congresso. Isso não 
acontece s6 agora. Quando se votou na Comissão 
de Sistematização, o eminente Senador Afonso 
Arinos tevf'! talvez um de seus dias de glória neste 
Parlamento, onde foi ovacionado de pé, com uma 
ovação extraordinária de todo o mundo no Coll-' 
gresso, na sessão manifestancb-se aos gritos, em 
ovações iguais as de ontem, eminente Senador. 
Então não é isso que cria qualquer defeito quanto 
a aprovação do presidencialismo. O que se mos· 
trou ontem foi que, reelmente,io sistema presiden· 
dallsta está orraigado no pensamento do brasi­
leiro. Ainda ntochegou a vez 00 parlamentarismo. 
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N.ão é que o parlamentarismo seja melhor ou 
pior, porque tanto pode ..,. bom o rtgime presi­
dencialista quanto o parlamentarista. O que aco~ 
tece é que o povo ainda não aceitou o rtgime 
parlamentarista. Ninguém tem feito discurso mais 
brilhante do que fez ontem o Senador Nelson 
Carneiro. Talvez tenha sido o melhordlscur>o feito 
na sessão de ontem, ouvido em •ncio. Dentro 
do complexo, foi ouvido com todo o silêncio. Ago­
ra, é verdade que, homens como V. ,E,xt, talvez 
por defeito dos que defendiam o parlametarismo, 
deveriam estar no primeiro plano.' Acho que foi 
um erro grandes homens como V. EX' não terem 
comparecido ao debate dessa matéria, pois V. 
Ex' teria argumentos juricticos, morais e sociais 
para defender a sua emenda Interfiro no discurso 
de V. Ex', pedindo desculpas no alongado do apar­
te, mas não poderia deixar de parabenizé-Jo pela 
forma com que está se pronunciando, apenas 
fazendo a ressalva de que não deve acusar vs 
Constituintes de receberem influências externas. 

O SR. CIDSABOIADECARVAUIO-Não 
faço uma acusação. Evidentemente não faço essa 
acusação. ObseM> é o desenrolar dos fatos por­

. que, na verdade, os jornais de hoje estão ai mere-­
cendo a correção de V. Ex', pois todos dizem 
que o Presidente Sarney venceu ontem duas bata. 
lhas na Assembléia Nacional Constituinte. 

Gostaria muito de ter condições de, como V. 
~, fazer essa coneção imedil!ltamente, na redll!­
ção dos jornais, para dizer que não, que quem 
venceu foi ·a soberania da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

O Sr- Joio - - Mas eles não dão 
notícias se eu der isso. 

O SR- CID 8ABOIA DE CARVAUIO -In­
felizmente, não tenho os meios para chegar aos 
jamais e pedir que mudem suas manchetes, pelo 
menos daqui para a frente. Não será possível evj. 
dentemente. 

OSR. PRE8IDEI'I'Il! (Francisco Rollemberg) 
-Senador Cid Sabóia de Carvalho, a Mesa comu­
nica a V. Ex' que o seu tempo já ficou ultrapassado 
em dezessete minutos. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO -
Agradeço a V. Ex' Vou apenas encerrar. 

O Sr. Nrlo ,...._-Se V. Ex", com a tolerân­
cia da Mesa. permitisse, antes de V. Ex" encerrar, 
gostaria de me inserir nas suas considerações, 
que são muito atuais, fazendo uma observação 
da seguinte fonna. 

OSR- CIDSAIIÓIADECARVAUIO-POis 
não. 

O Sr. Mário Maia - O grande responsável 
deste momento é o Partido de V. ~. o PMDB, 
Ele é o Partido majoritário absoluto: tem 334 vo­
tos. Acredito que não tenha mais esse volume 
de representantes, mas, pelo menos, tem conside­
rável maioria, ou seja, mais de 280 votos. A Ban· 
cada de V. EX' estava dividida ao meio, ou quase 
exatamente ao meio, pois, segundo registros, 155 
Srs. Constituintes do PMDB, do Partido de V. ~. 
votaram pelo presidencialismo e 141, pelo parla~ 
mentarismo. Portanto, a diversificação das idéias, 
a perplexidade ainda diante dessa experiência, es­
sa dubiedade de que V. Ex' falou, essa ambigüJ~ 
dade de c;omport,lmento sio justificáveis. É uma 
eJ<periêndl ftCMI de a.p eficácia não se tem certe--

z.a. O Brasil já teve a experiência parlamentarista. 
Ao tempo do Império - não sou um estudioso 
da História, mas pelo que me consta o Império 
foi parllmlentarista - houve a experiência parla. 
mentarista. E da República aos nossos dias, da 
instalação da República aos nossos dias, a expe· 
riênda presidencialista tem sido muito tumultua· 
da, pois temos tido mais períodos de autorita. 
rismo do que uma experiência presidencialista 
propriamente dita. De modo que, nós que vota· 
mos no presidencialismo por convicção de ser 
o momento melhor à continuação, à procura, à 
perseguição das eficácias do presidencialismo, 
achamos que o PMDB deve, coerentemente, ab· 
solVer este momento histórico, absorver o insu· 
cesso da tese defendida pela metade de sua Ban~ 
cada e juntar·se àqueles outros que querem ter 
a experiência de um presidencialismo efetivo, 
com o Congresso funcionando na plenitude de 
suas prerrogativas. Portanto, acho um exagero 
daqueles que, como V. Ex' no momento, procu· 
ram atribuir a influências externas o resultado da 
votação de ontem. Não estou entre aqueles que 
assim pensam. Acho que a Assembléia Nacional 
Constituinte se definiu soberanamente, isenta das 
influências externas. e interpretou sabiamente o 
momento histórico nacional. 

08R-CID8ABÓIADECARVAUIO-Ou­
vi com muita atenção o aparte de V. fr e até 
diria que um dos fenômenos da Assembléia Na. 
cional Constituinte é o de segurar partidos e lide-­
ranças. Talvez seja esse um dos fenômenos regis­
trados no funcionamento da Assembléia Nacional 
Constituinte, o que é muito fácil de se verificar, 
ainda mais pelo resultado de ontem. 

Não poderíamos aqui, Senador Mário Maia, fa. 
lar em Partidos, porque se fôssemos falar em Par· 
tidos iríamos encontrar as maíores contradições 
doutrinárias no Partido de V. EX' e, principalmente, 
no Partido dos Trabalhadores. Contradições dou· 
trinárias porque, ontem, o grande exemplo, Sena­
dor Mário Maia, dado para os votantes era o presi· 
dendalismo norte.americano, a pátria do capita­
lismo. E vimos os Partidos que propugnam pelo 
socialismo e até os que têm uma linha mais restri. 
tiva dentro de um conceito socialista para concen· 
trar tudo no Estado, até um Partido como o PT 
que tem uma linha muitas vezes sem zigueza. 
guear, uma linha ferreamente reta, uma linha de 
bronze que não verga nunca, somarem~se de re· 
pente a uma tese nitidamente contra os seus inte-­
resses fllosóficos, se é que os Partidos podem 
ainda falar em interesses filosóficos. 

Por isso, nem se venha para mim com a apre· 
dação com esse aspecto político-partidário, por· 
que o que assi.stinios foi a falência dos Partidos, 
uns pelas dMsões, outros pela posição doutrina­
riamente inexplicável. E V. _Ex. não terá como ex· 
plicar, no futuro, a sua filiação à tese presiden· 
cialista, sendo do PDT, e muito menos o PT pode· 
rá definir a sua posição em termos históricos. 
V. ~terá cuidados futuros e terá que treinar, 
a partir de agora, para explicar as contradições 
de sua vida, e esta é uma, este presidencialismo 
brutal é um!!li das contradições de todos que se 
dizem socialistas. 

Com esta observação, Sr. Presidente, encerro, 
com minhas escusas, com minhas desculpas, por 
me ter excedido nesta tribuna. Muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas.) 
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ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARlJUOIIEI'CI'AR 

DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução n• 59, de 
1987, destinada a apurar aa lnegulari­
dades e seus responsáveis pelas Impor­
tações de aUmentos por órgãoa governa­
mentais. 

10' REUNIÃO, REA!.JZADA' EM 
12 DE ABRIL DE 1988 

Aos doze dias do mês de abril de mil novecentos 
e oitenta e oito, às nove horas e vinte e dois minu­
tos, na sala da Comissão de Economia, presentes 
os Senhores Senadores Dirceu Carneiro e Mauro 
Borges reuniu-se a Comissão Parlamentar de In­
quérito, destinada a apurar as irregularidades e 
seus responsáveis pelas importações de alimen­
tos por órgãos governamentais. 

O Senhor Presidente declarou abertos os traba­
lhos comunicando que conforme deliberação da 
Comissão e tendo como suporte JegaJ os artigos 
173 e 174, Capítulo XIV, Título VI do Regimento 
Interno do Senado FederaJ, incumbe o Senhor 
Relator e a Assessoria e/ou o Senhor Relator e 
a Assessoria de ouvir testemunhas "sob compro­
misso" em assuntos pertinentes aos interesses 
desta Comissão. 

O Senhor Presidente convocou o depoente Se­
nhor Hygino Felipe de Carvalho, veterinário da 
Cabal, que prestou o juramento de praxe. 

O Senhor Presidente passou à fase iRterpela­
tória, concedendo a palavra ao Senhor Senador 
Mauro Borges que questionou o depoente a res­
peito de sua situação funcional, sua participação 
nas negociações de aquisição de came e nas reu­
niões em que foram decididas as empresas Soc:o­
pa e Sogeviandes como as responsáveis junto 
à Comunidade Econômica Européia pela aquisi­
ção e venda da carne à lnterbrás. 

Satisfeitas as suas indagações o Senhor Sena­
dor Mauro Borges, solicitou ao depoente as consi­
derações finais que julgUe importantes aos tr-aba­
lhos da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerrou a reunião, comunicando que ama­
nhã, dia treze de abril, será ouvido, como testemu­
nha, o Senhor Luiz Henrique Ferreira Horta e, 
para constar, eu, Oeide Maria Ferreira da Cruz 
- Assistente da Comissão, lavrei a presente ata 
que, lida e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente e irá à publicação juntamente com os 
a:panhamentos taquigráficos. 

ANEXO À ATA DA 1 O' RE(JN/ÁO DA CO­
MISSÁO PARLAMENTAR DE !NOOÉRrTO 
CRIADA A 17M VÉS DA RESOLUÇÃO N• 59, 
DE 1987, DESTINADA A APURAR AS !RRE­
GOUJ?IDADES E SEOS RESPONSÁVEIS 
PELAS !MPORTAÇ6ES DE ALIMENTOS 
POR ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS REALI­
Z'IDA NO DIA 12</)E ABRIL DE MIL NOVE­
CENTOS E OITENTA E OfTO, NA 5-ILA DA 
COMISSÁO DE ECONOMIA. ÀS NOVE HO­
RAS E VINTE E D01S MJN([fOS, DESTI­
NADA A OOVlR O DEPOIMENTO DO SR. 
HYG!NO FEUPE DE CARVALHO, OOE SE 
roBUCA CO,.<! A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SENHOR PRESIDENTE 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção O) 

Presidente: Senador Dirceu Carneiro 
Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista 
Relator: Senador Mauro Borges 
(integra do apanhamento taquigráfico da reu­

nião) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De· 
claramos abertos os trabalhos desta CPI, que in­
vestiga as irregu1aridades sobre as importações 
de aJimentos e convocamos o depoente de hoje 
para prestar compromisso perante a: Mesa. 

Ouçamos o juramento em pé. 

O SR. HYGINO FELIPE DE CARVALHO 
- "Juro, como dever de consciência, dizer 
toda a verdade, nada omitindo do que seja 
do meu conhecimento sobre quaisquer fatos 
relacionados com a investigação a cargo des­
ta Comissão Parlamentar de Inquérito, desti­
nada a apurar as irTegularídades e seus res­
ponsáveis pelas importações de alimentos 
por órgãos governamentais." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Co­
municamos à Comissão que ficou deliberado re­
correr aos arts. 173 e 174 do Capítulo XIV, Título 
VI, do Regimento Interno do Senado Federal, para 
inquirir testemunhas, sob compromisso, a res­
peito de sua atuação no órgão em que desem~ 
nhava as suas fWlções durante o Plano Cruzado. 
O suporte legaJ para tal ação decorreu desta deli­
beração e outorga ao Presidente poderes para 
incumbir um de seus membros ou funcionários 
para realizar qualquer sindicância oo diligência 
necessária aos seus trabaJhos. 

Em função desta decisão da Comissão, incum~ 
birnos o nosso Relator de acompanhar esses de­
poimentos, que, sob compromisso, irão ser toma­
dos ou, no caso da sua impossibilidade, podere­
mos designar qualquer um dos assessores da 
Comissão que esteja tratando e cuidando deste 
assunto. De modo que isso foi decidido, usando 
esse dispositivo JegaJ, para facilitar o desempenho 
da Comissão, inclusiVe, dadas as circunstân<:ias 
de que temos as sessões da Assembléia NacionaJ 
Constituinte muitas vezes coincidentes e impossi­
bilitando até a presença dos Senadores de tcxia 
a Comissão para ouvir os depoimentos. 

Nessas circunstâncias, vamos facilitar o desem­
penho de (!ma série de tarefas que seriam obriga­
tórias para esta Comissão e que vão facilitar muito 
nessa circunstância. 

Feito isso, passamos a palavra ao ilustre Relator, 
para que indague o depoente sobre as questões 
que achar oportunas. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Sr. Hygino 
Felipe de Carvalho, qual a sua formação profis­
sionaJ e especiaJização? 

O SR. HYOINO FELIPE DE CARVALHO- Sou 
médico veterinário, especializado em abasteci­
mento de produto de origem animal, especial­
mente carne. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A partir 
de quando e, até quando, em que condição V. 
s~ passou a prestar serviços à Secretaria de Abas­
tecimento e Preços"? 

O SR. HYOINO FEUPE DE CARVALHO- Sou 
funcionário de carreira da Cobaf desde f 975. Na 
empresa, exerci várias funções, mas sempre rela­
cionadas à área de carne. Em 1983, fui convidado 
pelo então secretário da SEAP, Dr. Milton Dallari, 
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para assessorá-lo nas atividades relativas ao abas­
tecimento de carne. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Convidado 
por quem, por favor? 

O SR. HYGINO FELIPE DE CARVALHO- Pelo 
Dr. Mihon Dallari, que era o secretário da SEAP, 
Secretaria Especial de Abastecimento e Preço, 
na Secretaria de Planejamento da Presidência da 
Repúblico. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Ugada, 
nesse tempo, à Seplan? 

O SR. HYGINO FELIPE DE CARVALHO - À 
Seplan. 

Nessa condição, fui para a SEAP. Exerci essas 
funções no período de 83 até 85, na Seplan, e, 
no início do atual Governo, a SEAP foi transferida 
para o Ministério da Fazenda. Assumiu a Secre­
taria da SEAP o Dr. João Luiz da Silva Dias, em 
1985. Então, transferi-me, junto com outros técni­
cos, que também foram convidados, para o Minis­
tério da Fazenda. Lá, fiquei até junho de 1986, 
oportunidade em que pedi demissão, pedi meu 
afastamento e retomei ao Ministério da Agricul­
tura, onde estou até hoje. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Quem era 
o Ministro da Fazenda quando a SEAP saiu da 
Seplan para aquele Ministério? 

O SR. HYOINO FEUPE DE CARVALHO - Era 
o Ministro Dornelles. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S• per­
maneceu lá até quando? 

O SR. HYGINO FELIPE DE CARVALHO-~ 
junho de 1986. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - /'J, V. S• 
foi para onde? 

O SR. HYGINO FELIPE DE CARVALHO- Fui 
para o Ministério da Agricu1tura, para a Secretaria 
Nacional de Abastecimento, do Ministério da Agri­
cultura. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Que ativi­
dades V. S• desenvolveu, primeiro na SEAP, de­
pois, no Ministério da Agricultura? 

O SR. HYOINO FELIPE DE CARVALHO- Vou 
responder, inversamente o que eu exerço hoje. 
Na Secretaria Nackmal de Abastecimento, eu as­
sessoro o secretário na área de pecuária de corte, 
na área de carne propriamente dita, de produção 
e abastecimento de carne, acompanhando o mer­
cado, muitas vezes, representando o Mi~rio 
em Comissões nacionais, internacionais; partidpo 
de aJguns organismos internacionais, alguma 
reuniões, sempre nessa área relacionada à carne. 

Na SEAP, o meu trabalho era exatamentê esse, 
de assessorar o secretário nessa área. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-V. S• asses­
sorava só o secretário exec:utivo da SEAP. que 
era a maior autoridade, não é? A SEAP era dirigida 
por quem? Era um secretáJ'io..executivo? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Era 
wn secretário especiaJ. 

OSR. RELATOR (Mauro Borges)-Muito bem! 
E a ligação com o ONAB? O ONAB não tinha 
também um secretário executivW 
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O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO -
Bom, esse fato ocorreu a partir de fevereiro de 
1986. A criação do ONAB foi em 20 de fevereiro 
de 1986. !ú, sim, fot criada uma outra estrutura, 
que era uma Secretaria Executiva do Conselho 
lnterministerial de Abastecimento. 

O SR. REL'.TOR (Mauro Borges)-E a SEAP? 

O SR. HYGINO FELIPE DE CARVALHO - A 
SEAP funcionava, inicialmente, Como um órgão 
assessor do Ministro da Fazenda, nessa área. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Sim, mas 
ela passou a trabalhar conjugada com o dtiAB, 
nesse aspecto. O ONAB cuidava de preço? 

OSR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO -Não. 
A SEAP tinha, na sua estrutura, algumas ativida­
des, sob a sua responsabilidade, de controle de 
preço, tais como preços públicos, preços indus­
triais e preços agrícolas. Essa era a responsa­
bilidade da SEAP. EJa funcionava como secretaria 
executiva de algUns' conselhos, como Conselho 
lntenninisteria1 de Abastecimento. • 

Na área de produtos agricolas, a SEAP fundo­
nava mais como organísmo assessor do Ministro 
da fazenda. Com a criação do ONAB, parte des­
sas atividades desenvolvidas pela SEAP passaram 
a ser de responsabilidade da Secretaria ExecutlVa 
do ONAB que era exercido por outro secretário 
e não pelo sectetbrio da SEAP. 

Posteriormente,já ap6o a minha saída da SEAP, 
do .Ministério da Fazenda, essas atividades da se­
cretarfa executivo do ONAB passaram também 
a sei' exerddas pelo Secretário da SEAP. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Voltou de 

""""' então? 
tbJve um tempo que quem dirigia era o secre­

t6rio executivo do CINAB e, depois, então o CINAB 
foi pas.sado para uma posição secundária e o 
comando ficou com a SEAP. 

OSR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO -Não, 
Ex" Não digo que o ONAB tenha passado para 
uma função secundária. As atividades da secre­
taria execJtiva do QNAB passaram a ser exerci­
das, acumuladas pelo secretário da SEAP. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Quando 
a secretaria executiva do CINAB estava em pleno 
exerdcio, como era a posição do secretário espe­
dal do SEAP? Era fiscalizadora, informativa, ho­
mologatória? Qual era o tipo de relacionamento 
e hierarquia? 

A SEAP continua sendo um órgão do Ministério 
da Fazenda, mas participava da ligação com o 
ONAB. Quer dizer, havia uma convivêr•cia entre 
o secretário-especiaJ da SEAP e o secretário-e­
xecutiVo do<:n'ii\B, não é isso? Como V. S•explica 
isso? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Na 
prática ísto é um tanto confuso, essas funções 
muitas vezes se confundiam. Inclusive pelo que 
sei, eu já h8Vi.a saido do Ministério da Fazenda 
quando isto ocorreu, eles até resolveram extinguir 
uma dessas secretarias, acumular todo o serviço, 
porque o decreto que criou o Conselho lntenni­
nisterial de. Abastecimento e que criou uma secra­
taria executiva dizia que à SEAP cabia prestar 
apoio técnico e administrativo ao Conselho Inter­
ministeri81 de Abastecimento. logo, mujtas vezes, 
as funções se confundiam, e para nós, que tratla-
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lhávamos na SEAP, na época, a nossa atuação, 
a nossa - de trobolho era wn tanto confusa, 
porque, 111 reolidade, havia uma ambigüidade, pe­
)Q menae,. pr6tica, do comando. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Queria 
que V. S•esdarecesse tanto quanto possfvel. Havia 
uma ambigüidade na direção do setor execulillo 
do CINAB com a SEAP, havia uma certa superpo­
sição de órgãos, porque a SEAP era um órgão 
do Ministério da Fazenda, não é yerdade? 

O SR. HYGINOFEUPE DE CARVALHO-Sim. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-O compor­
tamento deles no CINAB era mais como votante, 
fiscalizador ou uma hierarquia superior? 

O SR. HYGINOFEUPE DE CARVALHO-Não, 
não havia Pelo menos nio é do meu conheci· 
mento. Eu era um simples técnico da SEAP e 
essas coisas se misturavam muito. Não havia, na 
prática, a responsabilidade pela condução da potl­
tica de abastecimento, e como delegado era da 
Secretaria Executiva do ONAB. A Secretaria Exe­
c:ut.iva foi· -criada para exercer essas funções. 

O SR. REL'.TOR (Mauro Borges)- Secretaria 
Executiva do ONAB foi criada para ... 

O SR. HYGINO FELIPE DE CARVALHO- Mas 
havia uma estrutura anterior com um corpo técni· 
co, com outras· pessoas que vieram, que eram 
de confiança do Mtrustro da Fazenda. que eram 
ligadas a ele. Essas coisas se confundiam bas­
tante. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Mas o 
SEAP, de q1.1alquer forma. sempre ficou sob o 
~ornando do Ministro da Fazenda, não é verdade? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO -
Sempre. Era uma secretaria do Ministério da F a· 
zenda,. subordínada ao Ministro da Fazenda 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)-E a Secre­
taria Especial da SEAP fundonava debaixo do 
mesmo prédio que a Secretaria Executiva do 0-
NAB? 

OSR. HYGINOFELIPEDECARVALHO-Fun­
donava no mesmo prédio. O Gabinete do Secre­
tário da SEAP era no Jf andar do prédio do MinJs.. 
tério da Fazenda e o Gabinete do Secretário Exe­
cutivo do ONAB era no 29 andar. E as salas do 
plenário do Conselho funcionavam no Oabinete 
do Secretário da SEAP. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Parece 
que a SEAP funcionava mais como um elemento 
do Ministro da Fazenda, pois o Preside~ do a­
NAS presidia as reuniões, fundonava como um 
órgão dele acompanhante das atividades do a­
NAS. de certa forma? Era um prolongamento da 
ação dele como Presidente? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO-Sim. 
Ele era um órgão d$ assessoramento do Ministro 
da Fazenda; e comO tal tinha rsponsabilidade de 
acompanl\llr, de opinar, de participar de reunl6es, 
de decisões. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - De parti­
cipar de decisões? 

O SR. HYGINO FELIPE DE CARVALHO- De 
participar de decisões, sem díMda. 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges)- De fonna 
positiva? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO -Sem 
dúvida. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Ma~ de 
fato, na hora de assinar as decisões, q1.1em assina· 
va? Era o Secretário Executivo do CINAB ou da 
SEAP? 

O SR. HYGINO FELIPE DE CARVALHO- Mui­
tas das dedsões eram assinadas por ambos os 
Secretár1os. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Por am­
bos? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Por 
ambos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Embora 
não tilresse nada escrito que os obrigassse a isso, 
não é? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Pe­
k>s meus limitados conhecimentos, dessa área, 
a responsabilidade, no meu entendimento, seria 
do Secretário Executivo do ONAB. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Esse en­
tendimento, naturalmente, para dar mais força 
às decisões ou maior divisão de responsâbilida­
des, provavelmente eles resolveram entre si, am­
bos assinaram não é? Não 8penas o Secretârio 
Executivo do ONAB? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Se 
V. EX' me permite, senador, gostaria de fazer algu-­
mas observações a respejto da conjuntura da êpo­
ca. 

O SR. REL'.TOR (Mauro Borges)- Pois não! 

OSR.HYGINOFEUPEDECARVALHO-Após 
a criação do ONAB,Iogo em seguida. veio o Plano 
cruzado, e este, como é do conhecimento de to­
dos, trouxe muitos problemas na área de abasteci· 
mento. Cotncidiu a implantação do CINAB com 
uma demanda enonne de responsabiliaded de 
trabalho para este Conselho. A sua implantação, 
que deveria formar uma equipe, um conselho 
com a participação de outros Ministérios, porque 
era um conselho, um órgão colegiado, foi atrope­
Jada por essa conjuntwa. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - lmpro­
viMÇão? 

OSR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Exa­
to. A improvisação foi um fato. Muitas vezes, com 
esta não digo ambigüidade, mas pelo menos esta 
confusão estabelecida entre os dois órgãos, eles 
tiveram que buscar um moclua vlvendJ de fonna 
na medida do possível. encaminhar as. .. 

O SR RElATOR (Mauro Borges) - A SEAP 
estava mais equipada tecnicamente com recursos 
técnicos do que o ONAB? A Secretaria Executiva 
do GNAB devia se valer muito da estrutura da 
SEAP. 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO -In­
clusiVe, o decreto que criou o CINAB diz isso, 
como jâ falei na fase inicial do meu depoimento, 
que à SEAP caberia prestar apoio técnico e admi· 
nistrativo ao ONAB. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Certo. Isto 
esclarece bem. 
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Mas, muitas das decisões tomadas, por voto 
ou por confiança para ter o voto depois, pela Se­
cretaria Executiva do CINAB se antecipavam, às 
vezes, até, ao voto, para ser homologada poste­
riormente, devido à urgência, e, nem sempre· o 
Secretário da SEAP assinava. Muitas foram s6 
pelo Secretário Execotivo do CINAB; não é ver­
dade? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVAU10 -É. 
Algumas coisas foram assinadas só pelo Secre-­
tário Executivo do CINAB. No pequeno espaço 
de tempo em que eu estive na SEAP, isso ocorreu. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Muito bem! 
Eu gastaria de esclarecer sobre aspecto funciona­
mento, a mecanica que definisse responsabilida­
des. 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO -
Bom/ Eu gostaria de esclarecer o seguinte; quan­
do a SEAP foi transferida da Secretaria de Planeja­
mento para o Ministério da Fazenda, ela era, na 
SEPI..M, uma secretaria especiaJ, uma secretaria 
que deveria ser até provisória, em função da pró­
pria forma de trabalhar do então Ministro Delfim 
Netto. Na SEPLAN, foi criada essa secretaria, para 
coordenar essa área de abastecimento e preços. 
E, com a passagem para a Fazenda, o Secretário 
João Luiz da Silva Dias, que asswniu na adminis­
tração do Ministro Francisco Dornelles, ele tinha 
a intenção inicial - foi wna das razões até que 
me fez continuar lá na SEAP- de organizar insti­
tucionalmente o setor de abastecimento e de pre­
ços no País., porque, realmente, hâ uma confusão 
muito grande nessa área. São muitos órgãos en­
volvidos e várias instituições. Isto traz um prejuízo 
muito grande ao setor. Eu diria, até -, como 
profissional de abastecimento que sou - que, 
muitas das vezes, isso não é tratado profissW. 
nalmente. O ideal seria que fosse tratado profissio­
nolmente. Então, o trabalho exertido, o principal 
objetivo, o principal trabalho que buscava o Secre­
tário João Luiz era de organizar este setor. Então, 
ele propunha, exatamente, a transforrilação do 
Conselho lntenninisterial de Preços num Conse­
lho lnteriministerial de Abastecimento e de Preços, 
para funciof18! como um órgão colegiado, e erga~ 
nizar todo o setor. Mas, tal não aconteceu e criou­
se um conselho à parte, mais wn conselho. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O senhor 
quondo estava nessa fase SEAP-CINAB, era cha­
mado a participar? Tmha tarefas especfficas ou 
nlo tinha tarefa nenhuma? Ficava - digamos 
assbn -praticamente sem fazer nada? Como 
era a sua participação? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO -Não, 
inicialmente, pelo oontrário, trabalhava muito co­
mo todos os técnicos. porque nós éramos poucos 
e, lá, - eu digo isto anteriormente à adminis­
tração José Carlos Braga, na SEAP- nós éramos 
técnicos ligados diretamente ao Secretário e com 
responsabilidade sobre os produtos, com os quais 
nós trabalhévarnos. 

O SR. RELATOR (MauroBorges)-0 Sr. então 
participava de funções eminentemente técnicas 
ou não? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVAU10 .:,_ Emi­
nentemente técnicas. Era a minha responsabí· 
Jidade, na área de carne, acompanhar todo"" mer­
cado, elaborar minutas de atos legais, tais como 
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YOtos, resoluções e coisas que viriam a ser aprova­
das por Ministros, por outras autoridades ou por 
conselhos. Era minha responsabilidade coorde­
nar reuniões, ou participar de reuniões com as 
entidades envolvidas no setor, quer da iniciativa 
privada como do próprio Governo, e fazer uma 
avaliação permanente do abastecimento desse 
produto. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -As realiza­
ções das importações propriamente, de fiscali­
zação especflk:a das mercadorias, não foram atri­
buições do senhor não ~? 

O SR. HYQINO FEUPE DE CARVALHO-Não, 
das mercadorias que V. EX' diz ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Na impor­
tação de carne o senhor ia no navio espedonar 
ou ia à Europa? 

OSR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Não 
EX', esta não era a minha especialidade. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Então, rião 
era propriamente wn veterinário de inspeção sani-
tária? · 

OSR. HYQINO FEUPE DE CARVALHO -Não, 
e nem tinha função "eXecutiva, era wna função 
de assessoramento. E, muitas vezes, nós partici~ 
pamos de importações outras, como a do Uruguai 
que, em 1985, feita pela Cobal e eu, a pedido 
da Cabal, por ser um técnico da área, participei 
de algumas coisas. Fui ao Uruguai verificar a qua­
lidade da carne, mas não que eu tivesse essa 

• responsabilidade. Não. Essa responsabilidade era 
do órgão executor pelas importações. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Doórgão? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Do 
órgão executor das operações. A SEAP não tinha 
função executiva. 

O SR. RELJ\TOR (Mauro Borges) - Era do 
Cinab? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- A 
função executiva dessas operações era do órgão 
exe<:utor que, muitas vezes, nessa importação re­
cente de 86, foi da lnterbrás e, na passada, foi 
da Cabal. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- E a Cabal 
tinha veterinários para inspecionar? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO-Uma 
equipe muito boa. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Que mu­
dança de orientação ocorreu neste conjunto 
SEAP~CINAB a partir do Plano Cruzado? Houve 
uma mudança de orientação dos órgãos? 

O SR. HYQINO FEUPE DE CARVALHO -
Bem, eu vivi muito pouco tempo esse setor depois 
do Plano Cruzado, mas houve, sim, uma orienta­
Ção porque mudou a administração da SEAP. 
A SEAP que, como eu disse anteriormente, era 
ligada diretamente ao secretário especial, montou 
uma estrutura, trouxe pessoas, coordenadores, 
secretárioSàdjuntos. Então o nosso trabalho, peJo 
menos o meu, como técnico, ficou muito espe­
cífico a eventuais solicitações de trebalho, a even~ 
tuais pare'ceres e essa respOnsabilidade passou 
a ser de "coordenadores que vieram junto com 
o Dr. José Carlos Braga, que era seu secretário, 
e um secretario adjunto responúvel por esta área. 
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O Secretário Adjunto, que era o nosso Chefe, era 
o Dr. Geraldo Fonteles, o Secretário Adjunto para 
produtos agrícolas na SEAP. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Mas a ins­
peção sanitária ficava por conta dos órgãos que 
se encarregavam da importação e vocês só faziam 
mais a função de assessoramento? 

O SR. HYGINO FELIPE DE CARVALHO - A 
inspeção sanitária é de responsabilidade do Minis­
tério da Agricultura, que tem wna Secretaria de 
produtos de origem animal com a responsabi­
lidade legaJ de fazer a fiscalização sanitária. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- OlJer dizer, 
ela não delegava isto. 

O SR. HYQINO FEUPE DE CARVALHO- Não 
~.isto é indelegável. A fiscalização de qualidade 
de qualidade, comercia] dos produtos, não é de 
responsabilidade desta Secretaria, seria de res­
ponsabilidade do órgão executor. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- OlJando 
ficou definida a importação da carne, o Brasil 
tinha várias opções, tinha vários mercados que 
podiam funcionar. O senhor tem uma visão dos 
mercados que eram viáveis para a nossa impor­
tação? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Te­
nho e, na época, a minha respo~ilidade, sobre 
os meus trabalhos, me obrigavam a acompanhar 
tal situação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Mas, quais 
eram esses países? 

O SR. HYQINO FEUPE DE CARVALHO - Os 
mercados tradicionalmente fornecedores de car~ 
ne para o Brasil são os nossos vizinhos aqui da 
América do Sul, principalmente o Uruguai, a Ar­
gentina e, mais recentemente, o Paraguai. Então, 
esses mercados seriam os primeiros a serem con­
suhados, inclusive por força de acordos com es­
ses países, firmados em 84. Nós não deveríamos 
buscar terceiros fornecedores antes de fazer uma 
conSJ.Iha entre os três países: Brasil, Uruguai e 
Argentina, de que eles não teriam condições de 
suprir as necessidades de um dos parceiros. En~ 
tão, tal coisa foi feita e eles apresentaram, na opor· 
tunidade, as suas-disponibilidades e os seus pre­
ços, que não atendiam em volume às necesst­
dades que o Brasil demandava à época e não 
atendiam ao preço, porque o nosso preço interno 
influencia muito os preços desses dois países, 
principaJmente do Uruguai que é o nosso plincipaJ 
fornecedor. A Argentina, praticamente, não tinha 
disponibilidade em função do aumento de consu­
mo que eles tiveram, por força do plano econ~ 
mico ql!e eles implantaram, o Plano Austral, en­
tão, o seu consumo per caplta se elevou substan~ 
cialmente. Então esses mercados não tinham es~ 
sa disponibilidade. 

Os outros mercados exportadores de carne, 
Austrália e Nova Zelândia, eram praticamente in~ 
viáveis em função de preços e de frete, devido 
à distância, e eles já tinham também mercados 
cativos, e os seus preços, no mercado íntema­
donal, são muito elevados em função de eles 
terem um rebanho livre de febre aftosa, o que 
eleva sua carne no mercado intemacionaJ. 

Restavam, então, as alternativas da Comuni~ 
dade Econômica Européia, que tinha estoque, 
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na oportunidade, muito grande, e dos Estados 
Unidos que tinham um programa de redução do 
rebanho leiteiro e que apresentavam também um 
excedente de carne. 

Não sei se respondi ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Perfeita­
mente. E a importação de carne do P&raguai, 
V. S• tomou conhecimento disso? Dos bois em 
pé? Parece que, se não me engano, 50 mil cabe-· 
ças. Houve negociações? O senhor está a par 
dessas negociações? Ou seja, da importação de 
bois em pé do Paraguai? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO-Não, 
especificamente desconheço, mas esses negó­
cios entre Brasil e Paragaui são freqüentes. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Mas eles 
são freqüentes, por parte do Governo? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO -Não. 
Não. Incentivo particular. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Governa­
mentais? 

O SR. HYGINOFEUPE DE CARVALHO-Não. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Particu­
lares? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Par­
ticulares. Muito bem! 

O Paraguai foi, durante 86, um dos principais 
fornecedores. vendedores de carne para o Brasil, 
mas para a inidatfw privada. O Governo não com­
prou do Paraguai. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-O S... pode 
responder sinteticamente. O Sr. conhece aJguma 
crienlação da Comunidade Econômica Européia 
de que qualquer importação de carne dessa área 
de comércio só pode ser realizada por empresas 
sediadas e atuantes no território dos países do 
Mercado Comum Europeu? Tem obrigatorieda~ 
de? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Esta 
era a informação que nós tínhamos à época e 
esta informação nos foi fornecida pela Interbrás, 
que recebeu a incumbência do Governo brasileiro 
de negociar as importações da Comunidade Eco­
nômica Européia. Então, em telex da lnterbrás 
dirigido à SEAP, à época, e tive acesso a esse 
telex, que informava tal-situação. E se for do iJlte.. 
resse de V. Ext, tenho aqui a cópia desse telex. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Quando 
havia reuniões técnicas, deviam ser freqüentes 
os contatas da SEAP com a Secretaria Executiva 
do CINAB, essas eram reuniões só dos Chefes 
ou vocês, assessores, faziam parte? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO - J..o. 
go com a criação do ONAB, a sua Secretaria 
Executiva instituiu comissões técnicas dos princi~ 
pais produtos. E participei como representante 
da SEAP de uma Comissão de Carne que teve 
uma vida muito curta; não sei se as demais comis­
sões tiveram uma vida mais longa. A Comissao 
de Carne teve uma vida muito curta, exatamente 
em função desses atropelos que aconte<:iam. En-. 
tão, nessa fase inicial eu, sim, participei de vãrios 
contatos da Direção do ONAB, da Secretaria Exe­
cutiva do CINAB, dos seus técnicos, inclusive com 
a Direção de outras instituições. 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Depois 
de José Carlos Braga, no SEAP, qual era a segun~ 
da pessoa em tenno hierárquico, na sua ausência, 
que participava de entendimentos etc? 

O SR. HYGJNO FEUPE DE CARVALHO- Era 
o St. Secretário substituto, não me recordo o no­
me, mas o sobrencme é Gadelha, não sei seCar~ 
los Alberto Gadelha- mas o sobrenome é Gade­
lha; e o Secre!Mio-Adjunto para preços agricolas, 
nessa áreo, que era o Dr. Geraldo Fontelles. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Esses 
eram os assessores mais imediatos? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO -
Eram os assessores imediatos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -E da Secre­
taria Executiva do CINAB, quem era o Presidente, 
durante maior parte do tempo? 

O SR. HYGINO fEUPE DE CARVALHO- O 
Presidente era o Ministro da Fozenda. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Não, não, 
o Secretário Executivo do Cll'iAB? 

O SR. HYGINO fEUPE DE CARVALHO -O 
Secretârio Executivo do CINAB foi o Dr. João 
Bosco Ribeiro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - E quem 
era o pessoal que assessorava imediatamente, na 
mesma base da SEAP; quem eram as pessoas 
que na sua ausência acompanhavam os proble­
mas, enfim, os mais próximos da Chefia? 

O SR. HYGINO fEUPE DE CARVALHO- Ele 
tinha algumas pessoas que vieram com ele, no 
inicio, do qNAB, duas que eram os seus Secre­
târios Adjuntos- não sei se era Adjunto ou Subs­
tituto-queeramo Or. Wagner-não·me recor~ 
do o nome - que cuidava mais da parte finan~ 
ceira, administrativa, e o Or. Alberto Crispin, que 
cuidava da parte legal, do assesson~mento legal. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Gon­
çalves Crispin? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO-Sim, 
o Gonçalves Crispin. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O voto 
do ONAB em julho de 1986, ou agosto; o voto 
nq 7. do dia dois de maio de 1986 autorizou a 
aquisição de carne no exterior. Voto do ClNAB! 
Voto do Conselho de Ministros. mediante a nego­
dação de governo a governo, dada a situação 
do.País naquele momento. Isto seria possível realf~ 
zar·se? Negociações de governo a governo, como 
queria o voto nq 7? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO -
Bom, a negociação governo a governo foi feita, 
inclusive, com os americanos, diretamente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Foi feita 
governo a governo? 

O SR. HYGJNO FEUPE DE CARVALHO- Sim, 
foi feita de governo a governo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Por inter­
médio da lnterbrás? 

O SR. HYGINO FELIPE DE CARVALHO - A 
lnterbrás é que fez as operações, mas as negocia~ 
ções foram feitas pelo SINAB/SEAP e pela suas 
Secretarias Executivas e com o apoio técnico da 
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lnterbrás, Cobal, diretamente com a CCA, que 
era uma companhia do governo americano. A 
CCA é Cammodity Credit lncorporation. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S• parti­
cipou dessas negociações nos Estados Unidos? 
E qual foi a sua participação. 

O SR. HYGJNO FEUPE DE CARVALHO -Sim. 
A minha participação foi de assessoria técnica. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- A respon­
sabilidade contratual era diretamente do secre~ 
tário, SEAP/SJNAP? 

O SR. HYGJNO FEUPE DE CARVALHO -Não. 
A. responsabilidade contratual foi da lnterbrâs. A 
Interbrás, por delegação, negociou formalmente 
em nome do Governo brasileiro? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Isso pode­
ria ter sido feitO na CEE, na Comunidade ECCJnb. 
mica Européia? 

O SR. HYGINO FELIPE DE CARVALHO -
Acredito que sim, se bem que é importante escla­
recer que, se tal operação fosse feita diretamente 
pelo Governo brasileiro. através, talvez, de crieçao 
de uma comissão de alto nivel, com a participação 
do ltamarati e de outros Ministérios envolvidos 
diretamente com a Comunidade Econômica Eu~ 
ropéia, fosse possíVel ser feito. Talvez fosse retar~ 
dada e, na oportunidade do Plano Cruzado, a 
orientação recebida era a de que a carne, todos 
os alimentos que estavam em falta aqui e que 
houve a necessidade de fazer importações, fos­
sem agilizados ao máximo. Uma negociação des~ 
se tipo poderia ter retardado um pouco a chegada 
desses produtos. 

O SR. REI.J\TOR (Mauro Borges)- Mas teria 
sido muito mais econômico? As despesas para 
o Pais teriam sido menores. Não seria necessário 
pagar intermediário. 

O SR. HYGJNO FEUPE DE CARVALHO- Não 
tenho elementos que permitam chegar a essa 
condusão, 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas V. 
S• era um assessor especial da matéria, exata~ 
mente de came. V. S• não pensa que teria sido 
mais barato para o Brasil ter feito a mesma coisa. 

OSR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO-Digo 
para V. Ex' que, neste momento, não tenho condi~ 
ç:ões de fazer tal avaliação. 

O SR. RELATOR (Mawo Borges)- Não é nes· 
te momento. V. S•estava lá. V. S• teve uma vivência 
Já Poderia fazer o seu juízo pessoal. 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO - O 
meu juizo pessoal eu tive e manifestei aos meus 
superiores à época, em reuniões, inclusive através 
de notas, que erain o documento através do qua.l 
nós nos manifestávamos perante os assessores, 
anteriormente, porque, nós, já no início do ano, 
antes do Plano Cruzado, já projetávamos um défi· 
clt de carne para o ano de 1986, fato que se 
agravou com o Plano Cruzado. Nós dávamos a 
ahemativa da importação e, se fosse necessária 
a compra de carne da Comunidade Econômícá 
Européia pelo Governo que para tal coisa deveria 
se constituir wna comissão de alto nfvel para ne~ 
gociar. Como tal sugestão-, devido a premência 
dos fatos - não prevaleceu, não aconteceu, tiVe-
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mos oportunidade de fazer uma comparação de 
custos entre a importação feita pela lnterbrás e 
a feíta pelo Governo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A primeira 
vista, a melhor fonna seria a feita pelo Governo. 

O SR. HYGlNO FELIPE DE CARVALHO- No 
meu entender, sim. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A compra 
da carne americana foi antes da compra da carne 
européia? 

O SR. HYGlNO FEUPE DE CARVALHO- As 
negociações da carne americana foram encer­
radas antes das negociações da carne européia. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Muito an­
tes? 

O SR. HYG!NO PEUPE DE CARVALHO- As 
negociações com os americanos foram no inicio 
do mês de maio. Encerraram-se quando a comis­
são americana esteve aqui, no dia 8 de maio e 
as reuniões com os europeus foram já no dia 
13 de maio, portanto, foram posteriores, os con­
tratos assinados. aos dos americanos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- De modo 
geral, V. S• como técnico, acha que a carne ameri­
cana era iguaJ ou melhor do que a européia? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO - Mi­
nha opinião, como técnico, é de que a carne euro­
~ é melhor do que a carne americana. /v;}ora, 
gostaria de fazer mais comentários a respeito. O 
contrato que foi feito previa que a carne americana 
a serfomeóda seria proveniente de animais abati­
dos especialmente para fornecimento ao Brasil. 
Mas constava nesse contrato, uma panjcipação 
de carne de vaca. que tem uma qualidade inferior 
l carne de novilhos. Então, pesse aspecto de ida­
de da came- vamos dizer assim- a americana 
tinha alguns fatores que a tornavam melhor. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Era carne 
de wtea leiteira, não é? 

OSR. HYG!NO FEUPE DE CARVALHO -Exa­
to, mas era carne nova, produzida especialmente 
para vender ao Brasil. Já a carne européia era 
uma carne estocada, mas, pelo que eu conheço, 
era toda de animais novos, classificada, pois a 
Comunidade Européia tem muito cuidado com 
a mercadoria a ser estocada, sua intervenção é 
muito rigorosa, mas e[a uma carne já produzida. 

OSR.RELATOR(MauroBorges)-Muitobem! 
V. S•. naturaJmente dentro da SEAP, era ligada 
mais ao setor de came. preferenciaJmente. 

OSR. HYGINO FEUPEDECARVALHO-Sim, 
Ex' 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Havia outro 
veterinário, aJém de V. S• na SEAP? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Ha­
via. Ele estava na SllNAB, mas prestava serviço 
à SEAP e, inclusive, com a minha saída, no pericr 
do em que eu estive aguardando a minha demis­
são, ele ficou tratando disso, que era o Dr. Carlos 
Gilberto Coste. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Antes desta 
data de 2 de maio de 1986, a SEAP recebeu 
a1guma proposta de fornecimento de carne de 
empresas da Comunidade Econômica Européia? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO -An­
teriormente a esta datll, não, pelo menos até onde 
eu conheço. Mas posteriormente ao início das 
negociações da lnterbrás com as duas empresas 
européias, várias propostas ou vários pedidos de . 
participação aconteceram, não s6 de carne da 
Comunidade Econômica Européia, como de ou­
tras origens. 

O SR. RElATOR (Mouro Borges)- V. S• parti­
cipou de a1gurna remiio com representantes de 
empresas exportadoras européias de carne, em 
nome da SEAP? 

O SR. HYGINO FELIPE DE CARVALHO- Eu 
participei de uma reunião no dia 13 de maio de 
1986, na SEt\P, onde estavam essas duas empre­
sas que fiZeram a venda de carne para a lnterbrás: 
a Socopar e a Sogeviandes. 

O SR. REIA TOR (Mauro Borges)- Quer dizer 
que foi antes da negociação com os americanos? 

O SR. HYGlNO FEUPE DE CARVALHO-Não, 
a negociação com os americanos foi de 5 a 8 
de maio de J 986. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas foi 
na mesma época, então? 

O SR. HYGlNO FEUPE DE CARVALHO- Foi 
na mesma época. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Quepes­
soas, além dos representantes dos exportadores 
da comunidade Econômica Européia estavam 
presentes nessas reunião de que V. S• participou? 
Pessoas a1ém dos representantes dos exportadcr 
res 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Es­
tavam presentes a essa reunião representantes 
da Jnterbrás. Lembro-me bem do Or. Jorge Rodri­
gues, do Dr. Plínio e de uma outra pessoa -
não me recordo o nome - eram coordenadoS 
pelo Dr. Jorge Rodrigues. Estavam presentes os 
representantes da Cabal: Dr. Marcíüo Magalhães 
P. de Oliveira e o Dr. Carlos Henrique Ariole; da 
SEAP estava presente o Dr. Cllrlos Gllberto Costa; 
da OPA. Ministério da Agricultura, o Dr. Luiz Car­
los Oliveira e, ainda, os próprios representantes 
das empresas européias. 

O SR. REI.ATOR (Mauro Borges)- O Sr. José 
Carlos Braga e João Bosco estavam presentes? 

OSR. HYGINO FEUPE DE CARVAUiO -Não, 
Elr Essa reunião foi conseqüência de uma outra 
efetuada, ou melhor, uma extensão da reunião 

. reaf1Z8da na parte da manhã, no gabinete do Dr. 
José Carlos Braga, em que partkiparam essas 
mesmas pessoas das empresas, como o Diretor 
da lnterbrás, Dr. Aristides R. Corbeüini, o Dr. João 
Bosco Ribeiro, Secretário Executivo do CINAB; 
o Dr. Gerardo Fonteles, Secretário Adjunto para 
Preços Agrícolas da SEAP, o Dr. Gadelha, Secre­
tário Substituto. Não tenho certeza se o Dr. José 
Carlos Braga participou dessa reunião, embora 
a reunião tenha sido realizada em seu gabinete. 

O motivo dessa reunião técnica da qual~ 
pamos, por extensão da primeira que foi urna 
reunião, podemos dizer polftica. foi com o obje­
tivo, pelo mef\os c61ocada, de que ac::ertúsernos 
tecnicamente a alteroçioo de importação quo j6 
haviasidoacertadanaiOUnllo......,... E:.Racer-
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to dizia respeito às condições de preço, de paga­
mento, de volumes etc .... 

O SR. RELATOR (MauroBorges)-Esse acer­
to estava sendo através dà Comunidade Econô­
mica Européia? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Sim, 
da Comunidade Econômica Européia. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Foi a pri­
meira reunião com representantes da Comuni· 
dade Econômica Européia diretamente? 

OSR. HYG!NO FEUPE DE CARVALHO- Para 
mim foi a primeira e a última reunião da qual 
participei com eles. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Foi dessa 
deCisão que resolveram efetivamente fazer o con­
trato das cem mil toneladas de carne? 

OSR. HYGINO FEUPEDE CARVALHO-Sim, 
o detalhamento para a contratação e a decisão 
de fazê-)a foram decididos nessa reunião. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- A contra­
tação foi feita com a presença do pessoal da Soco­
par e da Sogeviandes? 

OSR. HYG!NO FEUPE DE CARVALHO-Sim, 
Ex' 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A Soge­
viandes não tinha entrado nas negociações ante­
riores? V. S• sabia que a presença era apenas 
da Socopar ou havia outra empresa que pretendia 
vender ao Brasil? 

O SR. HYGINO FELIPE DE CARVALHO- Co­
nheci a Socopar através da 1nterbrás, porque 
quando se tomou a decisão de fazer as importa.. 
ções, e essas, fatalmente, deveriam ocorrer da 
Comunidade Econômica Européia, a lnterbrás foi 
encarregada de fazer uma avaliação do mercado 
e das condições em que essa carne pudesse ser 
fmportada. A rnterbrás apresentou a Socopar co­
mo uma empresa em condições adequadas para 
fazer essa operação. Are então, a Socopar apare­
da como a única empresa que faria a compra 
para a lnterbrás. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Só se fma­
va na Soc:opar. De repente, a partir dessa data, 
apareceu a outra finna: a Sogeviandes. Ela estava 
presente, naturalmente? 

O SR. HYG!NO FEUPE DE CARVALHO- A 
Sogeviandes estava presente a essa reunião. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-V. S• ouvira 
antes falar em Sogeviandes? 

OSR. HYGlNO FEUPE DE CARVALHO-Não, 
pelo menos nas negociações de exportação para 
o Brasil, não. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S• não 
tinha no<lcias da Sogeviandes? 

O SR. HYGlNO FEUPE DE CARVALHO-Não, 
Ex' 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- V. S• sabe 
por que a Sogeviandes entrou nas negociações, 
aumentando 35 dólares por tonelada no preço 
da carne? 

OSR. HYGINO PEUPE DE CARVALHO-Não 
Sr., eu não tenho essas informações. 



Abril de I 988 

O SR. RELATOR (Mauro BoJges)- O Sr. nem 
ouviu folar? 

OSR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO-Nio. 
Eu sei que dessa reunião do dia 13 de maio ~ 
quo ficou definido que ela partidparia da opent­
ção, formario um &nsórdo com a Socopar. 

O SR. RELATOR (Mauro BoJges)-0 Sr. sabe 
ITUÜs algwna coisa que ocorreu nessas reuniões? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVAUiO - Es­
sas reuniões foram exatamente para definir a ope­
ração, a compra de carne do Brasil, através da 
lnterbrás e com a participação dessas empresas. 
que adquiririam esses produt<>s, na Comunidade 
Econômica Eu~ia pe~ra oferecer ao BrasU. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Não houve 
discussões acaloradas, não? Foi tudo ·calmo? O 
Sr. assistiu a reunião? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Eu 
participei exclusivamente da reunião técnica, e 
nessa reunião técnica, em que eu participei, real­
mente houve um fato que me fez até abandonar 
a reuniáo. Exatamente, nós, da SEAP, e os técni­
cos da Cobal, estávamos querendo, de toda a 
forma, colocar especificações técnicas na merca­
doria a ser importada, de forma a não permitir 
a enb'ada de carne estocada há muito tempo. 
Porque nós, que somos técnicos em ~>:ame, sabe­
n:tOS que isso pode comprometer a qualidade do 
JlfO<Mo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- A quali­
dade, digamos, de forma paJatável, ou quaUdade 
sahitária? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVAUiO- As 
qualidades organoléticas, as qualidades paJatá­
veis, como diz o Sr.; as qua1idades sanitárias, não. 
De acordo com o tempo que a mercadoria vai 
sendo armazenada, ela vai perdendo as suas ca­
racterísticas organoléticas- sabor, propriedade 
nutritiva e principalmente as qualidades organo­
léticas. Então, nós estávamos batendo firmes nes­
se ponto, até que um dos representantes dessas 
empresas, fa1ando em espanhol, não sei quaJ, dis­
se que não sabia porque nós estávamos discu­
tindo tanto aquilo se a negociação jâ estava toda 
acertada. Então eu entendi que não havia mais 
razão de perrtlanecer nessa reuni.ão, eu, como 
técnico, porque o acerto já existia, não sei se com 
a lnterbrás, na primeira reunião, então eu pedi 
licença, me retirei da reunião, me retirei da ope­
rac;õo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S• saiu 
da reunião ou saiu da SEAP? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVAUiO- Ssí 
e logo em seguida, no mês seguinte, sai da SEAP. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quer dizer 
que teve uma raíz a sua saída. 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Esse 
tal\tez seja um fatO que tenha contribuído, mas 
a rninha saída da SEAP foi por não fazer parte 
daquela equipe que estava trabalhando naquele 
MQmento. Eu era de uma outra equipe, com wna 
outra fiJosofia de trabalho, eu não era um elemen­
to de confiança do então secretário, José Carlos 
Braga. Então tinha um oulro convite para traba­
lhar numa equipe que me atendia melhor, e resolvi 
sair. 

DIARlo DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Sr. co­
meçou a ouvir falar na Socopar pouco antes da 
reunião, ou já a conhecia através de informações? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVAUiO -Atra­
l'és da Interbrás. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- E a Soge­
viandes foi só nesse dia lá? 

O SR. HYGINO FEUPE DÊ CARVALHO- Foi 
só nesse dia que eu fiquei sabendÓ que a Soge­
viandes participaria da operaçãoi 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-O Sr. sabe 
quais os critérios pelos quais essas empresas fo­
ram seledonadas para vender carne adquirida da 
CEE à lnterbrás? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVAUiO - Por 
informações da lnterbrás, a Socopar foí escolhJda 
por ser, segundo eles, uma empresa que atendia 
aos requisitos básicos para fazer a operação e 
todo o seu contexto. Quanto à Sogeviandes, eu 
não conheço. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S• pes­
soalmente conversou com algum técnico ou com 
algum elemento da Sogeviandes? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO- Não, 
não Senhor. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Ele falava 
em francês? 

O SR."HYGJNO FEUPE DE CARVAUiO- Ha­
via nessa reunião pessoas que falavam em francês 
e pessoas que falavam em português, e pessoas 
que faJavam em espanhol. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Da Soco­
par e da Sogeviandes só falavam em francês? 

OSR. HYGINO FEUPE DE CARVAUiO -Não, 
tinham pessoas que falavam espanhol, inclusive 
muito bem. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- É do seu 
conhecimento que outras empresas também se 
dispuseram, na oportunidade, a vender carne à 
lnterbrás? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO-Essa 
questão, Senador, respondi e respondo comple­
mentando a pergunta anterior. 

Até a data das negociações, que seja do meu 
conhecimento, nenhuma empresa se ofereceu 
para fazer a operação. Mas. posteriormente, várias 
empresas, não só empresas, como associações 
de exportadores brasileiros e outras empresas es­
trangeiras se ofereceram, fizeram propostas e tu­
do foi encaminhado por orientação da adminis­
tração da SEAP para a lnterbrás, que naquele 
momento respondia por essa importação, por de­
legação do Ministério da Fazend~. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Qual é 
a sua avaliação do regulamento da CEE, de w 
1.812/86, de 11 de junho, de venda de carne 
ao Brasil, no que se refere à determinação de 
que oS otganismos de inteiVenção vendessem 
prioritariamente os produtos estocados há mais 
tempo, os produtos mais antigos? O que V. S• 
achou disso? Foi bom paro n6s essa disposição, 
esse dispositivo de- que devenam ser ..rendidas 
as carnes mais velhas e nio as mais novas? 
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O SR. HYQINO FELIPE DE CARVALHO -
Para nós, não. Pata nós importadores, e para o 
Brasil, não, seria ao contrário. Deveriamos, era 
o nosso papel, diligenciar no sentido de que o 
produto a ser importado fosse o mais novo possí­
vel. Agora, do ponto de vista deles, estão cobertos 
de razão, potque eles tinham um estoque muito 
grande e queriam descartar os mais velhos, é 
óbvio. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Em telex 
urgente datado de 14 de maio de 1986, Jorge 
Rodrigues, Gerente dos Produtos lndustriaJizados 
da lnerbrás, retransmitiu ao Senhor as caracte­
risticas do produto então em estoque, na Comu­
nidade Européia, informação essa recebida da 
Socopar internacional. Como conciliar essa infor­
mação com o seu posicionamento na reunião 
com os exportadores franceses? 

OSR. HYGINO FEUPE DE CARVALHO-Esse 
telex complementa um outro do dia 2 de maio 
de 1986, dirigido a mim e ao Dr. Coste, também 
da Seap, que diz o tipo de produto que a Comu­
nidade Européia tinha em estoque. Eu havia pedi­
do à Jnterbrás que fizesse um levantamento dessa 
mercadoria que tinha em estoque, exatamente 
para comparar a qualidade desses produtos no 
que diz respeito a corte, à tipificação à classifi .. 
cação em si, com as nossas peculiaridades brasi­
leiras de consumo. Então esse telex é em função 
disso. rião sel se respondi a contento a indagação 
de V. Ex' Seria nesse sentido? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Senhor 
tem mais alguma coisa a dizer? O senhor acha 
elucidativo, para chegalTT'Jos à conclusão, que os 
órgãos de intermediação como a lnterbrás, Seap 
e Cinab se conduziram da melhor forma para 
defender os interesses do povo brasileiro? 

O SR. HYGINO FEUPE DE CARVAUiO- Se­
nador, há que se considerar neste contexto todo, 
em primeiro lugar, a crise de abatecimento que 
nós viviamos em função do cruzado. 

Como jâ disse anteriormente, no que respeite 
à carne, a nossa projeção antes do Plano Cruzado 
é que nós já teriamos um déficft do produto para 
abastecimento, porque nós, no passado, abate­
mos matrizes, reduzimos nosso rebanho, que es­
tava descapitalizado. 

Nós tinhamos uma recuperação-de renda, na 
oportunidade, fato constante de vários trabalhos 
~ e<:onomistas na área, e a renda exerce uma 
iflftuência muito grande sobre a carne. Então, no 
ínido do ano, ainda na administração anterior, 
propúnhamos a importação de um volume df! 
carne, talvez na ÇJrdem de 50 mil tonelads, porque 
o Governo tinha estoque muito reduzido e havia 
ne<:essidade de um estoque estratégico. E as 
~rspectivas eram de que nós não teríamos um 
eJtcedente de safra interno suficiente para recom­
por esses estoques e para suprir um déficit de 
segundo semestre. 

O Plano Cruzado, então, veio exacerbar toda 
essa situação, e a nossa organização institucional, 
no setor de abastecimentos não era adequada. 

Esses fatos contribulra.m. Nós tínhamos com­
promissos internacionais com os países vizinhos 
que tinham envolvimento, a própria postura dípla­
mática brasileira no que diz respeito à carne, que 
n6s não devi81TlOS comprar pl'Qdutos subsidiados, 
a nossa postura nos orgarilsmos internacionais 
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era, até então, de radical oposição, ou radical 
combate às politicasde subsidios dados por ou­
tros países, fato que praticamente dificulta muito 
as nossas exportações. N6s produzimos boi de 
pasto, que tem um custo muito inferior, e se não 
houvesse subsídio dos outros países a nossa parti­
cipação no mercado internacional. que é muito 
grande, poderia ser bem maiOr, Com uma série 
de conseqüências- internas, que não cabe aqW 
discutir. 

Então, todos esse .sfatos tiveram que ser supe­
rados, inclusive uma radical oposição principal­
m~nte da Argentina a essa pOsiçãO do Brasil de 
entrar para <omprar um produto Subsidiado, opo­
sições internas, e uma série de ·cOisas. 

A conjuntura era muito dificn, e, com o Plano 
Cruzado, a demanda por carne aumentou demais. 
Se nós tivéssemos o produto, se nós abatêssemos 
o nosso rebanho, n6s poderíamos consumir gran­
de parte desse rebanho nessa oportunidade. 

A conjuntura era muito adversa, muito compli­
<:llda. Então. fazer uma avaliação, se poderia ser 
melhor ou pior, não sei, não dispondo de elemen­
tos políticos que me dêem segurança para fazer 
uma avaliação maior dessa. operação, dessa po­
lítica. 

Como técnico que tenho c:onhecimentos limita­
dos, taJvez fizesse de uma outra forma, mas não 
disponho de informações polftk:as que me levem 
a outra forma. 

Agora, quanto a dizer se houve negligência ou 
qualquer outro tipo de ooisa, não disponho ele­
mentos para avaliar. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-'- Sr. Presi­
dente, minha parte está terminada. 

O SR. PRESIDENTE (Dir<:eu Comeiro)- Te­
nho a impressão de que o que tinhamos como 
objetivo esclarecer foi esdarecido. Se houver ne-­
cessidade, voltaremos a convocá--lo para esclare­
cimentos futuros sobre questões que foram levan­
tadas aqui e por outros depoentes. Nessa drcuns­
tallda, em função de dedsão da Comissão, <on­
\'WX'amos para amanhã, às 9 horas, o depoente 
Luiz Henrique Ferreira Horta, como testemunha. 

Está encerrada a reunião. 

Associação dos SeJVkfores 
do Senado Federal 

ASSEFE 
CAPITULO! 

Denominação,- e Fins 
Arts. 1' a 3' 

CAPfruLou 
Patrlmônlo, Receita e~ 

Arts.. 4•al0' 

CAPITULOW 
6...-Adrnmktratlvos 

Art. 11 

SEÇÃO I 
Da~Geral 

· Alta. 12 a 29 

SEÇÃO li 
Do Conoelho Dellbenltlvo 

Arts.30a36 

SEÇÃOm 
DaDbetoria 
Arts.37a40 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção D) 

SUBSEÇÃO I 
Das Ablbulçõa 

Ans.4ta50· 

SEÇÃO IV 
Do cOn.euio Fisc:ál 

Art. 5Í . 

CAPITULO IV 
Dos-; oeiJs Deveres e Direitos 

Ans.52a60 

CAPITULO V 
Das Penalidades 

Art.61 

CAPITULO VI 
Dos llenelldos 
Alts-62a65 

·CAPfruLO VIl 
DaDWoluçio 

Art. 66 

CAPITULO V!ll 
Dlop oolçõeo Gerais 

Alts-67a75 

CAPfrULOJ 
Denomlnaçio,·-·e Fins· 

'Art. 1' A Associação dos Servidores do Sena­
do Federal (ASSEFE); fundada a 7 de setembro 
de 1967, é uma sociedade c:iviJ de direito privadó, 
com persona1ídade jUrídica, sede e toro na" Capital 
dà República e constituída de nú{nero ilimitado 
de sócios, sem distinção de sexo, cor ou credo 
religioso. 

Art 2'1 AASSEFE será repr~ntada, em juízo 
ou fora dele, pelo seU Presidente e no seu ímpedi­
ménto, sucessivamente, pelo Vice--Presiderlte, 
1~'-Secretário e Presidente do Conselho Delibe­
rativo. 

Párágrafo único. Os associados não respon­
dem pelos atos ou encargos assumidos pela Dire­
toria no exerdcio de suas atividades em nome 
daASSEFE. 

M 3• A ASSEFE tem por finalidade: 
1-prestar assistência social aos seus associa­

dos;. 
O- promover a união e o bem-estar dos seus 

associados, defendendo-lhes os interesSes e con­
cedendo-lhes os beneficios de que trata o pre­
sente Estatuto; 

ID-construir e manter uma sede social e re­
creativa, com os requisitos nec::essários ao bem­
estar de seus associados. 

CAPfrULOll 
Palriln6nlo, Receita e Deopeoo 

Art. 4~ O patrimônio da ASSEFE é consti­
tuído de: imóVeis, móveis, utensílios e valores que 
possua ou venha a possuir, devidamente, contabi­
lizados e registrados. 

§ J• A ASSEFE não poderá alienar ou gravar 
bens imóveis de seu patrimônio, sem que, para 
isso, esteja autorizada pela Assembléia Geral. 

§ 2' Em <asa de dissolução da ASSEFE, sol­
vidos os compromissos existentes. o seu patri­
mônio será doado a entidade de utilidade pública. 

Art. 59 A receita e a despesa da ASSEFE se­
rão contabilizados de a<:ordo com a legislação 
vigente. 

Art. & A receita se constituirá de: 
l-jóia de admissão; 
n-<ontribuição sodal: 

m- subvenção pública; 
IV- doações; 
V- juros de capital; e 
VI~ rendas eventuais. 
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Art. 79 As despesas constarão de: 
a} awólio-funeral; 
b} auxílio-enfermidade; 
c) auxílio-natalidade; 
d) material de consumo; 
e) representações; 
f) salários; 
g) gratifi<ações; e 
h) despesas eventuais autorizadas. 

· Art. & Na aplicação da receita orçamentmia 
da ASSEFE dar-se-á prioridade às despesas cons­
tantes no Capitulo VI. 

M 9' O balanço anual da re<eita e despeaa 
daASSEFE e da demonstração de lucros e perdas 
será apresentado até ·o dia 30 de abril de cada 
ano. 

Art. 10. A autorização das despesas da ASSEFE 
obedecerá o seguinte critério: 

a) diretamente, pelo Presidente, importância 
correspondente ao valor de 300 (trezentas) contri­
buições sociais; 

b) mediante convite, até 500 (quinhentaS) <0r» 
tribuições sociais; · 

c) tomada de preços, até 1000 (mil) <ontri­
buições sociais, desde que aprovada em reuniio 
da Diretoria; e · 

d) mediante concorrência pública, acima de 
1000 (mil) contribuições sociai.s, após ouvido o 
Conselho Deliberativo. 

CAPITULOW 

6...--os 
Art. 11. São órgãos administrativos da ASSE-

FE: 
a) Assembléia Geral; 
b) Conselho Deliberativo; 
c) Diretoria; e 
d) Conselho Fis<al. 

·SEÇÃO I 
DaAuem1>161aGeral 

M 12. A Assembléia Geral ê órgão supiemo 
da ASSEFE e constitui-se de associados em pleno 
gozo de seus direitos estatutários. 

Parágrafo único: A ela compete deJiberar, SOo­

beranamente, sobfe quaisquer assuntos objetos 
de sua convocação. 

Art 13. A Assembléia Geral reunir-se-á em ses­
sões ordinárias, extraordinárias, solenes e de eleiç6o 
em primeira convocação por edital publf­
<ado no Dllirlo Oflc:lal e em jornal diário local 
de grande circulação, com pelo menos 8 (oito) 
dias de antecedência, devendo constar do mes­
mo, obrigatoriamente, indicações do dia, hora e 
local da reunião, bem como a "ordem c!o dia". 

Parágrafo único. a publicação do EditaJ no 
Dllirlo do Congraoo l'lac:lonal- DCI't, supre 
as exigêndas do c:aput deste artigo. 

Art. 14. A Assembléia Geral reunir-se-á em 
primeira convocação com a presença de, no míni­
mo, 2(3 (dois terços) de seus associados, e, em 
segunda, I (uma) hora depois, rom o minimo 
de 50 (dnqüenta) associados, que deYerá oonstar 
da ata final dos trabalhos. 

Art. 15. Não poderá ser convocada a Assem­
bléia Geral nos periodos de recesso estabelecidos 
pela Constituição Federal. 
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Art. 16. A Assembléia Ordinária reunir-se-á 
até o dia 30 {trinta) de maio de cada ano, para 
discutir e votar o relatório e as contas relativas 
ao exercício anterior. 

Parágrafo único. A Assembléia Geral que se 
reunir para o fim acima mencionado será presi­
dida pelo Presidente do Conselho Deliberativo, 
que convocará 2 (dois) associados presentes para 
secretariá-lo. 

Art. 17. O Presidente da Assembléia Geral te­
rá direito a voto de desempate em qualquer deli­
beração da Assembléia, ainda que processada em 
escrutínio secreto. 

Art. 18. AAsembléia Geral Extraodinária reu­
nir-se-á: 

a) quando requerida pela maioria do Conselho 
Deliberativo; 

b) quando requerida por l/3 (um terço) dos 
associados em pleno gozo de seus direitos, deven­
do constar do requerimento, expressamente, o 
objeto da conv~ação. 

Parágrafo único. Se não comparecerem à reu­
nião da Assembléia Geral, convocada na forma 
da alínea b deste artigo, pelo menos 60'l (ses­
senta por cento) dos associados Subscritores do 
respectivo requerimento, será a mesma conside­
rada prejudicada, lavrando-se. do fato, a com~ 
tente ata. 

Art. 19. Nas Assembléias Gerais os Associados 
não poderão ser representados por procuradores. 

M 20. A Assembléia Geral reun~-se-á, inde­
pendentemente da convocação, no dia 7 (sete) 
do mês de setembro, para comemorar a data 
de fundação da ASSEFE. 

Art. 21. A Assembléia Geral reunir-se--á a ca­
da 2 (dois) anos, no úhimo dia útil do mês de 
setembro, para eleger os membros do Conselho 
Deliberativo e da Diretoria. 

Art. 22. A votação será em escrutinio secreto, 
mesmo tratando-se de chapa úniaa. 

Art. 23 Para o Conselho Deliberativo serão 
considerados membros efetivos os 21 (vinte e 
um) candidatos que tenham obtidos a maior vota­
ção. in~ependentemente das chapas a que inte­
grarem. 

§ 1~. Serão considerados suplentes todos os 
demais candidatos votados; e 

§ 2' Na hipó(ese de cllape-única, nela deve­
rão figurar, obrigatoriamente, além dos 21 (vinte 
e um) membros efetivos, 7 (sete) membros su­
plentes. 

M 24. Na votação para Diretoria o .ato doi­
verá ser para a chapa integral. 

Art. 25. Qualquer que seja o número de cha­
pas a cédula será única. 

Art. 26. O registro da chapa para a Diretoria 
não poderii omitir candidato a qualquer dos car­
gos. 

Art. 27. Para o Conselho Deliberativo a chapa 
deverá conter o minimo de 14 (quatorze) candita­
dos, observado o § 21' do art. 23. 

Parágrafo único. O processo eleitoral será re­
gulado em Regimento Interno. 

Art. .28. Cabe ao Presidente da ASSEFE ou, 
na sua falta, aos seus sucessores, a instalação 
da Assembléia Gera! e, na falta destes, ao Presi­
dente do Conselho Deliberativo. 

Parágrafo únioo. Na Assembléia Geral desti­
nada a eleição, após sua instalação o Presidente 
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indicará um associado, dentre os presentes, para 
dirigir os trabalhos. 

Art. 29. As deliberações da Assembléia Geral 
constarão de ata, lavrada em livro próprio, assi­
noda pdos membros da Mesa e pelos presentes 
que assim o desejarem. 

SEÇÃO li 
Do CoJIHiho Deliberativo 

Art. 30. O Conselho Deliberativo, eleito pela 
Assembléia Geral, na forma deste Estatuto, será 
formado originariamente por 21 (vinte e um) 
membros efetivos. 

Parágrafo único. O mandato do Conselho Deli­
berati>o será de 2 (dois) anos. 

Art. 31. Na data de sua posse, o Conselho 
Deliberativo elegerá o seu Presidente e o Secretá­
rio-Geral, cabendo a este substituir o Presiden~ 
em seus impedimentos. 

§ l• O Presidente do Conselho Deliberativo 
terá direitO ao voto de qualidade nos casos de 
igualdade na \lOtação. 

§ 2' Ao Presidente da Diretoria é assegurada 
a participação nas reuniões do Conselho Delibe­
rativo, sem direito a voto. 

Art. 32. Perderá o mandato no Conselho De­
bberativo o membro efetivo que, sem razão justifi­
cada pelo Conselho, houver faltado a 3 (três) reu­
niões consecutivas. 

Art. 33. Será considerado membro nato do 
Conselho Deliberativo o ex-Presidente da ASSE­
FE que tenha exercido integralmente o seu num­
dato. 

Art. 34. Na ocorrência de vaga, licença ou 
impedimento no Conselho Deliberativo, será con­
vocado o suplente eleitO, na ordem crescente dos 
números de votos obtidos e, em caso de igual­
dade, o mais idoso. 

M 35. Compete ao Conselho Deliberativo: 
a) dar posse à Diretoria e aos Conselho Delibe­

rativo e FISCal; 
b) eleger, dentre os integrantes do Quadro So­

cial, o Conselho Fiscal, composto de 3 (três) 
membros efetivos e 3 {três) suplentes; 

c) eleger os membros da Diretoria em c8SO 
de vacância; 

d) elaborar os Regimentos Internos previstos 
neste Estatuto; 

e) apreciar e aprovar os orçamentos, relatórios 
e prestações de contas mensais, encaminhados 
pela Diretoria, com parecer do Conselho Fiscal: 

f) dellberar sobre os casas omtssos, interpre­
tando este Estatuto; 
g) reunir-se, ordinariamente, confonne detenni­

nar o Regimento Interno e, extraordinariamente, 
toda vez que for convocado por quem de direito; 

h) cassar o mandato de qualquer Diretor por 
motivo de falta grave, devidamente apurada em 
inquérito regular. em que se tenha assegurada 
ampla defesa do acusado. 

l) autorizar a Diretoria a fa:rer gastos extraordi­
nários, não previstos no orçamento, após ouvido-
o Conselho Fis~ 

J) propor h Assembléia Geral as reformas que 
conside'tar necessárias ao presente Estatuto; 

k) conceder título de Só<:io Benemmto; . 
I) julgar, em última instância, todos os recursos 

de ordem disclplcimr que lhe forem encaminha­
dos: 

m) coru:eder licença • seus membros, indu­
slve ao Presidente; 

n) homologar o Quadro de Empregados da 
ASSEFE e respectiva tabela de remuneração; 

o) aprovar projetos ou contratos de forneci­
mento e prestação de serviços e obras que envol­
vam despesas superiores a 1.000 (mil) conbibui­
ções sociais; 

p) homologar a Diretoria da "Creche" indicada 
pela Diretoria da Associação e seu Regimento 
Interno· e 

q) ~ar os convênios apresentados pela 
Diretoria. 

Art. 36. O Conselheiro que não comparecer 
ao ato de posse coletiva será empossado perante 
o Presidente do Conselho Deliberativo até 45 
(quarenta e cinco) dias após aquela data 

SEÇÃOW 

DaDketoria 

Art. ·37. A ASSEFE será administrada por 
wna Diretoria e por um Conselho Deliberativo. 

Art. 38. A Diretoria, eleita para um mandato 
de 2 (dois) anos, que poderá ser reeleita por mais 
um período, será constituída de: 

a) Presidente; 
b) Vice-Presidente; 
c) !•-Secretário; 
d) 2•-5ecretárlo; 
e) 19-Tesoureiro; 
f) 2\>~Tesoureiro; 

g) Diretor Administrativo: 
h)) Diretor de serviço jurídico; 
I) Diretor Social: e 
j) D~etor de Cultura, Lazer e Esportes. 

M. 39. Na hipótese de vacância de qualquer 
dos cargos da Diretoria, será convocado o Conse­
lho Deliberativo, no prazo de 15 (quinze) dias, 
para o preenchimento da vaga. 

Parágrafo único. Não será remunerado o exer· 
cicio de qualquer dos cargos da Diretoria. 

Art. 4ü-. A Diretoria é o órgão executivo da 
Administração da ASSEFE e são suas atribuiçõeS: 

a) reunir~se. ordinariamente, uma vez por mês 
e, extraordinariamente, sempre que for convoca-­

. da, exigindo. em qualquer circunstância, a pre­
sença da maioria de seus membros: 

b) cumprir e fazer cumprir as disposições des-­
te Estatuto e Regimentos Internos, bem como 
as deliberações da Assembléia Geral e do Conse­
lho Deliberativo; 

c) admitir sócio, conceder-lhe demissão e puní­
lo na forma deste Estatuto; 

d) criar o Quadro de Pessoal da ASSEFE e 
fixar-lhe remuneração e atribuições; 

e) aprovar, previamente, a admissão e dispen~ 
sa de empregados; 

f) aprovar, previamente, a contratação de servi­
ços de profissionais liberais; 

g) autorizar a execução das despesas, de acor­
do com o que determina o art. 1 O, alínea b; 

h) deliberar sobre a aplicação das reservas pa­
bimoniais, móveis ou imóveis, com objetivos ren­
táveis, ouvido o Conselho Deliberativo; 

I) propor à Assembléia Oera1 a alienação de 
bens patrimoniais, nos termos do § 1 o do art. 
4~ 

j) prestar contas ao Conselho Deliberativo atra­
~s da apresentação do balancete mensal da re­
ceita e despesa, bem corno do balanço anual; 

k) aprovar as indicações de responsáveis pelos 
seus departamentos; 
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I) propor ao Conselho Deliberativo a conces­
são de títuJo de Sócio Benemérito; 

m) solicitar reunião do Conselho Deliberativo: 
n) representar o Quadro Socia1 perante a Mesa 

do Senado Federal; 
o) comunicar, no prazo de 8 (oito) dias, as 

vagas ocorridas na Diretoria; 
p) propor ao Conselho Deliberativo modifica­

ção ou refonna do Estatuto; e 
q) celebrar convênios. 

Si.JBSEÇÂO I 

Du Atllbulções 

Art. 41. Compete ao Presidente: 
a) representar a ASSEFE, ativa e passivamen­

te, em juízo e fora dele; 
b) convocar e presidir as reuniões da Diretoria: 
c) cumprir rigorosamente todas as disposições 

deste Estatuto, dos Regimentos Internos e as deci­
sões da Diretoria, do Conselho Deliberativo e da 
Assembléia GeraJ; 

d) resolver todos os assuntos de natureza ur­
gente, prestando, na primeira reunião da Diretoria, 
contas dos atos praticados, a fim de que sejam 
referendados; 

e) autorizar o pagamento de despesas admi­
nistrativas, obseTVado o disposto no art. 1 O; 

f) rubricar os livros legais e auxiliares de conta­
bilidade, bem como os das atas das reuniões da 
Diretoria, lavrando, nos mesmos, os termos de 
abertura e encerramento; 

g) constituir Comissões Especiais ou Tempo­
r6rias, inclusive as de Inquérito, que se fizerem 
necessárias; 

h) assinar, com os demais membros da Direto­
ria, os balancetes mensais e balanços, com as 
respectivas demonstrações dos resultados; 

I) assinar, com o Tesoureiro, foJha.s de dep& 
sitos bancários, cheques, duplicatas e outros do­
cumentos de natureza comercial e bancária de 
resposabüidade da ASSEFE; 

J) assinar as carteiras profissionais dos empre­
gados daASSEFE, bem como todas as anotações 
legais que nas mesmas forem lançadas; 

k) assinar procurações necessárias à consti­
tuição de advogados com poderes especiais para 
cada caso; e 

I) assinar, com o Presidente do Conselho Deli­
berativo e 1 9-Secretário, os diplomas dos Sócios 
Beneméritos. 

Art. 42. Compete ao Vice-Presidente: 
a) cumprir e fazer cumprir o disposto na armea 

cdoart.41;e 
b) substituir o Presidente em seus impedimen­

tos. 
Art. 43. Compete ao 1 9-Secretário: 
a) cumprir e fazer cumprir o disposto na armea 

cdoart.41; 
b) substituir o Vi<::e-Presidente em seus impedi­

mentos; 
c) assinar, com o Presidente, a correspondên­

cia que deve ser expedida; 
d) despachar o expediente da Secretaria: 
e) manter, sob sua guarda, os livros de atas 

das reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral, 
bem como os livros de matrícuJas dos sócios; 

f) lavrar as atas das reuniões ela Diretoiia nos 
livros próprios; 

g) providenciar a publicação oficia] dos. atos 
e resoluções que as leis em vigor exigiren1; 

h) assinar com os Presidentes da ASSEFE e 
do Conselho De.liberativo os diplomas dos Sócios 
BeneméritOs; e 

I) organizar e dirigir o arquivo geral e zelar pela 
sua boa ordem e conservação. 

Art. 44. Compete ao lo-Secretário: 
a) cumprir e fazer cumprir o disposto na alínea 

cdoart.41;e 
b) auxiliar e substituir o )qvSecretário. 
Art 45. Compete ao 1q-Tesoureiro: 
a) cumprir e fazer cumprir o disposto na alínea 

c do art. 41: 
b) manter sob sua guarda e responsabilidade 

os valores de propriedade da Assefe; 
c) promover a contabilização imediata de to­

dos os recebimentos e pagamentos legalmente 
autorizados: 

d) efetuar os pagamentos autorizados; 
e) assinar, com o Presidente, as fichas de de­

pósitos bancários, cheques, duplicatas e outros 
documentos de natureza comercial e bancária de 
responsabilidade da Assefe; 

f) elaborar o relatório semestral financeiro da 
• Diretoria e submetê~lo à apreciação do Conselho 
Fiscal; 

g) efetuar, mensalmente, o levantamento das 
contribuições em atraso e encaminhar o respec­
tivo relatório ao Presidente para as devidas provi­
dêndas; 

h} apresentar, mensalmente, à Diretoria, o 
quadro demonstrativo da receita e ela despesa; 

I) manter, sob sua guarda e responsa~Uidade, 
os livros legais e auxiliares de contabilidade e fis­
calizar sua escrituração diária e regular, de acordo 
coro os preceitos legais; 

J) auxiliar o Presidente na esfera de suas atribuí­
ções; 

k) promover os registros necessários, públicos 
e particulares, das doações de valores de qualquer 
natureza feitas à Assefe; 

I) propor à Diretoria as medidas de natureza 
administrativa indispensáveis ao perfeito desem­
penho de suas atribuições. 

§ lq Todos os pagamentos superiores a 50 
(cinqüenta} contribuições sociais serão, obrigato­
riamente, feitos por cheques nominativos. 

§ 29 O Tesoureiro não poderá ter, em caixa, 
quantia em espécie superior ao correspondente 
a 200 (duzentas) contribuições sociais para des­
pesas de pronto pagamento. 

§ 39 Será remunerado o serviço de contabi­
lização da Assefe, cuja escolha fica a critério da 
Diretoria. 

Art. 46. Compete ao 2'?-l'esoweiro: 
a) cumprir e fazer cumprir o disposto na alinea 

c- do art. 41; e 
b) auxiliar e substituir o 19-Tesoureiro. 
Art 47. Compete ao Diretor Admjnistrativo: 
a) cumprir e fazer cumprir o disposto na armea 

c do art. 41; 
b) o planejamento de todas as obras da Assefe; 
c) orientar a elaboração de orçamento e crono­

grama flsic:o-financeiro das obras; 
d) fiscalização das obras; e 
e) mantér, sob sua supervisão e controle, tudo 

que se relacione com bens móveis, imóveis e 
material de expediente. 

Art. 48. Compete ao Dirétor de Serviço Juri­
dico: 

a) cumprir e fazer cumprir o disposto na alinea 
c do art. 41; 
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b) manter sob sua supervisão a relação dos 
advogados inscritos; e 

c) designar, dentre os advogados inscritos, re­
presentante para defender os interesses da Assefe 
e do seu Quadro Social perante a Administração 
do Senado Federal. 

Art. 49. Compete ao Diretor Social: 
a) cumprir e fazer cumprir o disposto na alínea 

c do art. 41; e 
b) promover, com a aprovação ela Diretoria, 

reuniões de caráter artistico e cuJturaJ, bem como 
excursões recreativas do Quadro Social, atuando 
como elemento coordenador dos programas, 

Art. 50. Compete aoDiretordeCultura,Lazer 
e Esportes: 

a) <::umprir e fazer cumprir o disposto na al'mea 
c do art. 41; e 

b) promover, com a aprovação da Diretoria, 
eventos de caráter cultural, esportivo e de lazer, 
atuando como elemento coordenador dos pro­
gramas. 

SEÇÃON 
Do Conselho Fiscal 

Art. 51. O Conselho Fiscal, com mandato de 
dois anos, terá as seguintes atJibuições: 

a) eleger seu Presidente; 
b} examinar a escrituração contábil, emitindo 

parecer sobre os balancetes e a prestação de con­
tas; 

c) denunciar, ao Conselho Deliberativo, as vio­
lações do Estatuto e Regimentos Internos. 

§ 1 ~ A responsabilidade dos membros do 
Conselho Fiscal, por atos ligados aos seus deve­
res, obedecerá as regras que definem a repdll58-
bUidade dos membros do órgão administrativo. 

§ 2'? O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinaria­
mente uma vez por mês e extraordinariamente 
quando necessário, por convocação do Conselho 
Deliberativo, do Presidente da Diretoria ou de 
qualquer de seus membros, lavrando-se ata em 
livro próprio. 

CAPITULO'N 
o.._ Auodados, aeus Deveres e Direitos 

Art. 52. Poderão ser associados, na categoria 
de contribuinte, todos os servidores do Senado 
Federal e de se~.;~s órgãos supervisionados. 

Art. 53. O Quadro Social da. Assefe consti-
tuir -se-á das seguintes categorias: 

a) Fundadores; 
b) Contribuintes; 
c) Colaboradores; e 
d) Beneméritos. 

Art. 54. São considerados: 
a) Fundadores: aqueles associados que assina­

ram o livro de ata da primeira reunião destinada 
a Fundação e Instalação da Assefe, realizada em 
1 de setembro de 1967; 

b) Contribuintes: aqueles admitidos após a fun­
dação; 

c) Colaboradores: os fi.Jhos dos associados, por 
eles propostos, que tenham perdido a condição 
de dependentes; e 

d) Beneméritos: aqueles que, não pertencendo 
ao quadro social, nele ingressem nessa categoria, 
por motivo de reJevantes serviços prestados à As­
sele. 

Art. 55. A admissão de Sócio Contribuinte far­
se-á por proposta do interessado. 
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Parágrafo único. O Regimento Interno regulará 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

CAPITULO V 
o processo de adnlissão em todas as <:ategortas. 

Art. 56. A conbibuição sociaJ mensaJ a ser pa­
ga pelos associados será fixada no Regimento 
Interno, não podtndo ser superior a 2% (dois 
por cento) do padrão de vendmento do mais 
elevado cargo de carreira do Quadro Pennanente 
do Senado Federal 

§ 1 ç A jóia, para inscrição de novo sócio, cor­
responderá a 20 (Vinte contribuições sociais. 

§29 Será de 10 (dez) contribuições sodais a 
jóia para readmisSão e para ingresso como Sócio 
Colaborador. 

Arl57. Os sót.ios ficam sujeitos ao prazo de 
carência de 1 (urn) aino para adquirirem direito 
aos auxílios a que se refere o Capítulo VI deste 
Estatuto. 

Art. 58. Ms cargos efetivos sb poderão con­
correr quem tenha mats de (um) ano d~ asso­
ciado. 

Art 59. São direitos dos sócios fundadores e 
contribuintes: 

a) votar e ser votado, observadas as condições 
do art. 58; 

b) freqüentar e utilizar as dependências da As­
sefe, segundo o Regimento lnlemo vigente; 

c) receber os auxílios previstos no Capitulo VI; 
d) requerer à Diretoria informações de seu inte­

resse; . 
e) sugerir à Diretoria medidas que julgarem 

convenientes aos interesses da Assefe; 
f) promover a convocaçáo da Assembléia Oeral 

Extraordinária, na forma estatutária; 
g) denundar, à Assembléia GeraJ, as irregula­

ridades, porventura praticadas pela Diretoria, Con· 
selho Deliberativo e Conselho Fiscal; e 

h) recorrer ao Conselho Deliberativo, das deci-. 
sões da Diretoria, nos casos previstos no art. 61. 

Parágrafo único. Os sócios Colaborado~ farão 
jus somente ao previsto na aliena b. 

Art. 60. São deveres dos sócios; 
a) zelar pelo bom nome da Assefe; 
b} cumprit, fielmente. o presente Estatuto, Regi­

mentos Internos t Resoluções da Diretoria e do 
Conselho Deliberativo; 

c) apresentar a carteira social, quando solicitada 
por Diretores, Funcionários ou Encarregados da 
Portaria; 

d) comparecer às reuniões da Assembléia Geral 
e tomar parte nos trabalhos e deliberações; 

e) zelar pela integral conservação dos bens da 
Assefe, indenizando--a por danos causados por 
ele, familiares ou convidados; 

f) resgatar, pontualmente, seus compromissos 
financeiros de qualquer natureza com a Assefe; 

g) tomunicar, obrigatoriamente, por escrito, à 
Diretoria, no prazo de 15 (quinze) dias, mudança 
de residência ou estado civiJ; 

h) manter o devido respeito e conduta mora1 
em todas as dependências sociais; e 

I) desempenhar, com probidade, zelo e dedica­
ção os encargos a que for nomeado, eleito ou 
incumbido pela Assefe. 
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Art. 61. O sócio que infringir qualquer dispo­
sitivo deste Estatuto, Regimentos Internos e Reso­
luções do Conselho Deliberativo e da Diretoria 
torna--se passível das seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) suspensão dos direitos sociais; e 
c) eliminação. 
Parágrafo único. O regimento Interno reguJará 

aplicação das penalidade$. 

CAPITULO VI 
Dos Beneficios 

SEÇÃO I 
Do Auxillo-Funonll 

Art. 62. Por morte do associado, quites com 
suas obrigações sociais, será devido o awa1io-fu­
neraJ, correspondente a 100 (cem) contribuições 
sociais, pagas de uma só vez, mediante requeri­
mento"; acompanhado da certidão de óbito na 
seguinte ordem: 

a) ao cônjuge; 
b) aos seus sucessores na ordem civil; e 
c) na falta de sucessores, a quem comprovar 

haver efetuado as despesas funerárias, pelo seu 
vaJor real, até o limtte deste artigo. 

Parágrafo único. Na falta do côonjuge, sendo 
menor o sucessor, o pagamento será feito por 
via judicial, independentemente de requerimento. 

SEÇÃO li 
Do.Awdllo-Enfennldacle 

Art. 63. O sócio que, em licença para trata­
mento da própria saúde, por 180 (cento e oitenta) 
dias consecutivos, e estiver em pienq gozo de 
seus direitos sociais, poderá receber auxílio--enfer­
midade correspondente a 25 (vinte e cinco) con­
bibuições sociais vigentes à época do início da 
licença. 

Parágrafo único. O awâ1io de que trata o caput 
do artigo somente será devido àqueles que não 
tenham percebido nos ultimos 12 (doze) meses. 

SEÇÃO UI 
Do Awdllo-l'latalldade 

Art. 64. O auxílio-natalidade será pago ao só­
cio que estiver em pleno gozo de seus direitos 
sociais, mediante a apresentação de certidão de 
nascimento, e seu valor será o correspondente 
a 10 (dez) contribuições sociais. 

Art 65. A ASSEFE poderá instituir, mediante 
Regimento Interno próprio, pecú1io para o seu 
Q,odro Sod•l. 
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CAPITULO VII 
Da DJ_~!!!:.:if1» 

Art. 66. A dissolução da ASSEFE poderá se 
dar quando o seu patrimônio não mais puder 
responder pelos cOmpromissos sociais. 

§ 1, caberá à Assembléia Geral, especial­
mente convocada para esse flfTl, decretar a sua 
dissolução nos seguintes casos: 

a) por proposta do Conselho Deliberativo, ten­
do em Vista parecer, por escrito, do Conselho 
Fiscal; 

b) por proposta da maioria absoluta dos só­
cios em pleno gozo de seus direitos estatutários. 

§ 29 Decretada a dissolução, o patrimônioS<? 
cial da ASsEFE será incorporado de acordo c:om 
oart.49, §~ 

CAPITULO VIU 
Dlopoa~c-. 

Art 67. No dia 31 (trinta e um) de detembro 
de cada ano, apurada a receita e realizada a despe­
sa do exercício, o Presidente determinará o encer­
ramento da escrituração contábil e submeterá o 
resultado à apreciação do Conselho Fiscal. 

Parágrafo único. No último ano de mandato 
as contas do exercício serão apresentadas na se­
gunda quinzena d.e agosto para ter cumprimento 
o artigo anterior. 

Art. 68. Os auxílios referidos no Capítulo VI 
prescrevem no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 69. É vedada, no recinto da ASSEFE, 
manifestação de caráter político-partidário. 

Art. 70. A ASSEFE terá, como stmbolo, uma 
bandeira nas cores a:zuJ, branca e verde, com as 
suas iniciais pretas. 

Art 71. Este Estatuto só poderá ser alterado 
pela maioria dos associados "reunidos em Assem­
bléia Greal. 

Art. 72. Aos que exerceram a Presidência da 
ASSEFE, antes da vigência do presente Estatuto, 
aplica-se o disposto no art. 33. 

Art. 73. O primeiro Conselho Deliberativo 
eleito na vigência deste Estatuto será investido 

•• 1 suas funções pelo Presidente da Assembléia 
Geral, após a proclamação do resultado das elei· 
ções. 

Art. 74. Os dispositivos deste Estatuto serão 
regulamentados em Regimento lnterno. 

Art. 75. O presente Estatuto entrará em vigor 
após sua pubücação no Dlúlo OftdaJ de União 
ou DláJto do Congreoool'l...tonal. 

Brasília- DF, 16 de de~embro de 1987 

O presente estaMo foi aprovMo em Assem­
bléia Geral Extraordinária, realizada no dia 16 de 
dezembro de 1987, de acordo com o edital de 
convocação publicado no D!~.r1o Ofldal da 
União do dia 8 de dezembro de 1987 e Correio 
~ do dlá .......__,..., do d!.o 9 ele 
dezembro de 1987. 



MESA 
UDERANÇA DA MAIORIA 

Uder VJce.Uderes 
Rachid Soldonha Doni 

Preoldente UDERANÇA DO PMDB 
Roberto Campos 

Humberto Lucena - PMDB-PB Uder 
Virgllio Tévora 

1•-VJce.Pialdente 
Fernando HenriQue Cardoso UDERANÇA DO PDT 

José Ignácio Ferreira - PMDB-ES 
VJce.Uderes 

Leopoldo Peres 
Uder 

2'-Vke-Presldente João Calmon 
Maurício Corrêa 

Lourival Baptista - PFL-SE 
José Fogaça llDERANÇA DO PS8 

Louremberg Nunes Rocha 

1'-8ecretúlo MauroBenevide$ Uder 

Jutahy~·-~· Olow>PireS Jamll Haddad 
Raimundo Ura 

2'-8ecretúlo S......<lomes L.llE:RANÇA DO PMB 
Odacir Soares - PFL-RO l'lelson Wedekin 

3'-8ecretúlo UDERANÇA DO PFI. Uder 

Dliau Carneiro- PMDB-SC l.idol' Ney l"oorannllo 

4•-8ec:relá>lo 
Carlos Chiarelli 
VJc:e..Udoreo 

I..IDEJIANÇA DO PTll 

João Castelo - PDS-MII . João Menezes Uder 
8uplenteo de 8ecretáJto Edison Lobão 

Alu!ziq Bezerra- PMDB-AC Marcooxles Oadelha lll!onoo Camargo 

Francisco Rollemberg - PMDB-SE UDERANÇA DO PDS 
João Lobo - PFL-PI l.idol' Ylce-'Her 

Wilson Martins- PMDB-MS Jarbas Passarinho Carlos Alberto 



rr========== 80BSI!CRI!TAIIL\DECC»>U880es =========j\ 
COI'IJSSAO DE RE!AÇOES EXIERIORES - (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 

19-Vice-Presidente: Vago 
~-Vice-Presidente: Nelson Wedekin 

Titulares 

Albano Franco 
Francisco ROllemberg 
lrapuan Costa Júnior 
Leite Chaves 
Luiz Viana 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Saldanha Derzi 
Severo Gomes 

Marco Maciel 
João Lobo 
Josê Agripino 

Jarbas Passarinho 

PMDB 

PFL 

PDS 

PSB 

Suplentes 

Aluízio Bezerra 
Chagas Rodrigues 
Cid Sabóia de CaiValho 
Vago 
João Calmon 
Ruy Bacelar 

Divaldo Suruagy 
· Édison Lobão 

Lavoisier Maia 

Jamil Haddad 

Asslstente: Marcos Santos Parente Filho - Ramal 3497 
Reunfóen: Quartas-feiras, às 11.00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

-Anexo das Comissões -Ramal: 32.54 

COI'liSSAO DO DIS11UTO FEDERAL- (DF) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Meira Filho 

Vice-Presidente: Edison Lobão 

Titulares 

Pompeu de Sousa 
Meira Filho 
f.'\auro Benevides 
Saldanha Derzi 
Albano Franco 
lram Saraiva 
Chagas Rodrigues 

Alexandre Costa 
t::dison Lobão 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Ronan Tito 
Aluízio Bezerra 
Francisco Rollemberg 
Mansueto de Lavor 

João Menezes 

PDT 
Maurício Corrêa 

PDS 

PDC 
Mauro Bo~ges 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Rll!nol: 4064 
Reuniões: Terças-feiras, às 19:00 horas 
Local: Sala da Cornls56o, ria Ala 5fmador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal: 3168. 

COIIUSSÃO DE C()ftS'ImiiÇÃO E JQ811ÇA (Cc.J) 
(15 membros) 

C:OMPOSIÇÃO 

Presi~: Alfredo Campos 

1~-V~ee-Presidente: Guilhenne Palmeira 
2'-V~ee-Presidente: Chagas Rodrigues 

Titulalu 

Alfredo Campos 
Chagas Rodrigues 
Ronaldo Aragão 
L..ouremberg NunesRocha 
Wilson Martins 
José Paulo Bisol 
Cid Sabóia de Cillbalho 
Aluízio Bezerra 
lram S4raiva 

Marco Maciel 
Afonso Arinos 
Guilherme Palmeira 

Roberto Campos 

Antonio F arfas 

Mauricio Corrêa 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Nelson Carneiro 
Leite Chaves 
Mauro lleRevides 
Mârcio Lacerda 
Raimundo Lyra 
Nelson Wedekin 

PDS 

PMB 

PDT 

P1B 

Vera Lúcia L N.unes- Ramais: 3972 e 3987 

Sala da <:omissão, na Sala Senador AI-<:osta 
- Ane>u) das Comissões - Remal: 431' 

,· 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .................................. Cz$ 950,00 
Exemplar Avulso ....................... 6,00 

SEÇAO 11 (Senado Federal) 

Semestral .................................. Cz$ 950,00 
Exemplar Avulso ....................... 6,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque pagável em Brasília, 
Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federai-A­
gência-PS-CEGRAF, conta corrente n• 920001-2, a favor do: 

CENlRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1203 - Brasília - DF. 
CEP: 70160 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, na 
Supervisão de Assinaturas e Distribuições de Publicações - Coordenação de 
Atendimento ao Usuário. 

-.... - .. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N9 95 

(julho a setembro de 1987) 

Está circulando o n' 95 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de pesquisa 
jurfdica editado pela Subsecretaria de'Edições Técnicas do Senado FederaL 

Este número, com 360 páginas. contém as seguintes matérias: 

- Direitos humanos no Brasil - compreen­
são teórica de sua história recente - José Rei­
naldo de Lima Lopes 

- Proteção internacional dos aireitos do ho­
mem nos sistemas regionais americano e- europeu 
-uma introdução ao estudo comparado-dos direi­
tos protegidos- Clêmel'$on Merlin Clêve 

- Teorià do ato ele governo _:__ J. Cretella 
Júnior 

- A Corte Constitucional - Pinto ·Ferreira . . . 
- A interpretação constitucional e o controle 

da constitucionalidade' das leis - Maria Helena 
Ferreira da Cjn18r8 · · 

- Ten.dê.n.cias atu.ais dos regimes de· governo 
~ Raul Machado Horta 

- Do contencioso administrativo e do pro­
cesso administrativo -·no Estado de Direito -
A.B. CQ~rim N~o 

- Ombudsman - Carlos Alberto Proven­
ciano Gallo 

- Liberdade capitalista no Estado de Direito 
- Ronaldo Poletti 

- A Constituição do Estado federal e das uni-
dades federadas - Fernanda Dias Menezes de 
Almeida 

- A distribuição dos tributos na Federação 
brasileira - Harry Conrado Schiller 

- A moeda nacional e a Constituinte- Leté­
cio Jansen 

- Do tombamento - uma sugestão à As­
. sembléia Nacional Constituinte- Nailê Russoma­
no 

- Facetas da "Comissão Afonso Arinos" -
e eu ... - Rosah Russomano 

- Mediação e bons ofícios - considerações 
sobre sua natu'reza e presença na história da Amé­
rica Latina - José .Carlos Brandi Aleixo 

·- Prevenção do dano nuclear -aspectos jurf­
dicos - Paulo Affonso Leme Machado 

Assinatura para 1988 
(n'' 97 a 100): Cz$ 600,00 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas­
Senado Federal. Anexo I, 
22' andar _....:_ Praça 
dos Três Poderes. 

PREÇO DO 
EXEMPLAR: 

CEP 70160- Brasília, DF 
-Telefone: 211-3578 

Cz$ 150,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técni­
cas do Senado Federal o(,. de vale postal. remetido à Agência ECT Senado Federal- CGA 470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N9 96 

(outubro a dezembro de 1987) 

Está circulando o n' 96 da Revista de lnformaçlio Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número. com 352 páginas. contém as seguintes matérias: 

Os dilemas institUcionais no Brasil - Ronaldo Poletti 
A ordem estatal e legalista. A política como Estado e o 

direito como lei - Nelson Saldanha 
Compromisso Constituinte- Carlos Roberto Pellegrino 
Mas qual Constituição?- Torquato Jardim 
Hermenêutica constitucional -=-Celso Bastos 
Considerações sobre os rumos do federalismo nos Esta-

dos Unidos e no Brasil - Fernanda Dias Menezes 
de Almeida 

Rui Barbosa, Constituinte - Rubem Nogueira 
Relaciones y convenios de las Províncias con sus Munici­

pios. con el Estado Federal y con Estados extranjeros 
-Jesus Luis Abad Hernando 

Constituição sin.tética ou analítica? - Fernando Herren 
Fernandes Aguillar 

Constituição americana: moderna aos 200 anos- Ricar~ 
do Arnaldo Malheiros Fiuza 

A Constituição dos Estados Unidos - Kenneth L Pe· 
negar 

A evolução constitucional portuguesa e suas relações com 
a brasileira- Fernando Whitaker da Cunha 

Uma análise sistêmica da conceito de ordem econômica 
e socíal ~ Oiogo de Figueiredo Moreira Neto e 
Ney Prado 

A intervenção do Estado na economia - seu processo 
e oconêf"'cia históricos - A. B. Cotrim Neto 

O processo de apuração do abuso do poder ecaoómico 
na atual legislação do CADE -José ln;\cio Goonzaga 
Franceschini . 

Unidade e dualidade da magistratura - ~ ~ 
Horta 

I 

Judiciário e minoriaS - Geraldo Ataliba 

Dívida externa do Brasil e a argüição de sua incanstitucio· 
nalidade __:_ "Na.ilê Russomano · · · · 

O Ministério Público e a Advocacia de Estado - Pinto 
Ferreira 

Responsabilidade civil do Estado- Carlos Mário da Silva 
Velloso 

Esquemas privatistlcos no direito administrativo- J. Cre· 
tella Jú.nior 

A sindfcância administrativa.e a punição disciplinar- Ed­
mir Netto d!3 Araújo 

A v~nculação constitucional, a recorribilidade e a acumu· 
lação de empregos no Direito da Trabalho- Paulo 
Emmo Ribeiro de Vilhena 

Os aspectos jur.ídicos da inseminação artificial e a disciplina 
jurídica dos bancos de esperma- Senador Nelson 
Carneiro· 

Casamento e tc.milia na futura Cpr:tstituição brasileira: a 
contribuição alemã -João Baptista Villela .... 

A evolução soci~l da mulher -:- Joaquim Lustosa ~o­
brinho 

Os seres monstruosos em face da direito romano e do 
civil mode-rno - Sivio Meira 

Os direitos intelectuais na Constituição- Car1os Alberto 
Elietar . 

O di/'ieito autoral da ilustr.ador na literatura infantil__:. f-lílde~ b<......, p~ Neso . . 
Reflexões sobr-e os rumos da r~forma agrária no .B.rasil 

- L~ E~ Facl>in .. , , . . . . . .. , ... 
I 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas 
Senado Federal. 
Anexo I. 22' andar 
Praça elos Três Poderes. 
CEP 70160 - Brasí'l'i.3. DF 
Telefones: 211-3578 e 

PREÇO DO 

EXEMPLAR: 

Assinatura 
para 1988 

(n" 97 a 100): 
Cz$ 600.00 

Cz$ 15:0,00 
211-3579 

Os pedidos deverão ser'acompanhados de aheque nominal â SUbsecretal'ia de Edições Técnicas 
do Senado Federa\ ou de vale postal remelido à Agêrn;ia ECT Senado Federal - CGA 470775. 

Atende-se, também. pelo sistema ele reembolso postal. 


